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1. Apresentação
É com grand� satisfação qu� apr�s�nto o Plano Estadual d� �ssistência Social
(PE�S) 2024 2027, um docum�nto qu� r�fl�t� o compromisso do Gov�rno do Es 
tado do Espírito Santo com a consolidação � fortal�cim�nto do Sist�ma Único d�
�ssistência Social (SU�S). Est� plano é o r�sultado d� um proc�sso participativo,
�nvolv�ndo div�rsos ator�s sociais � parc�iros, r�ssaltando a construção a partir
dos técnicos da S�cr�taria d� Trabalho, �ssistência � D�s�nvolvim�nto Social do
Espírito Santo (SET�DES), qu� contribu�m diariam�nt� para garantir os dir�itos
sociais � promov�r o b�m �star da população capixaba.
O PE�S 2024 2027 �stab�l�c� as dir�triz�s, m�tas � prioridad�s qu� ori�ntarão a
política d� assistência social no Estado nos próximos quatro anos. Em um c�nário
d� d�safios sociais � �conômicos, a assistência social s� torna ainda mais �ss�n 
cial, garantindo a prot�ção � o cuidado das famílias �m situação d� vuln�rabilida 
d�.
Est� docum�nto foi �laborado com bas� �m uma anális� crit�riosa da r�alidad�
social, utilizando dados r�l�vant�s � atualizados prov�ni�nt�s d� div�rsas font�s
confiáv�is, como o Instituto Brasil�iro d� G�ografia � Estatística (IBGE), o Instituto
Jon�s dos Santos N�v�s (IJSN), C�nso do Sist�ma Único d� �ssistência Social
(C�nso SU�S), Cadastro Nacional do Sist�ma Único da �ssistência Social (Cad 
SU�S) �ntr� outros. �través d�ssas font�s, r�alizamos um diagnóstico socioas 
sist�ncial abrang�nt� qu� nos p�rmitiu id�ntificar as d�mandas �m�rg�nt�s � com 
pr��nd�r as �xp�riências acumuladas ao longo dos últimos anos. O docum�nto
�stá �m pl�na consonância com a Política Nacional d� �ssistência Social (PN�S),
as dir�triz�s do Sist�ma Único d� �ssistência Social (SU�S) � as �sp�cificidad�s
do nosso Estado, r�afirmando nosso compromisso com a promoção da �quidad�,
da justiça social � do r�sp�ito à dignidad� humana.
� impl�m�ntação d�st� plano r�qu�r a mobilização conjunta d� toda a r�d� soci 
oassist�ncial, composta por g�stor�s, trabalhador�s, cons�lh�iros � a soci�dad�
civil. R�forçamos a importância do monitoram�nto contínuo � da avaliação das
açõ�s propostas, para qu� possamos ajustar nossas �stratégias � alcançar os r� 
sultados �sp�rados.
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R�afirmamos o compromisso �m trabalhar incansav�lm�nt� para qu� as políticas
públicas d� assistência social alcanc�m cada cidadão capixaba, �sp�cialm�nt�
aqu�l�s qu� mais n�c�ssitam. Qu� �st� plano s�ja uma f�rram�nta pod�rosa na
construção d� uma soci�dad� mais justa, solidária � inclusiva.
�grad�ço a todos os �nvolvidos na �laboração d�st� plano � conto com o �mp� 
nho d� todos para qu� o PE�S 2024 2027 s�ja um marco na história da assistên 
cia social do Espírito Santo.
Cyntia Figueira Grillo
Secretári� de Est�do do Tr�b�lho, Assistênci� e Desenvolvimento Soci�lEspírito S�nto, 2024
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2. 	NTRODUÇÃO
O Plano Estadual d� �ssistência Social  PE�S é uma f�rram�nta fundam�ntal
para ori�ntar � fortal�c�r as políticas públicas voltadas para a promoção da digni 
dad� humana � da inclusão social no Espírito Santo, no âmbito da assistência so 
cial. N�st� docum�nto, são d�lin�ados as dir�triz�s, obj�tivos � �stratégias qu�
nort�arão as açõ�s do Estado nos próximos quatro anos, buscando garantir o ac�s 
so univ�rsal � �quitativo aos s�rviços � b�n�fícios socioassist�nciais.
O cont�xto atual d�manda uma abordag�m �stratégica � int�grada para �nfr�ntar
os d�safios, m�tas � d�mandas n�c�ssárias, �sp�cialm�nt� �m um c�nário mar 
cado p�la compl�xidad� das qu�stõ�s sociais � �conômicas. Com bas� �m diag 
nósticos pr�cisos � na participação da instância d� control� social, �st� plano foi
�laborado visando fortal�c�r a r�d� d� prot�ção social, promov�r a autonomia �
r�duzir as d�sigualdad�s sociais.
�o longo das próximas páginas, são apr�s�ntados as prioridad�s � m�tas qu�
ori�ntarão a atuação do Estado, �m parc�ria com os municípios, organizaçõ�s da
soci�dad� civil � d�mais ator�s �nvolvidos na política da assistência social. R�s 
salta s� a importância do diálogo � da coop�ração �ntr� os dif�r�nt�s ator�s so 
ciais para a �f�tivação das políticas públicas � a construção d� uma soci�dad�
mais justa, d�mocrática � inclusiva.
O instrum�nto m�nciona a traj�tória da assistência social no Espírito Santo, qu� é
marcada por avanços significativos na �struturação � impl�m�ntação d� políticas
públicas voltadas ao at�ndim�nto das populaçõ�s �m situação d� vuln�rabilidad�,
b�m como toda a sua �struturação atual.
� criação � a atuação d� instâncias �sp�cíficas foram passos important�s para a
consolidação do Sist�ma Único d� �ssistência Social  SU�S no �stado.
Como uma f�rram�nta impr�scindív�l, o diagnóstico sociot�rritorial da assistência
social consta no Plano Estadual d� �ssistência Social do Espírito Santo  PE�S 
ES 2024/2027 com dados para auxiliar no plan�jam�nto � na impl�m�ntação d�
políticas públicas �fici�nt�s, consistindo �m um �studo d�talhado sobr� as condi 
çõ�s sociais, �conômicas � t�rritoriais � d�mais informaçõ�s dos municípios do
�stado do Espírito Santo, d�stacando as bas�s d� dados utilizadas através da vi 
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gilância Socioassist�ncial, como por �x�mplo: C�nso Suas 2023, C�DSU�S �
R�latório M�nsal d� �t�ndim�nto  RM�.
�o d�corr�r do docum�nto são abordadas as �stratégias � m�canismos utilizados
p�lo PE�S ES para promov�r articulaçõ�s dir�cionadas � obj�tivas, garantindo
uma r�d� d� prot�ção social mais robusta � �fici�nt�. �lém disso, foram �labora 
das m�tas a partir das d�lib�raçõ�s das conf�rências � d�mais docum�ntos d�
g�stão disponív�is, d� modo a possibilitar o monitoram�nto � avaliação do pr�s�n 
t� plano.
Por fim, �st� plano r�pr�s�nta o compromisso do Estado do Espírito Santo com a
garantia dos dir�itos sociais � a m�lhoria da qualidad� d� vida d� sua população,
pautando s� p�la ética, transparência � �ficiência na g�stão dos r�cursos � na
pr�stação dos s�rviços socioassist�nciais.

3. D	RETR	ZES
�s dir�triz�s no Plano Estadual d� �ssistência Social do Espírito Santo 2024/2027
são princípios ori�ntador�s qu� �stab�l�c�m as bas�s para a formulação, impl� 
m�ntação, acompanham�nto � avaliação das políticas públicas d� assistência so 
cial no �stado durant� o p�ríodo d� vigência do plano. Elas r�pr�s�ntam os pilar�s
fundam�ntais sobr� os quais s�rão construídas as açõ�s � �stratégias para o for 
tal�cim�nto do SU�S � para a promoção do b�m �star social.
São dir�triz�s �struturant�s do SU�S, conform� o art. 5º da Norma Op�racional
Básica  2012, a primazia da r�sponsabilidad� do Estado na condução da política
d� assistência social; d�sc�ntralização político administrativa � comando único
das açõ�s �m cada �sf�ra d� gov�rno, financiam�nto partilhado �ntr� a União, os
Estados, o Distrito F�d�ral � os Municípios, matricialidad� sociofamiliar, t�rritori 
alização, fortal�cim�nto da r�lação d�mocrática �ntr� Estado � soci�dad� civil,
control� social � participação popular.
� normativa supracitada d�staca a primazia da r�sponsabilidad� �statal na con 
dução da política d� assistência social, ass�gurando qu� o gov�rno t�nha um pa 
p�l c�ntral � d�cisivo. � g�stão d�ssas políticas é d�sc�ntralizada, garantindo au 
tonomia administrativa �m cada nív�l gov�rnam�ntal.
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O financiam�nto das atividad�s é compartilhado �ntr� a União, os Estados, o Dis 
trito F�d�ral � os Municípios, promov�ndo um suport� financ�iro �quilibrado.
�s dir�triz�s também �nfatizam a importância da matricialidad� sociofamiliar, ond�
as famílias são o foco principal das políticas d� assistência.
� t�rritorialização das açõ�s p�rmit� qu� as políticas s�jam adaptadas às carac 
t�rísticas �sp�cíficas d� cada localidad�. �lém disso, é fundam�ntal o fortal�ci 
m�nto das r�laçõ�s d�mocráticas �ntr� o Estado � a soci�dad� civil, ass�gurando
uma g�stão participativa � inclusiva.
D�staca s� qu� o control� social � a participação popular são inc�ntivados, p�r 
mitindo qu� a soci�dad� atu� no acompanham�nto, fiscalização, proposição � na
m�lhoria das políticas d� assistência social.
� partir do qu� é �xposto, são dir�triz�s do PE�S:
Garantiar do ac�sso d� toda a população capixaba aos s�rviços, programas, pro 
j�tos � b�n�fícios socioassist�nciais, promov�ndo a inclusão social � o fortal�ci 
m�nto dos vínculos familiar�s � comunitários.
Estab�l�c�r parc�rias � promov�r a articulação �ntr� dif�r�nt�s ár�as gov�rna 
m�ntais � s�tor�s da soci�dad� civil, visando uma abordag�m int�grada � multi 
fac�tada para �nfr�ntar as d�mandas sociais, consid�rando as �sp�cificidad�s �
div�rsidad�s locais.
Promov�r a participação ativa da soci�dad� civil, dos usuários dos s�rviços soci 
oassist�nciais � dos trabalhador�s do Sist�ma Único d� �ssistência Social (SU�S)
na formulação, impl�m�ntação, acompanham�nto � avaliação das políticas � pro 
gramas sociais.
Priorizar açõ�s afirmativas � políticas d� r�distribuição d� r�nda � oportunidad�s,
visando sup�rar as d�sigualdad�s sociais, étnico raciais, d� gên�ro, g�racionais �
t�rritoriais, promov�ndo a �quidad� � a justiça social.
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�mpliar � qualificar a of�rta d� s�rviços socioassist�nciais nos t�rritórios, fortal� 
c�ndo a articulação �ntr� os �quipam�ntos públicos, organizaçõ�s da soci�dad�
civil � d�mais instituiçõ�s qu� compõ�m a r�d� d� prot�ção social.
Impl�m�ntar açõ�s � programas qu� �stimul�m o d�s�nvolvim�nto d� capacida 
d�s � habilidad�s, promov�ndo a autonomia, a �mancipação � o protagonismo dos
usuários dos s�rviços socioassist�nciais.
Inv�stir na formação continuada, na valorização � na m�lhoria das condiçõ�s d�
trabalho dos profissionais qu� atuam na ár�a da assistência social, r�conh�c�ndo
sua importância na garantia dos dir�itos � na promoção do b�m �star social.
Instituir m�canismos �f�tivos d� monitoram�nto, avaliação � control� social das
políticas � programas socioassist�nciais, visando aprimorar a �ficácia, �ficiência �
qualidad� dos s�rviços pr�stados � garantir a transparência � o uso ad�quado dos
r�cursos públicos.

4. OBJET	VOS
4.1.Objetivo Geral
Os obj�tivos g�rais do PE�S são para além do fortal�cim�nto do SU�S, t�m por
finalidad� garantir a qualidad� � a �f�tividad� dos s�rviços socioassist�nciais, pro 
mov�r a inclusão social, o ac�sso univ�rsal aos dir�itos socioassist�nciais, a au 
tonomia � a �mancipação dos usuários � primordialm�nt�, d�s�nvolv�r açõ�s pa 
ra combat�r as d�sigualdad�s sociais � a �xclusão.
Garantir qu� todos os cidadãos capixabas t�nham ac�sso aos s�rviços, programas
� b�n�fícios socioassist�nciais, contribuindo para a r�dução das d�sigualdad�s
sociais � para o fortal�cim�nto dos vínculos familiar�s � comunitários.
Consolidar � ampliar a r�d� d� prot�ção social, qualificando a of�rta d� s�rviços
socioassist�nciais � fortal�c�ndo a g�stão compartilhada �ntr� os �nt�s f�d�rati 
vos, visando a �f�tivação dos princípios � dir�triz�s do SU�S.
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D�s�nvolv�r açõ�s � programas qu� �stimul�m o d�s�nvolvim�nto d� capacida 
d�s � habilidad�s dos indivíduos � famílias at�ndidas p�la assistência social, pro 
mov�ndo sua autonomia, �mpod�ram�nto � protagonismo na busca p�la m�lhoria
d� suas condiçõ�s d� vida.
Impl�m�ntar políticas � programas d� r�distribuição d� r�nda � oportunidad�s,
visando sup�rar as d�sigualdad�s sociais, étnico raciais, d� gên�ro, g�racionais �
t�rritoriais, promov�ndo a �quidad� � a justiça social.
Qualificar os profissionais qu� atuam na ár�a da assistência social, promov�ndo a
formação continuada � o aprimoram�nto das práticas � m�todologias d� int�rv�n 
ção, visando a m�lhoria da qualidad� dos s�rviços pr�stados � o at�ndim�nto ad� 
quado às d�mandas da população.
4.2. Objetivos Específicos

· Impl�m�ntar políticas d� �nfr�ntam�nto à pobr�za � à �xtr�ma vuln�ra 
bilidad� social, com açõ�s articuladas com a política d� s�gurança ali 
m�ntar � nutricional, no ac�sso à moradia digna � na promoção do tra 
balho � da g�ração d� r�nda.

· �mpliar � qualificar a of�rta d� s�rviços socioassist�nciais nos t�rritórios,
fortal�c�ndo a r�d� d� prot�ção social � promov�ndo a int�gração � ar 
ticulação �ntr� os �quipam�ntos públicos � as organizaçõ�s da soci�da 
d� civil.

· D�s�nvolv�r programas d� apoio às famílias �m situação d� vuln�rabili 
dad�, com açõ�s voltadas para o fortal�cim�nto dos vínculos familiar�s,
a prot�ção às crianças � adol�sc�nt�s, � o �nfr�ntam�nto da violência
doméstica � familiar.

· Promov�r a inclusão social � a garantia d� dir�itos das p�ssoas �m situ 
ação d� rua, idosos, p�ssoas com d�ficiência, população LGBTI+ � ou 
tros grupos �m situação d� vuln�rabilidad� � risco social, por m�io d�
programas �sp�cíficos d� acolhim�nto, at�ndim�nto � inclusão social.
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· Fortal�c�r as �stratégias d� pr�v�nção � �nfr�ntam�nto ao trabalho in 
fantil, à �xploração s�xual d� crianças � adol�sc�nt�s, d�ntr� outras for 
mas d� violação d� dir�itos, por m�io d� campanhas d� s�nsibilização,
capacitação d� profissionais � articulação com outros órgãos � institui 
çõ�s d� prot�ção social.

5. ESTRUTURA DA ASS	STÊNC	A E DESENVOLV	MENTO SOC	AL NOESPÍR	TO SANTO
5.1. Histórico
� L�i Compl�m�ntar nº 145, d� 1999, criou no �stado do Espírito Santo a S�cr� 
taria d� Estado do Trabalho � �ção Social. � partir d� �ntão, suas comp�tências
foram alt�radas, b�m como algumas políticas qu� foram agr�gadas ou d�sm�m 
bradas com o passar do t�mpo, todavia o órgão s�guiu como r�sponsáv�l p�la
formulação, coord�nação, plan�jam�nto, articulação � �x�cução d� políticas pú 
blicas voltadas à assistência social, além d� outras comp�tências.
No ano d� 2024, o órgão g�stor da política d� assistência social no �stado é a S� 
cr�taria d� Estado d� Trabalho, �ssistência � D�s�nvolvim�nto Social (SET�DES),
cujas r�sponsabilidad�s �stão d�finidas na L�i nº 9.966, d� 19 d� d�z�mbro d�
2012 (L�i Estadual do Sist�ma Único d� �ssistência Social do Espírito Santo), qu�
são:

• organizar � coord�nar o SU�S no Estado;
• pr�star apoio técnico aos municípios na �struturação � na implantação

d� s�us Sist�mas Municipais d� �ssistência Social;
• r�gulam�ntar � coord�nar a formulação � a impl�m�ntação da Política

Estadual d� �ssistência Social, �m consonância com a PN�S, obs�rvan 
do as d�lib�raçõ�s das Conf�rências Nacional � Estadual � as d�lib�ra 
çõ�s d� comp�tências do CE�S/ES;

• formular o Plano Estadual d� �ssistência Social, a partir das r�sponsabi 
lidad�s �staduais no aprimoram�nto da g�stão do SU�S � na qualifica 
ção dos s�rviços;
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• cofinanciar s�rviços d� prot�ção social básica � �sp�cial, programas,
proj�tos � b�n�fícios socioassist�nciais, b�m como açõ�s d� inc�ntivo
ao aprimoram�nto da g�stão;

• coord�nar, articular � cofinanciar s�rviços socioassist�nciais d� média �
alta compl�xidad�, quando justificar uma r�d� r�gional d� s�rviços, d�s 
conc�ntrada, no âmbito do Estado;

• prov�r a infra�strutura n�c�ssária ao funcionam�nto do CE�S/ES, ga 
rantindo r�cursos mat�riais, humanos � financ�iros, passag�ns, trasla 
dos � diárias d� cons�lh�iros r�pr�s�ntant�s do gov�rno � da soci�dad�
civil, quando �stiv�r�m no �x�rcício d� suas atribuiçõ�s, conform� l�gis 
lação �stadual �m vigor;

• prov�r r�cursos para o pagam�nto dos b�n�fícios pr�vistos no artigo 20º
da L�i;

• af�rir os padrõ�s d� qualidad� d� at�ndim�nto, a partir dos indicador�s
d� acompanham�nto d�finidos p�lo CE�S/ES, para qualificação dos
s�rviços � b�n�fícios;

• coord�nar, cofinanciar � �x�cutar, �m conjunto com a �sf�ra f�d�ral, a
Política Nacional d� Capacitação;

• �laborar pr�visão orçam�ntária da assistência social no Estado, ass�gu 
rando r�cursos do t�souro �stadual;

• proc�d�r transf�rência obrigatória, automática � r�gular d� r�cursos do
FE�S para os fundos municipais d� assistência social, na forma da l� 
gislação �m vigor;

• instituir pisos por prot�ção como modalidad� d� transf�rência d� r�cur 
sos d�stinada ao financiam�nto � ao cofinanciam�nto dos s�rviços, pro 
gramas, proj�tos � b�n�fícios socioassist�nciais;

• �laborar � subm�t�r ao CE�S/ES, anualm�nt�, os planos d� aplicação
dos r�cursos do FE�S;

• �ncaminhar para apr�ciação do CE�S, os r�latórios trim�strais � anuais
d� atividad�s � d� �x�cução físico financ�ira;
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• promov�r a int�gração da Política Estadual d� �ssistência Social com
outros sist�mas qu� faz�m int�rfac� com o SU�S;

• promov�r a articulação int�rs�torial do SU�S com as d�mais políticas
públicas � o Sist�ma d� Garantias d� Dir�itos;

• implantar a Vigilância Socioassist�ncial no âmbito �stadual, visando ao
plan�jam�nto � à of�rta qualificada d� s�rviços, b�n�fícios, programas
� proj�tos socioassist�nciais;

• coord�nar � publicizar o sist�ma atualizado d� cadastro d� �ntidad�s �
organizaçõ�s d� assistência social, �m articulação com os municípios;

• monitorar a r�d� �stadual privada vinculada ao SU�S, no âmbito �stadu 
al � r�gional;

• �xp�dir os atos normativos n�c�ssários à g�stão do FE�S, d� acordo
com as dir�triz�s �stab�l�cidas p�lo CE�S;

• prov�r a infra�strutura n�c�ssária ao funcionam�nto da CIB/ES, garan 
tindo r�cursos mat�riais, humanos � financ�iros para o s�u pl�no funci 
onam�nto.

Em compl�m�nto às r�sponsabilidad�s l�gais, comp�t� ainda à SET�DES formu 
lar, coord�nar, plan�jar, articular � �x�cutar as políticas públicas voltadas para
assistência social, s�gurança alim�ntar � nutricional, trabalho, �mpr�go � g�ração
d� r�nda; op�racionalizar os r�cursos do Fundo d� �ssistência Social  FE�S; do
Fundo d� Combat� � Erradicação da Pobr�za  FUNCOP.
�s açõ�s d�s�nvolvidas no âmbito da Política d� �ssistência Social ori�ntam s�
p�la Constituição F�d�ral d� 1988  CF/88, p�la L�i Orgânica d� �ssistência Social
– LO�S (L�i n 8.742, d� 07 d� d�z�mbro d� 1993), p�la Política Nacional d� �s 
sistência Social (PN�S/2004), p�la Norma Op�racional Básica do Sist�ma Único
d� �ssistência Social (NOB/SU�S/2012), p�la Norma Op�racional Básica d� R� 
cursos Humanos (NOB RH/SU�S/2006), p�la Tipificação Nacional d� S�rviços
Socioassist�nciais (2009), R�soluçõ�s do Cons�lho Nacional d� �ssistência So 
cial – CN�S � d�mais normativas vig�nt�s.
Cumpr� indicar qu� a CF/88 �stab�l�c�u a �ssistência Social como política públi 
ca d� S�guridad� Social, junto à Saúd� � à Pr�vidência Social, obj�tivando a pro 
t�ção social aos suj�itos d� dir�itos, of�rtando apoio a indivíduos � famílias � con 
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tribuindo para o �nfr�ntam�nto d� situaçõ�s d� vuln�rabilidad� � d� risco p�ssoal
� social, por violaçõ�s d� dir�itos, a partir da of�rta d� s�rviços, b�n�fícios, progra 
mas � proj�tos socioassist�nciais.
� SET�DES assum� como sua Missão institucional “Assegurar aos cidadãos: pro 
teção social, alimentação adequada e oportunidades de emprego digno, avançan 
do no desenvolvimento social do Espírito Santo.”1

Do m�smo modo, t�m por Visão: �lcançar �xc�lência na g�stão int�grada das po 
líticas d�s�nvolvidas p�la SET�DES, garantindo r�sultados para diminuir as d� 
sigualdad�s sociais no Espírito Santo.

https://setades.es.gov.br/missao-visao-e-valores
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5.2 ORGANOGRAMA DA SETADES
F	GURA 01  Organograma SETADES

Fonte: SETADES, 2024
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� �strutura da SET�DES no início d� 2024 conta com o s�guint� organograma:
SECRETAR	A DE ESTADO DO TRABALHO ASS	STÊNC	A E DESENVOLV	 MENTO SOC	AL  SETADES

G�BINETE DO(�) SECRETÁRIO(�)�SSESSORI� TÉCNIC�UEC	  UNID�DE EXECUTOR� DE CONTROLE INTERNO
SUBAAD  SUBSECRETARIA DE ESTADO PARA ASSUNTOS ADMINISTRA TIVOS

GADM  GERENCI� �DMINISTR�TIV�GFS  GRUPO FIN�NCEIRO SETORI�LGGCONV  GERENCI� DE GEST�O DE CONVENIOSGPO  GRUPO DE PL�NEJ�MENTO E ORÇ�MENTOGRH  GRUPO DE RECURSOS HUM�NOS
SUBADES – SUBSECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL VIMENTO SOCIAL

GBTR  GERÊNCI� BENEFÍCIOS E TR�NSFERÊNCI� DE REND�GPSB  GERÊNCI� DE PROTEC�O SOCI�L B�SIC�GPSE  GERÊNCI� DE PROTEC�O SOCI�L ESPECI�LGSAN – GERÊNCI� DE SEGUR�NÇ� �LIMENT�R E NUTRICION�LGSUAS – GERÊNCI� DO SISTEM� ÚNICO DE �SSISTÊNCI� SOCI�L
SUBAPI  SUBSECRETARIA DE ESTADO DE ARTICULAÇÃO DE POLÍTICASINTERSETORIAIS

GERÊNCI� DE �RTICUL�ÇÃO DE PROJETOS SOCI�IS INTERSETORI �ISGERÊNCI� DE C�P�CIT�ÇÃO, �RTICUL�ÇÃO E MOBILIZ�ÇÃO
SUBGEP – SUBSECRETARIA DE ESTADO DE GESTÃO DE PROGRAMAS EPROJETOS

NAG	  NÚCLEO �V�LI�ÇÃO E GESTÃO INFORM�CÃO
SUBTRAB – SUBSECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, EMPREGO EGERAÇÃO DE RENDA

GEQP  GERÊNCI� DE EMPREGO E QU�LIFIC�ÇÃO PROFISSION�LNCA  NÚCLEO DE COORDEN�ÇÃO D�S �GÊNCI�S DO TR�B�LH� DOR
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�lém dos s�tor�s p�rt�nc�nt�s à sua �strutura, a SET�DES ainda conta com os
s�guint�s órgãos d� control� social vinculados administrativam�nt�, com autono 
mia d� funcionam�nto � organização:

a)CONSELHO ESTADUAL DE ASS	STÊNC	A SOC	AL – CEAS;
b)CONSELHO DE SEGURANÇA AL	MENTAR E NUTR	C	ONAL DO ESPÍR	 
TO SANTO  CONSEA ES;
c)CONSELHO ESTADUAL DO TRABALHO – CET.

5.3 Subsecretaria de Assistência e Desenvolvimento Social  SUBADES
Missão: Promov�r � ampliar o ac�sso à �ssistência Social � a S�gurança �lim�n 
tar � Nutricional no Espírito Santo coord�nando açõ�s d� fortal�cim�nto do SU�S
� do SIS�N junto aos municípios capixabas.
Visão: �lcançar �xc�lência na g�stão, cofinanciam�nto � apoio técnico da Política
Estadual d� �ssistência Social � S�gurança alim�ntar � Nutricional nos municípios
capixabas.
Valor�s: Ética, comprom�tim�nto, r�sponsabilidad�, transparência, inovação �
criatividad�.
� Subs�cr�taria d� �ssistência � D�s�nvolvim�nto Social  SUB�DES é r�spon 
sáv�l p�la articulação �ntr� as G�rências � coord�naçõ�s qu� compõ�m a Política
d� �ssistência Social, promov�ndo a int�gração d�sta política com as d�mais ár�as
d� atuação da s�cr�taria, obj�tivando o ap�rf�içoam�nto das açõ�s d�s�nvolvidas
p�la SET�DES.
� SUB�DES t�m por comp�tência, d�ntr� outras atribuiçõ�s:

· Coord�nar � �x�cutar as políticas d� assistência social � s�gurança ali 
m�ntar � nutricional no âmbito do Estado;

· Homologar par�c�r técnico conclusivo sobr� a c�l�bração d� t�rmos d�
colaboração � fom�nto, convênios, ajust�s, contratos � acordos conso 
ant� às normas �sp�cíficas;

· �companhar � avaliar as atividad�s � proj�tos das r�sp�ctivas unidad�s
organizacionais da subs�cr�taria;
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· Pr�star informaçõ�s qu� subsidi�m r�spostas às d�mandas dos órgãos
d� control� int�rnos � �xt�rnos.

Na SUB�DES �xist�m as s�guint�s g�rências: G�rência do Sist�ma Único d� �s 
sistência Social  GSU�S, G�rência d� Prot�ção Social Básica  GPSB, G�rência
d� Prot�ção Social Esp�cial  GPSE, G�rência d� B�n�fícios � Transf�rência d�
R�nda  GBTR � G�rência d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional  GS�N, todas
com suas comp�tências d�finidas por D�cr�to.
5.4 Gerência do Sistema único de Assistência Social  GSUAS
� g�rência do Sist�ma Único da �ssistência Social  GSU�S é r�sponsáv�l p�lo
aprimoram�nto da g�stão da Política d� �ssistência Social, plan�jando, articulan 
do, monitorando � avaliando as açõ�s propostas, ass�ssorando t�cnicam�nt� as
açõ�s propostas p�los municípios, �stando at�nta aos princípios � dir�triz�s da
Política Nacional da �ssistência Social  PN�S qu� t�m como missão primordial
aprimorar a g�stão do SU�S � a qualidad� das of�rtas dos s�rviços pr�stados à
população.

O Espírito Santo por m�io do D�cr�to nº. 3.954 R, d� 17 d� março d� 2016, dir� 
cionada no qu� pr�coniza a política Nacional d� �ssistência Social  PN�S �m
consonância com o Sist�ma Único d� �ssistência Social – SU�S, no art. 21º, d� 
fin� as comp�tências da g�rência do sist�ma único da assistência social  GSU�S,
além d� criar �m s�u art. 9º as coord�naçõ�s �staduais do Fundo d� �ssistência
Social � da Vigilância socioassist�ncial, com as comp�tências dispostas nos arts.
32 � 33.
Compondo a g�rência, a coord�nação d� Vigilância Socioassist�ncial possui a
atribuição d� organizar, g�rir � ass�ssorar a normatização do sist�ma d� notifica 
ção para �v�ntos d� violação d� dir�itos, no âmbito d� Política d� �ssistência So 
cial, �stab�l�c�ndo instrum�ntos � fluxos n�c�ssários à impl�m�ntação � funcio 
nam�nto, além d� sist�matizar informaçõ�s t�rritorializadas na p�rsp�ctiva d� id�n 
tificar vuln�rabilidad�s � riscos sociais das famílias, �ntr� d�mais comp�tências
qu� agr�gam ao SU�S.
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�o faz�r a g�stão, produzir � analisar as informaçõ�s construindo indicador�s
sociais, a Vigilância Socioassist�ncial contribui para o carát�r pr�v�ntivo � ativo
do SU�S, minimizando os riscos � os agravos sociais. N�ss� s�ntido, t�m sua
influência nos s�rviços da Prot�ção Social Básica � Esp�cial no qu� s� r�f�r� a
plan�jam�ntos, diagnósticos.
Com isso a Vigilância Socioassist�ncial obj�tiva d�t�ctar � compr��nd�r as situ 
açõ�s d� pr�carização � d� agravam�nto das vuln�rabilidad�s qu� af�tam os
t�rritórios � os cidadãos, pr�judicando � pondo �m risco sua sobr�vivência, dig 
nidad�, autonomia � socialização. D�v� buscar conh�c�r a r�alidad� �sp�cífica
das famílias � as condiçõ�s concr�tas do lugar ond� �las viv�m �, para isso, é
fundam�ntal conjugar a utilização d� dados � informaçõ�s �statísticas � a criação
d� formas d� apropriação dos conh�cim�ntos produzidos p�las �quip�s dos s�r 
viços socioassist�nciais, qu� �stab�l�c�m a r�lação viva � cotidiana com os su 
j�itos nos t�rritórios. (Ori�ntaçõ�s Técnicas da Vigilância Socioassist�ncial,
2013:11).
Obj�tivando cumprir as d�t�rminant�s �stab�l�cidas p�lo SU�S através do �s 
forço col�tivo d� todas as g�rências, �stão vinculadas a G�stão do Sist�ma único
da �ssistência Social a Coord�nação d� Vigilância Socioassist�ncial; Coord�na 
ção do Fundo Estadual d� �ssistência Social; Coord�nação da G�stão do Tra 
balho � Coord�nação da R�gulação do SU�S.
� Coord�nação do Fundo Estadual d� �ssistência Social  CFE�S as atribuiçõ�s
�stab�l�cidas através do D�cr�to nº. 3.954 R/2016, d�staca s� o apoio às ativi 
dad�s r�lacionadas à �laboração do Plano Plurianual, da proposta d� L�i Orça 
m�ntária �nual, da programação financ�ira � da solicitação d� créditos adicionais,
s�gundo as dir�triz�s �manadas dos Sist�mas d� Plan�jam�nto � Orçam�nto.
O CFE�S possui a atribuição d� ass�ssorar no g�r�nciam�nto da �x�cução or 
çam�ntária � financ�ira do FE�S � d�mais funçõ�s r�lativas ao financiam�nto do
SU�S fom�ntando a r�d� socioassist�ncial. � Norma Op�racional Básica d� R� 
cursos Humanos do Suas (NOB RH/Suas), a Norma Op�racional Básica do Suas
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(NOB/Suas) � a L�i Orgânica d� �ssistência Social, r�gulam�ntam a G�stão do
Trabalho no âmbito do Suas � �stab�l�c�m s�us princípios � dir�triz�s.
O obj�tivo da G�stão do Trabalho no SU�S é a �x�cução d� açõ�s r�lativas à
valorização do trabalhador, além como principal �stratégia, a garantia da Edu 
cação p�rman�nt� aos trabalhador�s do SU�S � d�mais ator�s na política do
SU�S. �d�mais plan�jam�nto � organização d� açõ�s qu� compr��nd�ndo s�u
pap�l ético político na garantia d� ac�sso ao dir�ito socioassist�ncial.
Já a R�gulação do SU�S t�m o obj�tivo d� �x�cutar açõ�s qu� ass�gur�m o
cumprim�nto das r�gulam�ntaçõ�s do SU�S, além da r�sponsabilidad� nos atos
r�gulam�ntar�s no âmbito do SU�S, obt�ndo também a atribuição d� r�gular �
padronizar os s�rviços da �ssistência Social. D�staca s� também a importância
da r�gulação no acompanham�nto das l�gislaçõ�s dos t�rritórios � d�mais com 
p�tências primordiais para o avanço � atualizaçõ�s da �x�cução do SU�S.
5.5 Gerência de Proteção Social Básica  GPSB
S�gundo a Tipificação Nacional d� S�rviços Socioassist�nciais (2009), a Prot�ção
Social Básica é um conjunto d� s�rviços, programas, proj�tos � b�n�fícios da as 
sistência social qu� visa a pr�v�nir situaçõ�s d� vuln�rabilidad� � risco social por
m�io do d�s�nvolvim�nto d� pot�ncialidad�s � aquisiçõ�s � do fortal�cim�nto d�
vínculos familiar�s � comunitários. Essas açõ�s d�v�m priorizar a promoção d�
convivência � socialização d� famílias � indivíduos, b�m como a int�gração no
mundo do trabalho.
� prot�ção social básica, conform� Política Nacional da �ssistência Social (PN�S,
2004), t�m como obj�tivos pr�v�nir situaçõ�s d� risco por m�io do d�s�nvolvim�n 
to d� pot�ncialidad�s � aquisiçõ�s, � o fortal�cim�nto d� vínculos familiar�s � co 
munitários. D�stina s� à população qu� viv� �m situação d� vuln�rabilidad� social
d�corr�nt� da pobr�za, privação (ausência d� r�nda, pr�cário ou nulo ac�sso aos
s�rviços públicos, d�ntr� outros) �/ou fragilização d� vínculos af�tivos – r�lacionais
� d� p�rt�ncim�nto social (discriminaçõ�s �tárias, étnicas, d� gên�ro ou por d� 
ficiências, d�ntr� outras).
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D�ntr� as açõ�s, visando �f�tivação da Política Nacional d� �ssistência Social
(PN�S) �m nív�l �stadual, o Espírito Santo por m�io do D�cr�to nº. 3.954 R, d� 17
d� março d� 2016, art. 9º, institui a criação � a inclusão na �strutura organizacional
básica da SET�DES, unidad�s administrativas, �ntr� �las a d� G�rência d� Pro 
t�ção Social Básica (GPSB).
Os s�rviços, unidad�s, programas � proj�tos coord�nados p�la GPSB são:

· C�ntro d� R�f�rência da �ssistência Social (CR�S);
· S�rviço d� Prot�ção � �t�ndim�nto Int�gral à Família (P�IF)
· S�rviço d� Convivência � Fortal�cim�nto d� Vínculos (SCFV);
· S�rviço d� Prot�ção Social Básica no domicílio para p�ssoas com d�fi 

ciência � idosas;
· Política Estadual d� R�dução da Pobr�za, sob a d�nominação d� Pro 

grama Incluir;
· Programa Nacional d� Promoção do �c�sso ao Mundo do Trabalho –

�CESSU�S Trabalho;
· Programa �struturant� d� construção, r�forma �/ou ampliação das uni 

dad�s públicas da r�d� socioassist�ncial do Estado � dos municípios.
Consid�rando a L�i Nº 8.742, d� 7 d� d�z�mbro d� 1993, alt�rada p�la L�i Nº
12.435, d� 6 d� julho d� 2011, nas quais ambas dispõ�m sobr� a organização da
�ssistência Social, as prot�çõ�s sociais básicas s�rão of�rtadas p�la r�d� soci 
oassist�ncial, d� forma int�grada, dir�tam�nt� p�los �nt�s públicos �/ou p�las �n 
tidad�s � organizaçõ�s d� assistência social vinculadas ao SU�S, r�sp�itadas as
�sp�cificidad�s d� cada ação.
�ssim, as prot�çõ�s sociais básicas s�rão of�rtadas no CR�S, qu� consist� na
unidad� pública municipal, d� bas� t�rritorial, localizada �m ár�as com maior�s
índic�s d� vuln�rabilidad� � risco social, d�stinada à articulação dos s�rviços so 
cioassist�nciais no s�u t�rritório d� abrangência � à pr�stação d� s�rviços, progra 
mas � proj�tos socioassist�nciais d� prot�ção social básica às famílias. � unidad�
CR�S possui int�rfac� com as d�mais políticas públicas � articula, coord�na �
of�rta os s�rviços, programas, proj�tos � b�n�fícios da assistência social.
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Insta frisar, qu� int�gra a prot�ção social básica o P�IF, no qual consist� na of�rta
d� açõ�s � s�rviços socioassist�nciais d� pr�stação continuada nos CR�S, por
m�io do trabalho social com famílias �m situação d� vuln�rabilidad� social, com o
obj�tivo d� pr�v�nir o rompim�nto dos vínculos familiar�s � a violência no âmbito
d� suas r�laçõ�s, garantindo o dir�ito à convivência familiar � comunitária.
D� acordo com a Tipificação Nacional d� S�rviços Socioassist�nciais, conform� a
organização do nív�l d� compl�xidad� do SU�S, no �scopo da Prot�ção Social
Básica, é of�rtado o SCFV com o obj�tivo d� d�s�nvolv�r a convivência familiar �
comunitária por m�io d� açõ�s pr�v�ntivas � proativas, no s�ntido d� compl�m�n 
tar o trabalho r�alizado no P�IF � no S�rviço d� Prot�ção � �t�ndim�nto Esp�ci 
alizado às Famílias � Indivíduos (P�EFI). Isto é, of�r�c�ndo à população qu� vi 
v�ncia situaçõ�s d� vuln�rabilidad�s sociais, novas oportunidad�s d� r�fl�xão
ac�rca da r�alidad� social, contribuindo d�ssa forma para a plan�jam�nto d� �s 
tratégias � na construção d� novos proj�tos d� vida. D�ssa forma, as açõ�s do
SCFV pod�m s�r �x�cutadas nos CR�S, d� man�ira articulada � r�f�r�nciada a
�st� �quipam�nto, � no C�ntro d� Convivência.
Já o C�ntro d� Convivência � Fortal�cim�nto d� Vínculos é uma unidad� pública
d� assistência social, d�stinada ao at�ndim�nto d� famílias � indivíduos �m situ 
ação d� vuln�rabilidad� � risco social. São �spaços qu� promov�m atividad�s �m
grupo � �stão vinculados aos CR�S, pod�ndo s�r administrados tanto p�lo pod�r
público quanto por �ntidad�s sociais.
Pr�conizado também na Tipificação Nacional dos S�rviços Socioassist�nciais
(2009), no nív�l da prot�ção social básica, �xist� há pr�visão do S�rviço d� Pro 
t�ção Social Básica no Domicílio para P�ssoas com D�ficiência � Idosas, t�m por
obj�tivo viabilizar a prot�ção social, of�rtada p�la política d� assistência à �sta
parc�la da população qu� �m razão da d�ficiência, do�nças �/ou idad� avançada,
possu�m mobilidad� r�duzida � logo, dificuldad� d� ac�sso à assistência � outras
políticas públicas.
D�staca s� ainda, qu� no p�ríodo d� vigência d�st� Plan�jam�nto Estadual, a
GPSB apr�s�nta d�ntr� as principais atribuiçõ�s o d�s�nvolvim�nto do Programa
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�struturant� d� construção, r�forma �/ou ampliação das unidad�s públicas da r�d�
socioassist�ncial do Estado � dos municípios através do cofinanciam�nto do Fun 
do Estadual d� �ssistência Social para os Fundos Municipais d� �ssistência So 
cial.
�lém disso, a GPSB �stá como r�sponsáv�l p�la �x�cução da Política Estadual d�
R�dução da Pobr�za por m�io do Programa Incluir, qu� pr�vê o Cofinanciam�nto
Estadual para os Fundos Municipais d� �ssistência Social utilizando o Fundo Es 
tadual d� Combat� � Erradicação da Pobr�za (FUNCOP), com a finalidad� d� con 
tratação d� �quip� para atuar Mundo do Trabalho, P�IF � C�ntro Pop na �x�cução
das açõ�s do r�f�rido Programa no âmbito municipal do SU�S.
Por fim, cab� a GPSB monitorar � ass�ssorar os municípios ad�sos ao Programa
Nacional d� Promoção do �c�sso ao Mundo do Trabalho – �CESSU�S Trabalho,
possui carát�r d� confinam�nto f�d�ral com r�pass� aos municípios, visa o d�s�n 
volvim�nto d� açõ�s voltadas para a garantia d� dir�itos � cidadania das p�ssoas
�m situação d� vuln�rabilidad� �/ou risco social, a partir do ac�sso a s�rviços � da
inclusão no mundo do trabalho.
5.6 Gerência de Proteção Social Especial  GPSE
� Prot�ção Social Esp�cial  PSE é a modalidad� d� at�ndim�nto assist�ncial d�s 
tinada a famílias � indivíduos qu� s� �ncontram �m situação d� risco p�ssoal �
social, por ocorrência d� abandono, maus tratos físicos �, ou, psíquicos, abuso
s�xual, uso d� substâncias psicoativas, cumprim�nto d� m�didas socio�ducativas,
situação d� rua, situação d� trabalho infantil, �ntr� outras violaçõ�s d� dir�itos.
� G�rência da PSE coord�na os s�rviços d� média � alta compl�xidad� no �stado
do Espírito Santo, s�ndo r�sponsáv�is p�lo acompanham�nto, ass�ssoria � mo 
nitoram�nto dos programas � s�rviços d�s�nvolvidos nos municípios qu� at�nd�m
a população �m situação d� risco �/ou com vínculos familiar�s � comunitários fra 
gilizados �/ou rompidos. Os municípios at�ndidos por �sta G�rência �stão dividi 
dos �m microrr�giõ�s, possuindo d�sta forma r�alidad�s � caract�rísticas r�gio 
nais � t�rritoriais bastant� div�rsificados � �stão organizados �m nív�is d� g�stão
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inicial, básica ou pl�na a partir da constituição da r�d� d� prot�ção social, além da
of�rta � d�s�nvolvim�nto das açõ�s socioassist�nciais.
D� acordo com a Política Nacional d� �ssistência Social – PN�S, compõ�m a Pro 
t�ção Social Esp�cial d� Média Compl�xidad�, os s�guint�s s�rviços;

· S�rviço d� Prot�ção � �t�ndim�nto Esp�cializado a Famílias � Indiví 
duos (P�EFI);

· S�rviço Esp�cializado �m �bordag�m Social;
· S�rviço d� Prot�ção social a adol�sc�nt�s �m cumprim�nto d� m�dida

socio�ducativa d� Lib�rdad� assistida (L�) � d� Pr�stação d� s�rviço à
comunidad� (PSC);

· S�rviço d� Prot�ção social Esp�cial para P�ssoas com D�ficiência, Ido 
sas � suas Famílias;

· S�rviço Esp�cializado para p�ssoas �m Situação d� Rua.
� NOB SU�S consid�ra os s�rviços d� média compl�xidad� aqu�l�s qu� of�r� 
c�m at�ndim�ntos às famílias � indivíduos com s�us dir�itos violados, mas cujos
vínculos familiar � comunitário não foram rompidos. N�st� s�ntido, r�qu�r�m mai 
or �struturação técnico op�racional � at�nção �sp�cializada � mais individualiza 
da, �, ou, d� acompanham�nto sist�mático � monitorado. � prot�ção �sp�cial d�
média compl�xidad� �nvolv� também o C�ntro d� R�f�rência Esp�cializado da
�ssistência Social  CRE�S, visando a ori�ntação � o convívio sociofamiliar � co 
munitário. Dif�r� s� da prot�ção básica por s� tratar d� um at�ndim�nto dirigido às
situaçõ�s d� violação d� dir�itos.
Val� d�stacar programas qu�, pactuados � assumidos p�los três �nt�s f�d�rados,
surtiram �f�itos concr�tos na soci�dad� brasil�ira, como o Programa d� Erradica 
ção do Trabalho Infantil – PETI � o Programa d� Combat� à Exploração S�xual d�
Crianças � �dol�sc�nt�s, conform� a PN�S (2004).
O Programa d� Erradicação do Trabalho Infantil – PETI � o Op�ração �colhida –
acolhim�nto � int�riorização d� migrant�s v�n�zu�lanos, �m âmbito nacional, s�n 
do �st� último ap�nas �m locais �sp�cíficos do t�rritório nacional. Já no �stado do
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Espírito Santo, insta m�ncionar a �xistência d� grupo d� trabalho qu� discut� as
t�máticas qu� p�rpassam a população migrant�.
D� acordo com a PN�S (2004), já no caso da prot�ção social �sp�cial à população
�m situação d� rua s�rão priorizados os s�rviços qu� possibilit�m a organização
d� um novo proj�to d� vida, visando criar condiçõ�s para adquirir�m r�f�rências na
soci�dad� brasil�ira, �nquanto suj�itos d� dir�ito. Com d�staqu� para os C�ntros
pop para of�rta d� at�ndim�nto �sp�cializado à �sta população.
Já a Prot�ção Social Esp�cial d� �lta Compl�xidad� visa a garantia da prot�ção
int�gral – moradia, alim�ntação, higi�nização � trabalho prot�gido para famílias �
indivíduos qu� s� �ncontram s�m r�f�rência �, ou, �m situação d� am�aça, n�c�s 
sitando s�r r�tirados d� s�u núcl�o familiar �, ou, comunitários. E assim, abarca os
r�f�ridos s�rviços;

· S�rviço d� �colhim�nto Institucional, nas modalidad�s: abrigo institucio 
nal, Casa lar, Casa d� Passag�m � R�sidência Inclusiva;

· S�rviço d� �colhim�nto �m R�pública;
· S�rviço d� �colhim�nto �m Família �colh�dora;
· S�rviço d� prot�ção �m Situação d� Calamidad�s Públicas � Em�rgên 

cia.
Quanto aos r�cursos financ�iros vinculados à �sta prot�ção, �m consulta ao sit�
da SET�DES v�rificamos qu� o gov�rno do �stado d�stinou R$ 116.399.040,00
(c�nto � d�z�ss�is milhõ�s tr�z�ntos � nov�nta � nov� mil � quar�nta) cofinanci 
am�nto das açõ�s da Prot�ção Social Esp�cial, s�ndo R$ 43.813.041,71 (quar�n 
ta � três milhõ�s � oitoc�ntos � tr�z� mil � quar�nta � um r�ais � s�t�nta � um c�n 
tavos) para construção �/ou r�forma d� �quipam�ntos d� CR�S � CRE�S, no ano
d� 2023.
Em 2023, tiv�mos avanços substanciais na Prot�ção Social Esp�cial, tais como: a
r�alização d� apoio técnico aos �nt�s f�d�rados sobr� s�rviços � programas da
PSE; a instituição d� grupos d� trabalho � câmaras técnicas para aprofundam�nto
� aprimoram�nto da at�nção no SU�S à população �m situação d� rua, migrant�s
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� r�fugiados; a publicação d� guias, manuais � docum�ntos técnicos para ori�ntar
o at�ndim�nto à população na PSE; a �laboração d� normativos para fortal�c�r a
int�rs�torialidad� �ntr� SU�S � Sist�ma d� Justiça, d�ntr� outros.
5.7 Gerência de Benefícios e Transferência de Renda  GBTR
Os B�n�fícios Ev�ntuais são provisõ�s da Política d� �ssistência Social d�stina 
das à prot�ção d� indivíduos � famílias para o �nfr�ntam�nto das vuln�rabilidad�s
sociais d� carát�r �v�ntual. El�s �stão pr�vistos na L�i Orgânica d� �ssistência
Social � são of�rtados p�los municípios.
N�ss� s�ntido, é som�nt� por m�io da of�rta concomitant� d� s�rviços � b�n�fí 
cios qu� a �ssistência Social pod� ass�gurar d� forma int�gral a promoção � a
prot�ção social, t�ndo como m�canismo as s�guranças afiançadas p�la �ssistên 
cia Social, garantindo assim, os dir�itos d� convivência familiar � comunitária, a
s�gurança d� acolhida � r�nda, conform� d�t�rmina a Política Nacional d� �ssis 
tência Social (PN�S 2004).
Os b�n�fícios socioassist�nciais int�gram organicam�nt� as garantias do SU�S,
� sua pr�stação d�v� at�nd�r ao princípio da int�gração à r�d� d� s�rviços soci 
oassist�nciais, com vistas ao at�ndim�nto das n�c�ssidad�s humanas básicas,
r�qu�r�ndo a g�stão int�grada no âmbito dos municípios, conform� pr�coniza o
Protocolo d� G�stão Int�grada d� S�rviços, B�n�fícios � Transf�rência d� R�nda
no âmbito do Sist�ma Único d� �ssistência Social, t�ndo como dir�triz�s:

· Co r�sponsabilidad� �ntr� os �nt�s f�d�rados;
· �s s�guranças afiançadas p�la Política Nacional d� �ssistência Social;
· � c�ntralidad� da família no at�ndim�nto socioassist�ncial d� forma in 

t�gral, visando a int�rrupção d� ciclos int�rg�racionais d� pobr�za � d�
violação d� dir�itos.

No Espírito Santo, com a publicação do D�cr�to n.º 3.954 R, d� 17 d� março d�
2016, qu� r��strutura a S�tad�s, a GBTR, passa a compor a �strutura organizativa
da s�cr�taria com obj�tivo d� r�alizar apoio técnico � financ�iro aos municípios do
�stado na g�stão dos b�n�fícios socioassist�nciais, programas � proj�tos d� trans 
f�rência d� r�nda d� âmbito nacional � �stadual, com vistas à impl�m�ntação �
articulação do Protocolo d� G�stão Int�grada d� S�rviços, B�n�fícios � Transf� 
rência d� R�nda, qu� ass�gur�m a garantia � o ac�sso ao dir�ito à r�nda � às
d�mais políticas públicas, na p�rsp�ctiva da garantia das s�guranças afiançadas
p�la Política Nacional d� �ssistência Social.
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�inda conform� D�cr�to n.º 3.954 R, d� 17 d� março d� 2016, a GBTR possui
comp�tência para atuar no g�r�nciam�nto � no �stab�l�cim�nto d� m�canismos
d� ass�ssoram�nto, monitoram�nto � avaliação dos programas d� transf�rência
d� r�nda � b�n�fícios, organizar as informaçõ�s � produzir dados com vistas ao
monitoram�nto, apoio técnico � aprimoram�nto da g�stão d� b�n�fícios, progra 
mas � proj�tos d� transf�rência d� r�nda � subsidiar a r�gulam�ntação � impl� 
m�ntação dos b�n�fícios �v�ntuais �m âmbito �stadual, d�ntr� outras açõ�s.
São programas � proj�tos ancorados na g�rência:
PROGR�M�S E PROJETOS DE ÂMBITO EST�DU�L

· PROJETO BOLS� C�PIX�B�
· �UXÍLIO FIN�NCEIRO TEMPORÁRIO – C�RTÃO RECONSTRUÇÃO

E
· PROJETO V�LE GÁS C�PIX�B�
· BENEFÍCIOS EVENTU�IS

PROGR�M�S E PROJETOS DE ÂMBITO FEDER�L
· PROGR�M� BOLS� F�MÍLI� – PBF
· BENEFÍCIO DE PREST�ÇÃO CONTINU�D� (BPC)
· PROGR�M� BPC N� ESCOL�

5.8 Gerência de Segurança Alimentar e Nutricional – GSAN
� Política Estadual d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional  POLIS�N/ES, instituída
p�lo D�cr�to 5000 R, d� 25 d� outubro d� 2021, é compon�nt� �stratégico do d� 
s�nvolvim�nto int�gral � sust�ntáv�l � t�m como obj�tivo promov�r a s�gurança
alim�ntar � nutricional, na forma do art. 3º da L�i F�d�ral no 11.346, d� 15 d� s� 
t�mbro d� 2006 � da L�i Compl�m�ntar Estadual Nº 609, d� 08 d� d�z�mbro d�
2011 � suas alt�raçõ�s, b�m como ass�gurar o Dir�ito Humano à �lim�ntação
�d�quada  DH�� �m todo t�rritório �stadual.
Por s�r uma política int�rs�torial, a POLIS�N/ES s�rá impl�m�ntada p�los órgãos,
�ntidad�s � instâncias int�grant�s do Sist�ma d� S�gurança �lim�ntar � Nutrici 
onal  SIS�N/ES, d�ntr� as quais, d�stacamos a Câmara Int�rs�cr�tarial d� S� 
gurança �lim�ntar � Nutricional  C�IS�N/ES.
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Na �strutura da SET�DES, a GS�N, conform� o artigo 22 do D�cr�to nº 3.954 R
d� 17 d� março d� 2016, é r�sponsáv�l por div�rsas atribuiçõ�s �ss�nciais para a
formulação � impl�m�ntação d� políticas d� s�gurança alim�ntar � nutricional no
�stado do Espírito Santo. �lém disso, as funçõ�s da g�rência inclu�m propor as
bas�s � princípios para a formulação da Política � do Plano Estadual d� S�guran 
ça �lim�ntar � Nutricional, �m consonância com as dir�triz�s nacionais � �m con 
junto com o Cons�lho Estadual d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional. �lém disso,
a g�rência d�v� coord�nar � �x�cutar açõ�s, proj�tos � programas qu� vis�m a
promoção do ac�sso à alim�ntação ad�quada � saudáv�l, monitorar � avaliar a
�x�cução d�ssas iniciativas, b�m como fom�ntar a �ducação alim�ntar � nutrici 
onal no âmbito �stadual .
� GS�N atua �m algumas fr�nt�s d� trabalho, conform� s�gu�m:

· Programa Compra Dir�ta d� �lim�ntos  CD�;
· Programa d� �quisição d� �lim�ntos  P�� �m parc�ria com o Gov�rno

F�d�ral;
· S�cr�taria Ex�cutiva da C�IS�N/ES;
· Cursos E�D �m parc�ria com a ESESP na ár�a d� S�gurança �lim�ntar

� Nutricional.
S�cr�taria Ex�cutiva da C�IS�N/ES
� Câmara Int�rs�cr�tarial d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional no Estado  C�I 
S�N/ES, criada p�la L�i Compl�m�ntar n.º 609/2011, com a finalidad� d� promo 
v�r a int�rlocução �ntr� os órgãos � �ntidad�s da administração pública �stadual
af�tos à ár�a d� s�gurança alim�ntar � nutricional, foi r�gulam�ntada p�lo D�cr�to
no 3160 R, d� 05 d� d�z�mbro d� 2012, alt�rado p�lo D�cr�to no 3950 R, d� 02
d� março d� 2016.
5.9 	nstâncias de deliberação
�s instâncias d� d�lib�ração são d�sc�ntralizadas, d� carát�r p�rman�nt� � com 
posição paritária �ntr� gov�rno � soci�dad� civil, qu� atuam como �spaços d� d� 
cisão, financiam�nto � control� social.
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� Norma Op�racional Básica do Sist�ma Único d� �ssistência Social (NOB/SU 
�S), aprovada p�la R�solução n.º 33, d� 12 d� d�z�mbro d� 2012, do Cons�lho
Nacional d� �ssistência Social (CN�S), d�fin� �m s�u art. 113, qu� as instâncias
d� d�lib�ração são as s�guint�s:
I  o Cons�lho Nacional d� �ssistência Social;
II  os Cons�lhos Estaduais d� �ssistência Social;
III  o Cons�lho d� �ssistência Social do Distrito F�d�ral;
IV  os Cons�lhos Municipais d� �ssistência Social.
Já a L�i n.º 9.966, d� 19 d� d�z�mbro d� 2012, qu� dispõe sobre o Sistema Único
de Assistência Social no Estado do Espírito Santo – S(AS ES e dá outras provi 
dências, �m s�u art. 11, pr�vê qu� constitu�m Instâncias D�lib�rativas do Sist�ma
D�sc�ntralizado � Participativo da �ssistência Social no Estado do Espírito Santo:
I  as Conf�rências d� �ssistência Social;
II  o Cons�lho Estadual d� �ssistência Social – CE�S/ES;
III  os Cons�lhos Municipais d� �ssistência Social – CM�S.
� l�i �stadual pr�vê, ainda, qu� as conf�rências d� assistência social são instân 
cias d�lib�rativas com atribuição d� avaliar a Política d� �ssistência Social � pro 
por dir�triz�s para o aprimoram�nto do SU�S. �s conf�rências acont�c�m a cada
2 (dois) anos, cab�ndo aos cons�lhos �laborar�m as normas d� funcionam�nto �
aos órgãos g�stor�s garantir�m os r�cursos � a infra�strutura n�c�ssária para sua
r�alização.
� m�sma l�gislação instituiu o Cons�lho Estadual d� �ssistência Social do Espíri 
to Santo (CE�S/ES), como órgão sup�rior d� d�lib�ração col�giada, instância d�
control� social, vinculado à �strutura do órgão da �dministração Pública Estadual,
r�sponsáv�l p�la g�stão da Política Estadual d� �ssistência Social.
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O CE�S/ES é constituído d� 20 (vint�) m�mbros titular�s � s�us r�sp�ctivos su 
pl�nt�s, nom�ados p�lo Gov�rnador para mandato d� 2 (dois) anos, p�rmitida uma
r�condução por igual p�ríodo, � t�m a s�guint� composição:
I  10 (d�z) r�pr�s�ntant�s d� órgãos gov�rnam�ntais, s�ndo:
a) 03 (três) da S�cr�taria d� Estado d� �ssistência Social � Dir�itos Humanos
SE�DH;
b) 01 (um) da S�cr�taria d� Estado da Educação SEDU;
c) 01 (um) da S�cr�taria d� Estado d� Economia � Plan�jam�nto SEP;
d) 01 (um) da S�cr�taria d� Estado da Saúd� SES�;
�) 01 (um) da S�cr�taria d� Estado da Justiça SEJUS;
f) 01 (um) da S�cr�taria d� Estado da �gricultura, �bast�cim�nto, �quicultura �
P�sca SE�G;
g) 02 (dois) r�pr�s�ntant�s do Col�giado d� G�stor�s Municipais d� �ssistência
Social COGEM�SES;
II  10 (d�z) r�pr�s�ntant�s da soci�dad� civil, s�ndo:
a) 04 (quatro) r�pr�s�ntant�s d� usuários ou d� organizaçõ�s d� usuários da �s 
sistência Social, d� âmbito �stadual;
b) 03 (três) r�pr�s�ntant�s d� �ntidad�s � organizaçõ�s d� �ssistência Social, d�
âmbito �stadual;
c) 03 (três) d� �ntidad� r�pr�s�ntativa d� trabalhador�s da ár�a d� assistência
social, d� âmbito �stadual.
�s comp�tências �sp�cíficas do CE�S/ES �stão pr�vistas no art. 13, da L�i n.º
9.966, d� 2012. � S�cr�taria d� Estado d� Trabalho, �ssistência � D�s�nvolvim�n 
to Social, �nquanto órgão g�stor �stadual da Política d� �ssistência Social, man 
tém sua �strutura administrativa � a s�cr�taria �x�cutiva.
O CE�S/ES possui r�gim�nto int�rno próprio, ond� �stá r�gulam�ntado o s�u fun 
cionam�nto. O cons�lho possui comissõ�s t�máticas �sp�cíficas, cujos m�mbros
r�ún�m s� m�nsalm�nt�, para discutir � subsidiar d�cisõ�s do pl�nário, qu� tam 
bém s� r�ún� d� forma m�nsal. �s d�lib�raçõ�s do CE�S/ES são publicadas por
m�io d� r�solução no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo (DOE ES).
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Já no âmbito municipal, os 78 (s�t�nta � oito) municípios possu�m s�us próprios
Cons�lhos Municipais d� �ssistência Social, instituídos � r�gulam�ntados por ato
�sp�cífico, com funçõ�s r�lativas ao control� social no âmbito local, d�vidam�nt�
ass�ssorados p�lo CE�S/ES.
5.10 	nstância de Negociação e Pactuação
Ent�nd� s� por pactuação, as n�gociaçõ�s �stab�l�cidas com a anuência das
�sf�ras d� gov�rno �nvolvidas, no qu� tang� à op�racionalização da política, não
pr�ssupondo proc�sso d� votação n�m tão pouco d� d�lib�ração. Trata s� d� con 
cordância, cons�nsualização dos �nt�s �nvolvidos, formalizada por m�io d� pu 
blicação da pactuação � subm�tidas às instâncias d� d�lib�ração.
�s instâncias d� n�gociação � pactuação no SU�S são:
I  Comissão Int�rg�stor�s Tripartit� (CIT), �m âmbito nacional; �
II  Comissão Int�rg�stor�s Bipartit� (CIB), �m âmbito �stadual.
�ssim, �m âmbito �stadual, a Comissão Int�rg�stor�s Bipartit� do Estado do Es 
pírito Santo (CIB/ES) constitui s� como um �spaço d� articulação � int�rlocução
dos g�stor�s municipais � �staduais da política d� assistência social, caract�rizan 
do s� como instância d� n�gociação � pactuação quanto aos asp�ctos op�racio 
nais da g�stão do SU�S.
� CIB/ES possui comp�tências �sp�cíficas, qu� �stão pr�vistas no art. 137, da
NOB/SU�S, b�m como no art. 16, da L�i n.º 9.966, d� 2012.
Conform� consta no art. 136, da NOB/SU�S, b�m como o art. 15, da L�i n.º 9.966,
d� 2012, a CIB ES t�m a s�guint� composição:
I  06 (s�is) r�pr�s�ntant�s do Estado � s�us r�sp�ctivos supl�nt�s, indicados p�lo
g�stor �stadual da política d� assistência social;
II  06 (s�is) r�pr�s�ntant�s dos Municípios � s�us r�sp�ctivos supl�nt�s, indica 
dos p�lo Col�giado d� G�stor�s Municipais d� �ssistência Social no Estado do
Espírito Santo (Cog�mas�s), obs�rvando a r�pr�s�ntação r�gional � o port� dos
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municípios, d� acordo com o �stab�l�cido na Política Nacional d� �ssistência So 
cial  PN�S, s�ndo:
a) 02 (dois) r�pr�s�ntant�s d� municípios d� p�qu�no port� I;
b) 01 (um) r�pr�s�ntant� d� municípios d� p�qu�no port� II;
c) 01 (um) r�pr�s�ntant� d� municípios d� médio port�;
d) 01 (um) r�pr�s�ntant� d� municípios d� grand� port�; �
�) 01 (um) r�pr�s�ntant� da capital do Estado.
Os m�mbros da CIB/ES são nom�ados por ato normativo da autoridad� máxima
da pasta d� �ssistência Social no Estado do Espírito Santo, qu� é m�mbro titular
� coord�nador da comissão.
Já o art. 128, da NOB/SU�S, � o art. 9, da L�i n.º 9.966, d� 2012, pr�v��m qu� é
r�sponsabilidad� do órgão g�stor da �ssistência Social no �stado, a d� prov�r a
infra�strutura n�c�ssária ao funcionam�nto da CIB/ES, garantindo r�cursos ma 
t�riais, humanos � financ�iros para o s�u pl�no funcionam�nto, inclusiv� arcando
com as d�sp�sas d� passag�ns, traslados, alim�ntação � hosp�dag�m d� s�us
m�mbros quando da r�alização d� r�uniõ�s, câmaras técnicas ou comissõ�s � d�
sua r�pr�s�ntação �m �v�ntos. � comissão d�v� t�r uma s�cr�taria �x�cutiva,
com a atribuição d� �x�rc�r as funçõ�s administrativas p�rtin�nt�s ao s�u funci 
onam�nto, contando com quadro técnico � administrativo do órgão g�stor corr�s 
pond�nt�.
D�sta forma, a CIB/ES é coord�nada p�la S�cr�tária d� Estado d� Trabalho, �s 
sistência � D�s�nvolvim�nto Social, s�ndo qu� sua organização � op�racionaliza 
ção é mantida p�la G�rência do Sist�ma Único d� �ssistência Social (GSU�S),
conform� comp�tência pr�vista no art. 21, do D�cr�to n.º 3.954 R, d� 17 d� março
d� 2016, do Gov�rnador do Estado do Espírito Santo.
�s r�uniõ�s da CIB/ES ocorr�m d� forma bim�stral, s�ndo qu� suas pactuaçõ�s
são publicadas por m�io d� r�solução no Diário Oficial do Espírito Santo (DOE 
ES), incluídas no sítio �l�trônico da S�tad�s, b�m como �ncaminhadas ao
CE�S/ES para d�lib�ração dos assuntos d� sua comp�tência.
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6. D	AGNÓST	CO SOC	OTERR	TOR	AL
6.1 O Estado do Espírito Santo (Geografia, divisão territorial e potencialida 
des)
O Espírito Santo é um �stado da r�gião sud�st� do Brasil � faz front�ira com ou 
tros três �stados: Bahia ao nort�, Minas G�rais a o�st� � Rio d� Jan�iro ao sul.
�o l�st�, o �stado faz front�ira com o Oc�ano �tlântico � �stá localizado a o�st�
do M�ridiano d� Gr��nwich � ao sul da linha do �quador com fuso horário d� m� 
nos três horas �m r�lação à hora mundial GMT.
O �stado possui ár�a t�rritorial d� aproximadam�nt� 46.074,488 km2, com um
total d� 78 municípios divididos �m 10 microrr�giõ�s d� plan�jam�nto, conform�
tab�la a s�guir:
Qu�dro 01  Microrregiões de Pl�nej�mento no est�do do Espírito S�nto.
Regiões de Planeja 

mento MUN	CÍP	OS
M�tropolitana Cariacica, S�rra, Viana, Vitória, Vila V�lha, Fundão � Guarapari.

C�ntral S�rrana Itaguaçu, Itarana, Santa L�opoldina, Santa Maria d� J�tibá �
Santa T�r�sa.

Sudo�st� S�rrana
�fonso Cláudio, Br�j�tuba, Conc�ição do Cast�lo, Domingos
Martins, Laranja da T�rra, Mar�chal Floriano � V�nda Nova do
Imigrant�.

Litoral Sul �lfr�do Chav�s, �nchi�ta, Iconha, Piúma, Itap�mirim, Rio Novo
do Sul, Marataíz�s � Pr�sid�nt� K�nn�dy.

C�ntro Sul Cacho�iro d� Itap�mirim, Varg�m �lta, Cast�lo, �tílio Vivacqua,
Mimoso do Sul, Muqui � �piacá.

Caparaó
J�rônimo Mont�iro, Divino d� São Lour�nço, Dor�s do Rio Pr� 
to, Guaçuí, Ibitirama, Muniz Fr�ir�, Irupi, São José do Calçado,
�l�gr�, Bom J�sus do Nort�, Iúna � Ibatiba.
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Rio Doc� �racruz, Ibiraçu, João N�iva, Linhar�s, Rio Bananal � Soor�ta 
ma.

C�ntro O�st�
�lto Rio Novo, Baixo Gandu, Colatina, Pancas, Gov�rnador Lin 
d�nb�rg, Marilândia, São Domingos do Nort�, São Gabri�l da
Palha, Vila Valério � São Roqu� do Canaã.

Nord�st� Conc�ição da Barra, P�dro Canário, São Mat�us, Montanha,
Mucurici, Pinh�iros, Ponto B�lo, Jaguaré � Boa Esp�rança.

Noro�st� Água Doc� do Nort�, Barra d� São Francisco, Ecoporanga, Man 
t�nópolis, Vila Pavão, Águia Branca � Nova V�nécia.

Fonte: Lei nº 11.174 de 25 de Setembro de 2020.
O Mapa da divisão r�gional do Espírito Santo mostra como as microrr�giõ�s �s 
tão dispostas no t�rritório � os municípios qu� faz�m front�ira uns com os outros.
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M�p� 01  Microrregiões de pl�nej�mento.
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Fonte: IJSN, 2023.

Outra divisão d� plan�jam�nto bastant� utilizada para a construção d� políticas
públicas r�gionalizadas é a macrorr�gião, qu� divid� o �stado �m quatro grand�s
subdivisõ�s: M�tropolitana, Nort�, C�ntral � Sul, conform� pod� s�r obs�rvada
no mapa a s�guir.
M�p� 02  M�crorregiões de pl�nej�mento.
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Fonte: IJSN, 2012.
� população r�gistrada no �stado do Espírito Santo corr�spond� a 3.833.712 ha 
bitant�s conform� o C�nso D�mográfico d� 2022 do Instituto Brasil�iro d� G�o 
grafia � Estatística (IBGE), �st� núm�ro �m comparação ao r�sultado do C�nso
D�mográfico d� 2010, corr�spond� a um aum�nto populacional d� 9%. Com isso
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o Espírito Santo passou a s�r o �stado com a 15º maior população � a 12º maior
taxa d� cr�scim�nto populacional �ntr� as 27 unidad�s da f�d�ração.
� população do �stado apr�s�nta 51,22% d� p�ssoas do s�xo f�minino � 48,78%
do s�xo masculino. � maioria da população é d� p�ssoas pardas r�pr�s�ntando
49,79% do total, s�guido dos s�guint�s p�rc�ntuais: 38,59% d� brancas, 11,21%
d� pr�tas, 0,30% d� indíg�nas � 0,11% d� p�ssoas amar�las.
� microrr�gião m�tropolitana conc�ntra 49% da população capixaba � os outros
51% �stão divididos �ntr� os 71 municípios r�stant�s do Estado. � microrr�gião
com a maior população r�sid�nt�, r�tirando a m�tropolitana, é a c�ntral sul com
280.822 habitant�s �nquanto a com m�nor quantitativo d� r�sid�nt�s é a c�ntral
s�rrana com 87.779 habitant�s.
�baixo é apr�s�ntado uma tab�la com o histórico do quantitativo da população
r�sid�nt� no Espírito Santo conform� r�gistrado no C�nso D�mográfico d� 2000,
2010 � 2022 com as taxas d� cr�scim�nto populacional d� 2000 2010 � 2010 
2022.
T�bel� 01  Popul�ção residente no Espírito S�nto nos �nos de 2000, 2010 e 2022
por microrregião e municípios.

População Residente

ES, Microrregiões,Municípios 2000 2010 2022
Taxa decresci mento2000 2010(%)

Taxa decresci mento2010 2022(%)ESPÍR	TO SANTO 3.097.232 3.514.952 3.833.712 13,49% 9,07%
CAPARAÓ 182.683 189.066 198.274 3,49% 4,87%
�l�gr� 31.714 30.392 29.177  4,17%  4,00%
Bom J�sus do Nort� 9.226 9.476 10.254 2,71% 8,21%
Divino d� São Lour�n 
ço 4.817 4.516 5.083  6,25% 12,56%
Dor�s do Rio Pr�to 6.188 6.397 6.596 3,38% 3,11%
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Guaçuí 25.492 27.851 29.358 9,25% 5,41%
Ibatiba 19.210 22.366 25.380 16,43% 13,48%
Ibitirama 9.211 8.957 9.520  2,76% 6,29%
Irupi 10.354 11.723 13.710 13,22% 16,95%
Iúna 26.112 27.328 28.590 4,66% 4,62%
J�rônimo Mont�iro 10.189 11.255 11.575 10,46% 2,84%
Muniz Fr�ir� 19.689 18.397 18.153  6,56%  1,33%
São José do Calçado 10.481 10.408 10.878  0,70% 4,52%
CENTRAL SERRA 
NA 87.779 93.254 101.736 6,24% 9,10%
Itaguaçu 14.495 14.134 13.589  2,49%  3,86%
Itarana 11.425 10.881 10.597  4,76%  2,61%
Santa L�opoldina 12.463 12.191 13.106  2,18% 7,51%
Santa Maria d� J�tibá 28.774 34.197 41.636 18,85% 21,75%
Santa T�r�sa 20.622 21.851 22.808 5,96% 4,38%
CENTRAL SUL 280.822 301.426 298.260 7,34%  1,05%
�piacá 7.615 7.512 7.223  1,35%  3,85%
�tílio Vivácqua 8.327 10.135 10.540 21,71% 4,00%
Cacho�iro d� Itap�mi 
rim 174.879 189.546 185.786 8,39%  1,98%
Cast�lo 32.756 34.747 36.930 6,08% 6,28%
Mimoso do Sul 26.199 25.902 24.475  1,13%  5,51%
Muqui 13.670 14.396 13.745 5,31%  4,52%
Varg�m �lta 17.376 19.188 19.563 10,43% 1,95%
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CENTRO OESTE 236.225 256.673 265.885 8,66% 0,0359
�lto Rio Novo 6.964 7.317 7.434 5,07% 0,016
Baixo Guandu 27.819 29.081 30.674 4,54% 0,0548
Colatina 112.711 111.537 120.033  1,04% 0,0762
Gov�rnador Lind�n 
b�rg  10.869 11.009  0,0129
Marilândia 9.924 11.358 12.387 14,45% 0,0906
Pancas 20.402 21.548 18.893 5,62%  0,1232
São Domingos do
Nort� 7.547 8.001 8.589 6,02% 0,0735
São Gabri�l da Palha 26.588 31.859 32.252 19,82% 0,0123
São Roqu� do Canaã 10.395 11.273 10.886 8,45%  0,0343
Vila Valério 13.875 13.830 13.728  0,32%  0,0074
L	TORAL SUL 138.810 155.270 184.972 11,86% 0,1913
�lfr�do Chav�s 13.616 13.955 13.836 2,49%  0,0085
�nchi�ta 19.176 23.902 29.984 24,65% 0,2545
Iconha 11.481 12.523 12.326 9,08%  0,0157
Itap�mirim 28.121 30.768 39.832 9,41% 0,2946
Marataíz�s 30.603 34.140 41.929 11,56% 0,2281
Piúma 14.987 18.110 22.300 20,84% 0,2314
Pr�sid�nt� K�nn�dy 9.555 10.547 13.696 10,38% 0,2986
Rio Novo do Sul 11.271 11.325 11.069 0,48%  0,0226
METROPOL	TANA 1.438.596 1.687.704 1.880.828 17,32% 0,1144
Cariacica 324.285 348.738 353.491 7,54% 0,0136
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Fundão 13.009 17.025 18.014 30,87% 0,0581
Guarapari 88.400 105.286 124.656 19,10% 0,184
S�rra 321.181 417.330 520.653 29,94% 0,2476
Viana 53.452 65.001 73.423 21,61% 0,1296
Vila V�lha 345.965 414.586 467.722 19,83% 0,1282
Vitória 292.304 319.738 322.869 9,39% 0,0098
NORDESTE 222.879 254.691 270.049 14,27% 0,0603
Boa Esp�rança 13.679 14.199 13.608 3,80%  0,0416
Conc�ição da Barra 26.494 28.449 27.458 7,38%  0,0348
Jaguaré 19.539 24.678 28.931 26,30% 0,1723
Montanha 17.263 17.849 18.900 3,39% 0,0589
Mucurici 5.900 5.655 5.466  4,15%  0,0334
P�dro Canário 21.961 23.794 21.522 8,35%  0,0955
Pinh�iros 21.320 23.895 23.915 12,08% 0,0008
Ponto B�lo 6.263 6.979 6.497 11,43%  0,0691
São Mat�us 90.460 109.193 123.752 20,71% 0,1333
NOROESTE 147.472 153.466 156.989 4,06% 0,023
Água Doc� do Nort� 12.751 11.771 12.042  7,69% 0,023
Águia Branca 9.599 9.519 9.711  0,83% 0,0202
Barra d� São Francis 
co 37.597 40.649 42.498 8,12% 0,0455
Ecoporanga 23.979 23.212 21.992  3,20%  0,0526
Mant�nópolis 12.201 13.612 12.770 11,56%  0,0619
Nova V�nécia 43.015 46.031 49.065 7,01% 0,0659
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Vila Pavão 8.330 8.672 8.911 4,11% 0,0276
R	O DOCE 237.291 291.333 333.129 22,77% 0,1435
�racruz 64.637 81.832 94.765 26,60% 0,158
Ibiraçu 10.143 11.178 11.723 10,20% 0,0487
João N�iva 15.301 15.809 14.079 3,32%  0,1094
Linhar�s 112.617 141.141 166.786 25,33% 0,1817
Rio Bananal 16.324 17.530 19.274 7,39% 0,0995
Soor�tama 18.269 23.843 26.502 30,51% 0,1115
SUDOESTE SERRA 
NA 124.675 132.069 143.588 5,93% 0,0872
�fonso Cláudio 32.232 31.091 30.684  3,54%  0,0131
Br�j�tuba 11.687 11.915 12.985 1,95% 0,0898
Conc�ição do Cast�lo 10.910 11.681 11.937 7,07% 0,0219
Domingos Martins 30.559 31.847 35.416 4,21% 0,1121
Laranja da T�rra 10.934 10.826 11.094  0,99% 0,0248
Mar�chal Floriano 12.188 14.262 17.641 17,02% 0,2369
V�nda Nova do Imi 
grant� 16.165 20.447 23.831 26,49% 0,1655

Fonte: Resenha Estrutural, IJSN, 2023.

� classificação dos municípios por port� s� dá conform� a portaria Nº 843, d� 28
d� d�z�mbro d� 2010 qu� consid�ra municípios d�: p�qu�no port� I aqu�l�s com
população inf�rior ou igual a 20.000 habitant�s; p�qu�no port� II aqu�l�s com po 
pulação sup�rior a 20.000 � inf�rior ou igual a 50.000 habitant�s; médio port�
aqu�l�s com população sup�rior a 50.000 � inf�rior ou igual a 100.000 habitan 
t�s; grand� port� aqu�l�s com população sup�rior a 100.000 � inf�rior ou igual a
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900.000 habitant�s; � m�trópol� aqu�l�s com população sup�rior a 900.000 ha 
bitant�s.
D�ssa forma, o quadro 02 apr�s�nta a classificação dos municípios capixabas
conform� população r�gistrada no c�nso d�mográfico d� 2022.
Qu�dro 02  Porte dos municípios do Espírito S�nto.

Classificação do porte dos municípios
População Porte Municípios Qtde

�té 20.000 ha 
bitant�s P�qu�no I

Água Doc� do Nort�; Águia Branca; �lfr�do Chav�s; �lto Rio
Novo; �piacá; �tílio Vivácqua; Boa Esp�rança; Bom J�sus do
Nort�; Br�j�tuba; Conc�ição do Cast�lo; Divino d� São Lou 
r�nço; Dor�s do Rio Pr�to; Fundão; Gov�rnador Lind�nb�rg;
Ibiraçu; Ibitirama; Iconha; Irupi; Itaguaçu; Itarana; J�rônimo

Mont�iro; João N�iva; Laranja da T�rra; Mant�nópolis; Mar� 
chal Floriano; Marilândia; Montanha; Mucurici; Muniz Fr�ir�;
Muqui; Pancas; Ponto B�lo; Pr�sid�nt� K�nn�dy; Rio Bana 
nal; Rio Novo do Sul; Santa L�opoldina; São Domingos do

Nort�; São José do Calçado; São Roqu� do Canaã; Varg�m
�lta; Vila Pavão; Vila Valério.

42

D� 20.001 até
50.000 habitan 

t�s
P�qu�no ||

�fonso Cláudio; �l�gr�; �nchi�ta; Baixo Guandu; Barra d�
São Francisco; Cast�lo; Conc�ição da Barra; Domingos Mar 
tins; Ecoporanga; Guaçuí; Ibatiba; Itap�mirim; Iúna; Jaguaré;
Marataíz�s; Mimoso do Sul; Nova V�nécia; P�dro Canário;

Pinh�iros; Piúma; Santa Maria d� J�tibá; Santa T�r�sa; São
Gabri�l da Palha; Soor�tama; V�nda Nova do Imigrant�.

25

D� 50.001 até
100.000 habi 

tant�s
Médio �racruz; Viana. 2

D� 100.001 até
900.000 habi 

tant�s
Grand� Cacho�iro d� Itap�mirim; Cariacica; Colatina; Guarapari; Li 

nhar�s; São Mat�us; S�rra; Vila V�lha; Vitória. 9

� partir d�
900.000 habi 

tant�s
M�trópol�   
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Fonte: SETADES, 2024.
Conform� o quadro 02, a maioria (53,84%) dos municípios do Espírito Santo s�
�nquadram no port� p�qu�no I, �vid�nciando qu� a população não ating� a quan 
tidad� d� 20.000 habitant�s na maior part� dos municípios. É important� d�sta 
car também qu� o �stado não apr�s�nta n�nhum município classificado como
m�trópol�.
No �stado int�iro, �xist�m 1.428.739 domicílios particular�s p�rman�nt�s ocupa 
dos, a maioria é do tipo casa com 80,11% do total � 19,04% do tipo apartam�nto,
�nquanto 0,85% são outros tipos d� habitação (casa d� vila ou �m condomínio
(0,55%), habitação �m casa d� cômodos ou cortiço (0,24%), �strutura r�sid�ncial
p�rman�nt� d�gradada ou inacabada (0,05%)).
�baixo é apr�s�ntado a tab�la com o total d� domicílios particular�s p�rman�n 
t�s ocupados por tipo no Espírito Santo conform� r�gistrado no C�nso D�mográfi 
co d� 2022.
T�bel� 02  Qu�ntid�de de domicílios p�rticul�res perm�nentes ocup�dos por tipo
de domicílio.

Domicílios particulares permanentes ocupados, por tipo de domicílio

Unidade daFederação eMunicípio Total Casa
Casa devila ou emcondomí nio

Aparta mento
Habitação emcasa de cômo dos ou cortiço

Estrutura re sidencialpermanentedegradadaou inacaba daEspírito San 
to

1.428.7
39 80,11% 0,55% 19,04% 0,24% 0,05%

Caparaó 74.486 90,12% 0,22% 9,52% 0,12% 0,02%
Central Ser 
rana 37.508 92,07% 0,29% 7,47% 0,15% 0,02%
Central Sul 113.409 85,06% 0,24% 14,56% 0,11% 0,03%
Centro Oeste 100.757 81,67% 0,18% 18,04% 0,09% 0,03%
Litoral Sul 67.623 92,12% 0,35% 7,32% 0,11% 0,09%
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Metropolita 
na 706.779 70,99% 0,81% 27,83% 0,32% 0,06%
Nordeste 98.034 94,98% 0,32% 4,50% 0,19% 0,02%
Noroeste 59.828 92,18% 0,12% 7,59% 0,09% 0,02%
Rio Doce 116.951 90,13% 0,47% 8,88% 0,44% 0,08%
Sudoeste
Serrana 53.364 87,03% 0,50% 12,27% 0,11% 0,10%

Fonte: Censo 2022

� r�gião m�tropolitana conc�ntra 49,47% do total d� domicílios particular�s p�r 
man�nt�s ocupados no �stado int�iro, s�ndo o município d� S�rra o qu� possui
maior núm�ro absoluto d� domicílios (191.936) � o município d� Divino d� São
Lour�nço o m�nor (1.902). Quanto ao tipo d� domicílio ap�nas os municípios d�
Vitória, Vila V�lha � Cast�lo apr�s�ntam o p�rc�ntual do tipo casa abaixo d� 70%
� do tipo apartam�nto acima d� 30%.
Os s�rviços d� san�am�nto básico pr�s�nt�s nos domicílios dão a dim�nsão da
situação �m qu� as famílias viv�m nos t�rritórios. Domicílios com ligação à r�d�
g�ral d� água � �sgoto � lixo doméstico col�tado t�nd�m a apr�s�ntar uma qua 
lidad� d� vida d� s�us morador�s maior qu� �m domicílios qu� não possu�m �s 
s�s s�rviços. D�ssa man�ira é impr�scindív�l avaliar o tipo � a situação da mora 
dia �m qu� os habitant�s d� um d�t�rminado t�rritório �stão ins�ridos.

T�bel� 03  Qu�ntid�de de domicílios p�rticul�res perm�nentes ocup�dos por ser 
viços de s�ne�mento básico.

Domicílios particulares permanentes ocupados  Serviços de Saneamento Básico
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Unidade da Fe deração e Muni cípio Total

Água Esgoto Lixo
Possui li gação à re de geral ea utilizacomo for ma princi pal

Possui liga ção à redegeral, masutiliza prin cipalmenteoutra forma

Não pos sui liga ção coma rede ge ral
Rede ge ral oupluvial

Fossasépticaou fossafiltro li gada àrede
Coletado

Espírito
Santo 1.428.739 84,31% 2,28% 13,42% 74,09% 1,27% 93,05%
Caparaó 74.486 65,36% 4,39% 30,25% 58,42% 0,90% 84,77%
Central Ser 
rana 37.508 41,37% 5,43% 53,20% 38,41% 2,28% 78,82%
Central Sul 113.409 84,08% 2,08% 13,84% 75,95% 0,98% 93,03%
Centro Oes 
te 100.757 73,65% 3,08% 23,27% 70,44% 1,22% 83,74%
Litoral Sul 67.623 78,75% 2,88% 18,37% 40,45% 3,79% 96,79%
Metropolita 
na 706.779 96,46% 1,31% 2,22% 87,40% 0,89% 98,99%
Nordeste 98.034 73,61% 4,99% 21,40% 56,30% 2,98% 87,03%
Noroeste 59.828 65,13% 2,29% 32,58% 52,24% 0,66% 74,46%
Rio Doce 116.951 84,59% 1,73% 13,68% 76,03% 1,33% 92,09%
Sudoeste
Serrana 53.364 48,12% 4,18% 47,70% 43,13% 1,04% 82,69%

Fonte: Censo 2022.

O Espírito Santo apr�s�nta 84,31% do total d� domicílios com ligação à r�d� g� 
ral d� distribuição d� água, utilizando a como font� principal � isto é um p�rc�n 
tual consid�rado alto, pois �stá acima da média nacional qu� corr�spond� a
83,9%, �ntr�tanto, o d�safio consist� �m alcançar os outros 13,42% d� domicílios
qu� não possu�m ligação com a r�d� g�ral. Os 5 municípios com os maior�s p�r 
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c�ntuais d� domicílios ocupados com r�d� g�ral d� distribuição como principal
forma d� abast�cim�nto d� água são: Vitória (99,52%), Vila V�lha (98,83%), Ca 
riacica (97,10%), Piúma (96,12%) � S�rra (94,88%), s�ndo o único qu� não p�r 
t�nc� a microrr�gião m�tropolitana é o município d� Piúma. E os 5 municípios
com os m�nor�s p�rc�ntuais são: Santa L�opoldina (24,49%), Santa Maria d� J� 
tibá (28,60%), Vila Valério (32,05%), Br�j�tuba (33,38%) � Domingos Martins
(34,87%).
Em r�lação ao �sgotam�nto sanitário, o �stado apr�s�nta 74,09% dos domicílios
particular�s p�rman�nt�s ocupados utilizando a r�d� d� �sgoto g�ral ou pluvial,
�sta média é aproximadam�nt� 14% maior qu� a nacional qu� corr�spond� a
60,43%.
Nos domicílios ocupados, 93,05% possu�m col�ta d� lixo no Espírito Santo, �sta
média �stá acima da nacional qu� corr�spond� a 91,71%. � col�ta d� lixo é um
indicador important�, pois dá a dim�nsão da infra�strutura � da of�rta d� s�rviços
públicos nos municípios, d�ssa forma, os 5 municípios do �stado qu� apr�s�ntam
maior p�rc�ntual d� domicílios particular�s p�rman�nt�s ocupados com col�ta d�
lixo são: Vitória (99,74%), S�rra (99,59%), Vila V�lha (99,35%), Piúma (98,87%)
� Cariacica (98,87%). Já os 5 municípios com os m�nor�s p�rc�ntuais são: Vila
Valério (49,86%), Águia Branca (53,08%), Pancas (56,01%), Vila Pavão (56,96%)
� Rio Bananal (63,69%).
6.2 Cadastro único
O cadastro único para programas sociais do gov�rno f�d�ral (Cadúnico) é um ins 
trum�nto d� id�ntificação � caract�rização socio�conômica das famílias brasil�i 
ras d� baixa r�nda r�sid�nt�s �m todo o t�rritório nacional. Por m�io d�l� é pos 
sív�l conh�c�r a r�alidad� da população cadastrada, como situação do domicílio,
composição familiar, �scolaridad� dos m�mbros, situação d� r�nda � trabalho,
d�ficiência, �ntr� outras informaçõ�s.
Conh�c�r as informaçõ�s pr�s�nt�s no cadastro único é fundam�ntal para �nt�n 
d�r a dinâmica das famílias �m situação d� vuln�rabilidad� nos t�rritórios, t�ndo
�m vista qu� �l� é uma important� f�rram�nta para a articulação da r�d� d� pro 
moção � prot�ção social, além d� um m�canismo fundam�ntal para a int�gração
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das iniciativas d� div�rsas ár�as � �m todos os âmbitos da f�d�ração qu� visam
promov�r a inclusão social.
� bas� d� dados do cadastro único é atualizada m�nsalm�nt�, d�ssa forma, pa 
ra o diagnóstico, os dados abaixo apr�s�ntados t�rão como r�f�rência o mês d�
abril d� 2024.
Exist�m um total d� 755.208 famílias cadastradas no Cadúnico no Espírito Santo,
s�ndo qu� 74,8% d�ss� total �stão com o cadastro atualizado, ou s�ja, 564.640
famílias. Das famílias com o cadastro atualizado, 62,19% atualizaram s�u cadas 
tro há m�nos d� 1 ano.
T�ndo �m vista qu� o cadastro é r�alizado por família o núm�ro total d� p�ssoas
pr�s�nt�s no Cadúnico é d� 1.809.331 d� p�ssoas �m 755.208 famílias, �st�
quantitativo r�pr�s�nta 47,19% da população do Espírito Santo r�gistrada no c�n 
so d�mográfico d� 2022, ou s�ja, quas� 50% da população do �stado �stá pr� 
s�nt� no cadúnico. Os municípios com p�rc�ntual acima d� 70% da população
pr�s�nt� no cadastro único são: Ponto B�lo (86,9%), �lto Rio Novo (79,6%), Con 
c�ição da Barra (78,8%), Ibiraçu (78,2%), Ibitirama (78,1%), Montanha (76,5%),
Mucurici (74,6%), Boa Esp�rança (74,6%), �piacá (74%), P�dro Canário (73,6%),
Mant�nópolis (70,7%), São José do Calçado (70,6%) � Água Doc� do Nort�
(70,6%).
Como o cadastro é instrum�nto para ac�sso a programas � b�n�fícios é int�r�s 
sant� notar qu� o cadastro conc�ntra famílias com baixa r�nda, ou s�ja, quanto
mais famílias �stão cadastradas, possiv�lm�nt� s�rá maior a d�manda por s�rvi 
ços � b�n�fícios, por isso é n�c�ssário qu� s� cri� �stratégias � d�s�nvolva s�
políticas públicas qu� m�lhor�m a qualidad� d� vida da população � p�rmitam
qu� �stas famílias saiam do cadastro por sup�ração das n�c�ssidad�s qu� as fi 
z�ram �ntrar n�l�.
Do total d� p�ssoas pr�s�nt� no cadastro único 56,42% são do s�xo f�minino �
45,58% do s�xo masculino, já r�f�r�nt� a raça/cor, 71,46% são d� p�ssoas n� 
gras, 27,64% d� p�ssoas brancas � 0,9% d� outras raças/cor.
� r�nda p�r capita das famílias no cadastro é o principal indicador para ac�sso a
programas d� transf�rência d� r�nda, por isso é int�r�ssant� v�rificar sua distri 
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buição, d�ssa forma a distribuição da quantidad� d� famílias pr�s�nt�s no Ca 
dúnico por r�nda p�r capita pod� s�r obs�rvada no gráfico 01 abaixo.
Gráfico 01  Qu�ntid�de de f�míli�s por f�ix� de rend� presente no C�dúnico.

Fonte: Cadúnico, 04/2024.

Na faixa d� r�nda p�r capita d� até R$ 218,00 possu�m 39,92% das famílias ca 
dastradas, �st� r�sultado �vid�ncia a capacidad� do Cadúnico �m id�ntificar as
famílias com as m�nor�s r�ndas p�r capita nos t�rritórios. Nas faixas d� r�nda
p�r capita d� R$ 218,01 até m�io salário mínimo são 23,67% das famílias cadas 
tradas � na faixa acima d� m�io salário mínimo são 36,41%.
� situação d� moradia dos cadastrados t�m um p�rfil par�cido: �m r�lação à zo 
na d� moradia, a maioria das famílias cadastradas são da ár�a urbana, r�pr�s�n 
tando 83,87% do total, �nquanto qu� 15,65% são da ár�a rural � 0,48% não d� 
clararam, �m r�lação ao tipo d� domicílio, 98,24% são particular�s p�rman�nt�s
� �m r�lação ao mat�rial pr�dominant� na par�d� 97,40% dos domicílios têm pr� 
dominância d� alv�naria/tijolo. Quanto ao ac�sso à água, 82,79% têm abast�ci 
m�nto por r�d� g�ral d� distribuição � 13,81% por poço ou nasc�nt�, nas r�sidên 
cias das famílias 97% têm água canalizada � 97,7% possu�m banh�iros. Por fim,
96,86% dos domicílios possu�m ac�sso à iluminação por �l�tricidad�.
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O cadúnico possibilita id�ntificar o quantitativo d� famílias p�rt�nc�nt�s aos gru 
pos populacionais tradicionais � �sp�cíficos (GPTE) qu� r�alizaram o cadastro
como �xibido na tab�la abaixo.
T�bel� 04  Qu�ntit�tivo de f�míli�s dos grupos popul�cion�is tr�dicion�is e espe 
cíficos presentes no C�dúnico no est�do do Espírito S�nto.

GPTE Quantidade de Famí 
lias

Percentual em re 
lação ao total de

famílias
�gricultor�s familiar�s 20.519 2,72%
Catador�s d� mat�rial r�cicláv�l 4.075 0,54%
P�scador�s art�sanais 4.039 0,53%
Quilombola 3.671 0,49%
Situação d� rua 3.516 0,47%
�ss�ntado da r�forma agrária 2.445 0,32%
Pr�so do sist�ma carc�rário 2.079 0,28%
Indíg�na 1.237 0,16%
�campado 1.091 0,14%
Cigano 629 0,08%
�tingido por �mpr��ndim�ntos d� infra�s 
trutura 214 0,03%
B�n�ficiário do programa nacional do crédi 
to fundiário 211 0,03%
Rib�irinho 154 0,02%
P�rt�nc�nt� a comunidad� d� t�rr�iro 142 0,02%

Fonte: Cadúnico, 04/2024.
�s famílias d� agricultor�s familiar�s r�pr�s�ntam 2,72% do total d� famílias pr� 
s�nt�s no Cadúnico � são o grupo do GPTE com a maior r�pr�s�ntação �m r�la 
ção aos outros grupos. �s famílias �xtrativistas não apar�c�m na tab�la, pois não
foi r�gistrado a pr�s�nça no cadastro único no mês d� r�f�rência.
Como os dados do cadastro único têm atualização m�nsal é fundam�ntal qu� �s 
t� instrum�nto s�ja acompanhado p�los órgãos gov�rnam�ntais � utilizado como



61

f�rram�nta d� auxílio na �laboração d� políticas voltadas para a população �m
situação d� baixa r�nda.
6.3 A Pobreza no Espírito Santo
� pobr�za é um f�nôm�no multidim�nsional qu� possui div�rsas d�finiçõ�s d�vi 
do suas múltiplas ocorrências � causas, �ntr�tanto, d� forma g�ral, �stá associa 
da a não obt�nção dos m�ios n�c�ssários para qu� um indivíduo consiga s� man 
t�r, ou s�ja, �la é um �stado d� privação qu� imp�d� qu� as populaçõ�s t�nham
dir�ito ao s�u pl�no d�s�nvolvim�nto, n�st� s�ntido surg�m as div�rsas fac�s da
pobr�za.
� condição d� pobr�za d� r�nda é �stab�l�cida, s�gundo o banco mundial, como
a situação �m qu� p�ssoas viv�m com até US$ 6,85 p�r capita/dia � a condição
d� �xtr�ma pobr�za como as qu� viv�m com até US$ 2,15 p�r capita/dia. R�ali 
zando a conv�rsão d�ss�s valor�s �m paridad� d� pod�r d� compra (PPC/2017)
qu� é um método alt�rnativo à taxa d� câmbio � l�va �m conta o valor d�manda 
do para adquirir a m�sma quantidad� d� b�ns � s�rviços no m�rcado int�rno d�
cada nação �m comparação com o m�rcado nort� am�ricano, t�m s� qu� os va 
lor�s d� r�f�rência para a pobr�za � �xtr�ma pobr�za são d� R$ 664,02 �
R$ 208,42 m�nsais p�r capita a valor�s d� 2023, r�sp�ctivam�nt�.
Com �ssa informação associada aos dados da p�squisa nacional por amostra d�
domicílios do IBGE é possív�l classificar os �stados brasil�iros quanto ao grau d�
pobr�za � �xtr�ma pobr�za d� suas populaçõ�s.
Em 2023 a taxa d� pobr�za no Brasil atingiu o patamar d� 27,5%, isso significa
qu� aproximadam�nt� 59 milhõ�s d� p�ssoas viv�m com r�nda p�r capta d� até
664,02 m�nsais. No Espírito Santo a taxa d� pobr�za é d� 22,80% � corr�spond�
a 955 mil p�ssoas no t�rritório capixaba.

Gráfico 02  Evolução d� t�x� de pobrez� no Br�sil e no Espírito S�nto.
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Fonte: IBGE  PNADc, 2023.

�s atuais taxas d� pobr�za no Brasil � no Espírito Santo são as m�nor�s r�gistra 
das �m toda a séri� histórica d�sd� 2012 � s�gu�m �m qu�da d�sd� o ano d�
2021 �m qu� foi r�gistrado o maior p�rc�ntual da séri�. �s variaçõ�s das r�du 
çõ�s p�rc�ntuais nas taxas d� pobr�za d� 2022 para 2023 foram d� 4,1% para o
Brasil � 3,6% para o Espírito Santo.
Em 2023 as taxas d� pobr�za tiv�ram um comportam�nto dif�r�nt� nos �stados
brasil�iros, �nquanto o �stado d� Santa Catarina t�m 11,6% d� sua população
�m situação d� pobr�za, o �stado do Maranhão t�m 51,6%. D�ssa forma é pos 
sív�l �nt�nd�r a assim�tria da pobr�za � como �la �stá distribuída d� man�ira
não uniform� nas unidad�s f�d�rativas.
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Gráfico 03  Percentu�l de pobrez� nos est�dos em 2023.

Fonte: IBGE  PNADc, 2023.
Utilizando a taxa d� pobr�za do Brasil como r�f�rência é possív�l id�ntificar qu�
12 unidad�s f�d�rativas, incluindo o Espírito Santo, �stão com taxas m�nor�s qu�
a nacional, �nquanto qu� 15 unidad�s f�d�rativas �stão com taxas d� pobr�za
acima d�sta r�f�rência. Entr� os �stados do sud�st�, o �stado do Espírito Santo
t�m a pior taxa �ntr� as 4 unidad�s f�d�rativas.
O outro r�cort� qu� s� faz da pobr�za é o d� �xtr�ma pobr�za, ou s�ja, r�pr�s�n 
ta o núm�ro d� p�ssoas qu� viv�m com r�nda p�r capita m�nor qu� R$ 208,42
m�nsais.
� taxa d� �xtr�ma pobr�za no Brasil �m 2023 foi d� 4,4%, �st� p�rc�ntual r�pr� 
s�nta, aproximadam�nt�, 9 milhõ�s d� brasil�iros, ou s�ja, constitui um quantita 
tivo alto d� p�ssoas viv�ndo �m condiçõ�s d� r�nda qu� s� ass�m�lham à misé 
ria. No Espírito Santo a taxa d� �xtr�ma pobr�za é d� 2,70% � corr�spond� a 111
mil p�ssoas viv�ndo n�sta situação.
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Gráfico 04  Evolução d� t�x� de extrem� pobrez� no Br�sil e no Espírito S�nto.

Fonte: IBGE  PNADc, 2023.
� taxa d� �xtr�ma pobr�za no �stado v�m acompanhando o m�smo movim�nto
d� r�dução r�gistrado no Brasil, �m 2023 as taxas d� �xtr�ma pobr�za foram as
m�nor�s r�gistradas d�sd� 2012 � s�gu�m diminuindo d�sd� 2021 quando atin 
giram os maior�s patamar�s da séri� histórica.
Em comparação com as outras unidad�s f�d�rativas, o Espírito Santo apr�s�nta
a 10º m�nor taxa. � taxa d� �xtr�ma pobr�za d� cada unidad� f�d�rativa �m com 
paração com a do Brasil pod�m s�r visualizadas no gráfico abaixo.
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Gráfico 05  Percentu�l de pobrez� extrem� nos estr�dos em 2023.

Fonte: IBGE  PNADc, 2023.
Na r�gião sud�st�, todos os �stados possu�m uma taxa d� �xtr�ma pobr�za m� 
nor qu� a média nacional. Os �stados d� São Paulo � Minas G�rais possu�m os
m�nor�s p�rc�ntuais da r�gião com 2,2% da população �m situação d� �xtr�ma
pobr�za, s�guido do Espírito Santo com 2,7% � logo após o Rio d� Jan�iro com
3,6%.
Os �stados do Rio Grand� do Sul, Goiás � Santa Catarina corr�spond�m às três
unidad�s da f�d�ração com as m�nor�s taxas d� �xtr�ma pobr�za do país, �n 
quanto qu� os �stados do C�ará, Maranhão � �cr� apr�s�ntam as maior�s taxas,
t�ndo o �stado do �cr� com a pior taxa �ntr� todos, com 13,2%.
� pobr�za d� r�nda traz cons�quências d�vastadoras para as famílias qu� são
imp�didas d� t�r�m ac�sso a it�ns básicos d� sobr�vivência. � p�rda do pod�r
d� compra r�fl�t� dir�tam�nt� na dificuldad� das famílias �m comprar alim�ntos
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d� qualidad� � d�ssa forma t�r a nutrição mínima n�c�ssária para o d�s�nvolvi 
m�nto d� suas atividad�s.
� ins�gurança alim�ntar ocorr� quando uma p�ssoa não t�m ac�sso r�gular �
p�rman�nt� a alim�ntos � pod� s�r classificada �m três nív�is: l�v�, mod�rada �
grav�. � ins�gurança alim�ntar l�v� corr�spond� a inc�rt�za quanto ao ac�sso a
alim�ntos �m um futuro próximo ou quando a qualidad� da alim�ntação já �stá
comprom�tida, a mod�rada ocorr� quando a quantidad� d� alim�ntos é insufici 
�nt� � a ins�gurança alim�ntar grav� é caract�rizada p�la privação no consumo
d� alim�ntos � quando há fom�. (II VIGIS�N, 2022)
S�gundo os dados da Pnad contínua r�f�r�nt� ao 4º trim�str� d� 2023 o Espírito
Santo possui 79,2% dos domicílios com s�gurança alim�ntar � 20,8% �m ins�gu 
rança alim�ntar, divididos �m 15,7% como ins�gurança l�v�, 2,9% como ins�gu 
rança mod�rada � 2,2% como grav�. Em núm�ros absolutos, o Espírito Santo r� 
gistrou 1 milhão � 223 mil domicílios �m s�gurança alim�ntar, 242 mil �m ins�gu 
rança alim�ntar l�v� � 78 mil �m ins�gurança alim�ntar mod�rada � grav�.
Em comparação com os outros �stados da f�d�ração o Espírito Santo apr�s�nta
o 5º maior p�rc�ntual d� domicílios �m situação d� s�gurança alim�ntar, ficando
atrás ap�nas d� Santa Catarina, Paraná, Rio Grand� do Sul � Rondônia. Quando
s� soma os p�rc�ntuais d� ins�gurança alim�ntar grav� � mod�rada é possív�l
p�rc�b�r qu� o Espírito Santo passa a s�r o �stado com a 4º m�nor taxa, ficando
atrás d� Santa Catarina, Paraná � Rondônia.
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Gráfico 06  segur�nç� e insegur�nç� �liment�r nos domicílios por est�do.

Fonte: IBGE  PNADc, 2023.
6.4 Unidades e serviços da rede socioassistencial
6.4.1 CRAS
Para compr��nd�r a dinâmica da of�rta dos s�rviços é n�c�ssário sab�r a �stru 
tura das unidad�s da assistência social, pois é por m�io d�las qu� os s�rviços são
of�rtados.
�té o dia 30 d� abril d� 2024 o �stado do Espírito Santo possui 158 CR�S dividi 
dos �m s�u t�rritório, todos os municípios do �stado possu�m p�lo m�nos uma
unidad� d�ss� tipo. � maioria dos municípios, 74,36% do total, possu�m ap�nas
um CR�S, �nquanto qu� Vitória, S�rra � �racruz possu�m 12, 11 � 9 unidad�s
r�sp�ctivam�nt�. Quando analisada a conc�ntração d� CR�S por microrr�gião é
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possív�l p�rc�b�r qu� a maior quantidad� �stá na microrr�gião m�tropolitana qu�
conc�ntra 28,48% do total � a m�nor na C�ntral S�rrana com 3,80%.
6.4.2 CREAS
Os C�ntros d� R�f�rência Esp�cializados d� �ssistência Social (CRE�S) são
unidad�s qu� at�nd�m famílias � p�ssoas �m situação d� risco social ou com vi 
olaçõ�s d� dir�itos. No Espírito Santo �xist�m 82 CRE�S pr�s�nt�s �m 75 muni 
cípios. Os municípios d� Vitória, Vila V�lha, Cariacica, Colatina � S�rra possu�m
mais d� uma unidad� instalada, �nquanto qu� os municípios d� Águia Branca,
�lto Rio Novo � �piacá são os únicos municípios do Estado qu� não possu�m
CRE�S.
6.4.3 Centro POP
O C�ntro d� R�f�rência Esp�cializado para População �m Situação d� Rua (C�n 
tro POP) é um �spaço qu� at�nd� a população �m situação d� rua � oportuniza
qu� os usuários t�nham �spaço para faz�r r�f�içõ�s, higi�n� p�ssoal, armaz�na 
m�nto d� s�us p�rt�nc�s, apoio a obt�nção d� docum�ntos p�ssoais, informa 
çõ�s d� trabalho, conh�cim�nto d� s�us dir�itos, �ntr� outras.
Exist�m 8 C�ntros POP no Espírito Santo divididos �m: Vitória (2), Vila V�lha (1),
S�rra (1), Cariacica (1), Colatina (1) � Cacho�iro do Itap�mirim, d�ssa forma só
há pr�s�nça d� C�ntros POP nas microrr�giõ�s M�tropolitana (6), C�ntro O�st�
(1) � C�ntral Sul (1).
T�bel� 05  Qu�ntid�de de CRAS e CREAS por microrregião do Espírito S�nto.

Microrregião Quantidade de
CRAS

Quantidade de
CREAS

Quantidade de Centro 
POP

M�tropolitana 45 13 6
Rio Doc� 20 6  
Nord�st� 19 9  
C�ntro O�st� 16 10 1
C�ntral Sul 14 6 1
Caparaó 13 12  



69

Litoral Sul 10 8  
Sudo�st� S�r 
rana 8 7  
Noro�st� 7 6  
C�ntral S�rra 
na 6 5  
Total Geral 158 82 8

Font�: CadSU�S, 2024.

6.4.5 Cadastro Nacional do Sistema Único da Assistência Social  CADSUAS
O sist�ma d� informação do Cadastro Nacional do Sist�ma Único da �ssistência
Social  CadSU�S, instituído p�la Portaria nº 430, d� 3 d� d�z�mbro d� 2008, do
Ministério do D�s�nvolvim�nto Social � Combat� à Fom� (MDS), t�m o obj�tivo
d� col�tar, proc�ssar � g�rir dados sobr� a r�d� socioassist�ncial, órgãos gov�r 
nam�ntais, cons�lhos, fundos � trabalhador�s do SU�S, s�ndo possív�l consul 
tas por part� da soci�dad�. S�us dados traz�m d� forma atualizada o panorama
g�ral da r�d� socioassist�ncial �xist�nt� � pod� s�r utilizado para diagnóstico da
r�alidad� local com s�gurança, uma v�z qu� suas informaçõ�s são bas� para o
pr��nchim�nto do C�nso SU�S.
No CadSU�S é possív�l �ncontrar dados g�rais sobr� a r�d� socioassist�ncial,
como por �x�mplo CR�S, CRE�S, C�ntro pop � unidad�s d� acolhim�nto (abri 
gos, casa lar�s, casas d� passag�m, �ntr� outros) � d� órgão gov�rnam�ntais
como cons�lho, fundo, gov�rno �stadual, pr�f�itura, órgão g�stor �ntr� outras.
D�ssa forma, s�rão apr�s�ntados os dados disponív�is �m abril d� 2024 d� algu 
mas unidad�s da r�d� socioassist�ncial do Espírito Santo.
6.4.6 Unidades de acolhimento
�s unidad�s d� acolhim�nto �x�cutam os s�rviços �sp�cializados � s� d�stinam
ao acolhim�nto d� famílias � indivíduos com vínculos familiar�s rompidos ou fra 
gilizados, com o obj�tivo d� garantir prot�ção int�gral, garantindo privacidad�,
r�sp�itando costum�s, tradiçõ�s � a div�rsidad� d�: ciclos d� vidas, arranjos fa 
miliar�s, raça/�tnia, r�ligião, gên�ro � ori�ntação s�xual. Ess�s s�rviços funcio 
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nam como moradia provisória até qu� a p�ssoa possa r�tornar à família, s�ja �n 
caminhado para família substituta, quando for o caso, ou alcanc� a sua autono 
mia. Os públicos das unidad�s d� acolhim�nto pod�m s�r: crianças ou adol�s 
c�nt�s, jov�ns �gr�ssos d� s�rviço d� acolhim�nto, adultos � famílias, p�ssoas
idosas � p�ssoas com d�ficiência.
�o todo, são 204 unidad�s no �stado com capacidad� total d� at�ndim�nto d�
3.985 p�ssoas, s�ndo 7 d� �sf�ra �stadual � 197 municipal, quanto à natur�za
das unidad�s, 112 são d� natur�za gov�rnam�ntal, �nquanto qu� 92 são d� or 
ganização da soci�dad� civil.
O quantitativo d� unidad�s por público d� at�ndim�nto pod� s�r visualizado no
gráfico a s�guir.
Gráfico 07  unid�des de �colhimento por público de �tendimento.

Font�: CadSU�S, 2024.

�s unidad�s d� acolhim�nto para crianças ou adol�sc�nt�s r�pr�s�ntam 54,90%
do total pr�s�nt�s no �stado � sua capacidad� d� at�ndim�nto total é d� 1.740
p�ssoas, logo �m s�guida com 20,10% do quantitativo � capacidad� d� at�ndi 
m�nto d� até 1.319 p�ssoas �stão as unidad�s para acolhim�nto d� p�ssoas ido 
sas. O m�nor p�rc�ntual são d� unidad�s para jov�ns �gr�ssos d� s�rviços d�
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acolhim�nto com ap�nas 5 unidad�s r�pr�s�ntando 2,45% do total � com capa 
cidad� d� at�ndim�nto d� 28 p�ssoas no total. �s unidad�s d� acolhim�nto d�
p�ssoas adultas � famílias � as �xclusivas para p�ssoas adultas com d�ficiência
possu�m capacidad� d� at�ndim�nto d� até 658 � 240, r�sp�ctivam�nt�, � r�pr� 
s�ntam 11,27% do total d� unidad�s cada uma.
Exist�m uma vari�dad� d� modalidad�s das unidad�s d� acolhim�nto qu� vari 
am, principalm�nt�, p�lo público at�ndido, mas também p�lo s�rviço qu� é of�r� 
cido, d�ssa forma, o gráfico abaixo é uma distribuição da quantidad� d� unidad�s
d� acolhim�nto por modalidad� pr�s�nt� no Espírito Santo.
Gráfico 08  Unid�des de �colhimento por mod�lid�de.

Fonte: CadS(AS, 2024.
�s unidad�s na modalidad� abrigo institucional acolh�m crianças ou adol�sc�n 
t�s �ntr� 0 � 18 anos, qu� �st�jam �m situação d� risco p�ssoal � social � são a
maioria pr�s�nt� no �stado, r�pr�s�ntando 37,20% do total. �s outras três moda 
lidad�s d� unidad� d� acolhim�nto mais fr�qu�nt�s são instituição d� longa p�r 
manência para idosos (ILPI), casa lar � r�sidência inclusiva qu� r�pr�s�ntam,
18,14%, 12,25% � 9,80% do total d� unidad�s, r�sp�ctivam�nt�.
6.4.6 Centro de Convivência
Os c�ntros d� convivências são unidad�s da assistência social d� natur�za públi 
ca ou privada qu� of�r�c�m o s�rviço d� convivência � fortal�cim�nto d� víncu 
los, �st� s�rviço ocorr� por m�io d� atividad�s culturais, �sportivas � d� laz�r con 
form� a faixa �tária � o ciclo d� vida dos usuários. S�u principal obj�tivo é r�ali 
zar uma int�rv�nção plan�jada d� forma a �stimular a int�gração � a troca d� �x 
p�riências �ntr� os participant�s, promov�ndo o r�sp�ito às dif�r�nças, o autoco 
nh�cim�nto, a autoconfiança � a cidadania.
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No �stado do Espírito Santo �xist�m 232 unidad�s d� c�ntro d� convivência ca 
dastrados no CadSU�S, s�ndo 119 d� natur�za pública � 113 d� organização da
soci�dad� civil, ou s�ja, do total das unidad�s, 51,29% são d� natur�za pública.
� divisão d� unidad�s por público d� at�ndim�nto �stá dividida conform� o gráfi 
co 09 abaixo.
Gráfico 09  Centros de convivênci� por público de �tendimento.

Fonte: CadS(AS, 2024.
� divisão dos c�ntros d� convivência por público �vid�ncia quais públicos têm
maior cob�rtura p�las unidad�s, a maioria das unidad�s at�nd� o público d� 7 a
14 anos � corr�spond� a 146 unidad�s, o público d� 60 anos ou mais é at�ndido
�m 136 unidad�s � o público d� 15 a 17 anos são at�ndidos �m 127 unidad�s. É
int�r�ssant� notar qu� a maior cob�rtura d� unidad�s é r�alizada para o público
d� 7 a 17 anos (crianças � adol�sc�nt�s) � o com m�nor é o d� crianças d� 0 a
6 anos. Uma obs�rvação important� a s�r r�alizada é qu� um c�ntro d� convivên 
cia pod� of�r�c�r o s�rviço para div�rsos públicos, d�ssa forma a soma dos c�n 
tros por s�rviços s�rá maior qu� a soma total d� c�ntros d� convivência no �sta 
do.
6.4.6 Centro Dia / Similares
O c�ntro dia é uma unidad� da assistência social qu� at�nd� p�ssoas idosas ou
p�ssoas com d�ficiência, qu� apr�s�ntam algum grau d� d�p�ndência d� cuida 
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dos, s�u obj�tivo é �vitar o isolam�nto social, abandono ou a n�c�ssidad� d� aco 
lhim�nto institucional d� s�us usuários. No c�ntro dia é of�r�cido at�nção int�gral
aos usuários � são d�s�nvolvidas atividad�s qu� p�rmit�m a convivência �m gru 
po, cuidados p�ssoais, fortal�cim�nto d� vínculos, apoio � ori�ntação aos cuida 
dor�s familiar�s � ac�sso a outros s�rviços, além d� cuidados familiar�s na dimi 
nuição do �str�ss� d�corr�nt� dos cuidados prolongados.
No �stado �xist�m 48 unidad�s d� c�ntro dia ou similar�s com uma capacidad�
total d� at�ndim�nto d� 3.107 usuários, s�ndo 38 d� natur�za d� organização da
soci�dad� � civil � 10 d� natur�za pública. �s unidad�s d� natur�za d� organiza 
ção da soci�dad� civil corr�spond�m a 79,16% do total.
Os públicos at�ndidos variam d� crianças ou adol�sc�nt�s com d�ficiência � com
algum grau d� d�p�ndência, adultos com d�ficiência � com algum grau d� d�p�n 
dência, idosos com d�ficiência � idosos com algum grau d� d�p�ndência s�ndo
qu� todos pod�m s�r at�ndidos �m uma m�sma unidad�, d�ssa forma dos 48
c�ntro dia, 11 at�nd�m �xclusivam�nt� 1 público, 15 at�nd�m 2 públicos dif�r�n 
t�s, 19 at�nd�m 3 � som�nt� 3 c�ntro dia at�nd�m os 4 públicos.
No gráfico abaixo é possív�l v�rificar a cob�rtura dos públicos at�ndidos nas uni 
dad�s d� c�ntro dia do �stado do Espírito Santo.
Gráfico 10  Centro di� e simil�res por público de �tendimento.

Font�: CadSU�S, 2024.
O público com maior cob�rtura são os adultos com d�ficiência � com algum grau
d� d�p�ndência � são at�ndidos �m 42 das 48 unidad�s, ou s�ja, t�m um p�rc�n 
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tual d� cob�rtura d� 87,5%. Do outro lado �stão os idosos com algum grau d� d� 
p�ndência, qu� são públicos d� ap�nas 15 unidad�s, t�ndo um p�rc�ntual d� co 
b�rtura d� som�nt� 31,25%.
6.5 CENSO SUAS 2023
O C�nso SU�S é um proc�sso anual d� monitoram�nto qu� col�ta dados por
m�io d� um formulário �l�trônico pr��nchido p�las S�cr�tarias � Cons�lhos d�
�ssistência Social dos Estados � Municípios. S�u pr��nchim�nto é obrigatório �
s� dá por m�io d� uma ação int�grada �ntr� a S�cr�taria Nacional d� �ssistência
Social (SN�S) � a S�cr�taria d� �valiação � G�stão da Informação (S�GI). T�m
r�gulam�ntação p�lo D�cr�to nº 7.334 d� 19 d� outubro d� 2010.
S�us principais obj�tivos são: produzir dados sobr� a impl�m�ntação da política
d� assistência social no país; ap�rf�içoar a g�stão do SU�S � a qualidad� dos
s�rviços socioassist�nciais pr�stados à população; id�ntificar avanços, limitaçõ�s
� d�safios da institucionalização do SU�S; forn�c�r informaçõ�s qu� p�rmitam
ao pod�r público dar transparência � pr�star contas d� suas açõ�s à soci�dad�.
Em 2023, o C�nso SU�S foi pr��nchido p�las 78 s�cr�tarias municipais d� assis 
tência social, por 157 unidad�s CR�S, 81 CRE�S � 7 C�ntro POP, d�ssa forma
os dados aqui apr�s�ntados corr�spond�rão às informaçõ�s apuradas no C�nso
SU�S d� 2023.
6.6 Estrutura administrativa das secretarias municipais de assistência soci 
al
�s subdivisõ�s administrativas nas s�cr�tarias municipais d� assistência social
nos municípios do Espírito Santo s� apr�s�ntam d� man�ira não uniform�. En 
quanto qu� aproximadam�nt� 94% das s�cr�tarias municipais no �stado possu 
�m uma ár�a d� g�stão do cadastro único na �strutura do órgão d� man�ira for 
mal ou informal, ap�nas 52% possu�m uma ár�a para a g�stão do trabalho.
O quadro 03 apr�s�nta as r�spostas das s�cr�tarias municipais quanto à pr�s�n 
ça ou não d� d�t�rminadas ár�as da g�stão do SU�S.
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Qu�dro 03  Áre�s de gestão presentes n� estrutur� �dministr�tiv� d�s secret�ri�s
municip�is de �ssistênci� soci�l.

Estrutura
Áreas da gestão Sim, na estrutura for 

mal do órgão gestor
Sim, de maneira

informal
Não consti 

tuída
G�stão do SU�S 47 (59,49%) 23 (29,11%) 8 (10,13%)
Vigilância Socioassist�ncial 15 (18,99%) 36 (45,57%) 27 (34,18%)
G�stão do Trabalho 14 (17,72%) 26 (32,91%) 38 (48,10%)
R�gulação do SU�S 23 (29,11%) 27 (34,18%) 28 (35,44%)
G�stão Financ�ira � Orçam�ntária 44 (55,70%) 20 (25,32%) 14 (17,72%)
Prot�ção Social Básica 60 (75,95%) 12 (15,19%) 6 (7,59%)
Prot�ção Social Esp�cial 60 (75,95%) 10 (12,66%) 8 (10,13%)
G�stão do Cadastro Único � Pro 
grama �uxílio Brasil 62 (78,48%) 11 (13,92%) 5 (6,33%)
G�stão d� B�n�fícios �ssist�nciais 39 (49,37%) 20 (25,32%) 19 (24,05%)

Fonte: Censo S(AS 2023.
� �strutura administrativa �vid�ncia um grand� d�safio para a g�stão do SU�S
no Espírito Santo, pois é possív�l id�ntificar qu� �struturas fundam�ntais não �s 
tão pr�s�nt�s na maioria dos municípios, como é o caso da vigilância socioassis 
t�ncial qu� �stá pr�s�nt� d� man�ira formal �m ap�nas 19% das s�cr�tarias mu 
nicipais, da r�gulação do SU�S pr�s�nt� �m 29% � da g�stão d� b�n�fícios so 
cioassist�nciais pr�s�nt� d� man�ira formal �m 49% das SM�S. Outra ár�a indis 
p�nsáv�l à �x�cução da política d� assistência social é a g�stão financ�ira � or 
çam�ntária qu� não �stá constituída �m 17,72% das s�cr�tarias municipais.
6.7 Perfil dos trabalhadores das secretarias municipais de assistência soci 
al
O c�nso SU�S d� 2023 r�gistrou a pr�s�nça d� 1.176 trabalhador�s na g�stão
municipal do �stado do Espírito Santo. � maioria d�ss�s trabalhador�s �stão con 
c�ntrados nos municípios da microrr�gião m�tropolitana com 22,96% do total, s� 
guido p�la microrr�gião do litoral sul com 14,28%. O m�nor quantitativo d� traba 
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lhador�s na g�stão municipal �stá na microrr�gião sudo�st� s�rrana com 4,50%
do total.
� maioria dos trabalhador�s da g�stão municipal possui �nsino sup�rior compl� 
to (inclui trabalhador�s graduados, com �sp�cialização, m�strado ou doutorado)
com 51,62% do total. Os trabalhador�s com nív�l médio (qu� inclu�m os com �n 
sino sup�rior incompl�to) r�pr�s�ntam 36,31% dos trabalhador�s.
� distribuição da �scolaridad� dos trabalhador�s na g�stão municipal do �stado
do Espírito Santo são apr�s�ntadas no gráfico abaixo.
Gráfico 11  Nível de escol�rid�de dos tr�b�lh�dores d�s SMAS.

Fonte: Censo S(AS 2023.
O tipo d� vínculo dos trabalhador�s �vid�ncia um maior quantitativo d� s�rvido 
r�s �statutários com 40,14% do total, �st� quantitativo r�pr�s�nta qu� um pouco
m�nos da m�tad�s dos s�rvidor�s são d� trabalhador�s com contrato p�rman�n 
t� com as s�cr�tarias municipais, ou s�ja, são s�rvidor�s qu� pod�m p�rman�c�r
nas s�cr�tarias m�smo com as constant�s mudanças na g�stão municipal. Toda 
via, 59,86% dos trabalhador�s não têm vínculos p�rman�nt�s, o qu� pod� s�r um
ponto d� at�nção t�ndo �m vista a rotatividad� nas s�cr�tarias qu� �st�s tipos d�
vínculos pod�m causar.
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Gráfico 12  Tipo de vínculo dos tr�b�lh�dores d�s SMAS.

Fonte: Censo S(AS 2023.
� microrr�gião do Rio Doc� possui 55,17% dos s�us trabalhador�s da g�stão mu 
nicipal com vínculo d� s�rvidor�s �statutários, s�ndo a microrr�gião com o maior
p�rc�ntual r�lativo d� s�rvidor�s com �st� tipo d� vínculo, s�guido da microrr�gi 
ão do Caparaó com 53,01% � M�tropolitana com 43,70%. �s microrr�giõ�s com
os maior�s p�rc�ntuais d� s�rvidor�s r�lativos com vínculo do tipo comissionado
são: �m prim�iro C�ntro O�st� com 43,68%, �m s�gundo Noro�st� com 36,14%
� �m t�rc�iro Rio Doc� com 32,41%.
6.8 Profissionais nas unidades da assistência social
Nas unidad�s da assistência social são of�rtados s�rviços �sp�cíficos à popula 
ção qu� n�c�ssitam d� profissionais com formaçõ�s d�finidas para r�alizá los.
Os profissionais mais d�mandados n�ssas unidad�s são: assist�nt�s sociais, psi 
cólogos, advogados, p�dagogos � antropólogos.
Consid�rando ap�nas as unidad�s CR�S, CRE�S � C�ntro POP qu� r�spond� 
ram o C�nso SU�S 2023 é possív�l id�ntificar um quantitativo total d� 1.520 d�s 
s�s 5 profissionais atuando nos municípios. Est� total �stá dividido da s�guint�
man�ira: 931 profissionais �m 157 unidad�s CR�S, 533 �m 81 CRE�S � 56 �m
7 C�ntro POP.
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Gráfico 13  Profission�is n�s unid�des d� �ssistênci� soci�l.

Fonte: Censo S(AS 2023.
O quantitativo d� assist�nt�s sociais corr�spond� a 51,97% do total dos 5 profis 
sionais consid�rados, ou s�ja, dos profissionais mais d�mandados nas unidad�s
d� assistência social os assist�nt�s sociais constitu�m mais da m�tad� dos pro 
fissionais pr�s�nt�s, s�guidos p�lo quantitativo d� psicólogos � p�dagogos qu�
corr�spond�m a 29,01% � 14,14% do total consid�rado, r�sp�ctivam�nt�.
Os dados do C�nso SU�S r�v�laram qu� no �stado do Espírito Santo não �xis 
t�m profissionais d� antropologia atuando nas unidad�s CR�S, CRE�S ou C�n 
tro pop. Esta informação chama a at�nção t�ndo �m vista a div�rsidad� pr�s�nt�
no t�rritório �spírito sant�ns� qu� d�manda s�rviços qu� só pod�m s�r �x�cuta 
dos por profissionais com �sta formação.
6.9 Índice de Desenvolvimento das Unidades CRAS e CREAS (	DCRAS e 	D 
CREAS) 2022
O IDCR�S � o IDCRE�S são dois indicador�s sintéticos qu� visam sumarizar d�
forma aproximada � comparativa, a qualidad� da �strutura física, r�cursos huma 
nos � s�rviços � b�n�fícios pr�stados p�los C�ntros d� R�f�rência da �ssistên 
cia Social (CR�S � CRE�S). Ess�s indicador�s são calculados a partir da média
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aritmética d� três dim�nsõ�s (Estrutura Física, R�cursos Humanos � S�rviços &
B�n�fícios), conform� d�scrito �m m�todologia d� cálculo2.
� m�todologia d� cálculo, do indicador, sug�r� a v�rificação d� it�ns por nív�l, d�
forma a classificar as dim�nsõ�s dos CR�S � CRE�S à m�dida qu� �las apr� 
s�ntam ou não todos os it�ns do nív�l, tais como a �xistência d� salas d� at�ndi 
m�nto individualizado � col�tivo para a dim�nsão �strutura física ou s� t�m a of�r 
ta d� s�rviços socioassist�nciais nas unidad�s para a dim�nsão s�rviços, por
�x�mplo. D�ssa man�ira, a classificação s�gu� o s�guint� mod�lo lógico: S� uma
�strutura CR�S ou CRE�S apr�s�ntar todos os it�ns d�st� nív�l, �sta �strutura
s�rá classificada no nív�l �m qu�stão, s�não, �la s�rá t�stada �m outro nív�l até
s� �ncaixar �m um dos 5 nív�is propostos.
O nív�l 5 d� classificação são as �struturas qu� m�lhor s� aproximam dos pa 
drõ�s d� qualidad� d�s�jáv�is � o nív�l 1 r�pr�s�nta a situação mais distant�.
Com o r�sultado d�ss�s indicador�s é possív�l id�ntificar pontos d� m�lhorias
n�ssas unidad�s da assistência social � subsidiar políticas públicas voltadas pa 
ra a m�lhoria d� uma das dim�nsõ�s �sp�cíficas qu� o indicador aponta, por �s 
sa razão �st�s indicador�s são �stratégicos � pr�cisam s�r acompanhados p�las
SM�S.
6.9.1 	ndicador de desenvolvimento dos Centros de Referências de Assis 
tência Social  	DCRAS
O Indicador d� d�s�nvolvim�nto dos CR�S avalia 3 dim�nsõ�s: �strutura física,
r�cursos humanos � s�rviços � b�n�fícios. Cada dim�nsão utiliza s� d� dif�r�n 
t�s variáv�is para compô los. os r�sultados apr�s�ntados aqui, r�f�r�m s� aos
152 CR�S qu� r�spond�ram o C�nso SU�S d� 2022.
O gráfico 14 apr�s�nta o r�sultado das dim�nsõ�s s�paradas � o r�sultado final
do IDCR�S.
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Gráfico 14  IDCRAS 2022 e su�s dimensões.

Fonte: Censo S(AS 2022.
� dim�nsão �strutura física dos CR�S r�v�lou qu� a maioria das unidad�s avali 
adas �stão com notas 4 ou 5 totalizando 61,84% do total. �p�sar disso, ainda
�xist�m 25,65% das unidad�s com notas 1 ou 2 n�sta dim�nsão. Est� r�sultado
indica qu� ap�sar das notas �star�m, �m sua maioria, acima da nota 3, �xist�m
muitas unidad�s no �stado qu� pr�cisam m�lhorar sua �strutura física para at�n 
d�r as �xigências mínimas.
� dim�nsão r�cursos humanos é a qu� apr�s�nta as m�lhor�s notas do indica 
dor. 47,36% das unidad�s CR�S apr�s�ntam nota 5 � 32,90% apr�s�ntam nota
4. Esta dim�nsão r�v�la qu� há a pr�s�nça do quantitativo mínimo d� profissio 
nais �sp�cíficos para o núm�ro d� famílias r�f�r�nciadas na maioria das unida 
d�s CR�S.
� t�rc�ira dim�nsão chamada d� s�rviços � b�n�fícios é a qu� apr�s�nta os pio 
r�s r�sultados no �stado. 87,5% do total d� unidad�s não obtiv�ram nota maior
qu� 3, ou s�ja, a maior part� dos CR�S não �stão atingindo as �xigências míni 
mas dos tipos � quantitativos d� s�rviços � b�n�fícios qu� d�v�riam of�r�c�r.
D�ssa forma, d�v� s� t�r uma at�nção �sp�cial com �sta dim�nsão para qu� sua
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nota s�ja m�lhorada, t�ndo �m vista qu� as unidad�s �xist�m para of�r�c�r s�r 
viços � b�n�fícios à população.
O índic� d� d�s�nvolvim�nto dos c�ntros d� r�f�rência d� assistência social apr� 
s�ntou média d� 3,45, indicando um valor sup�rior ao ponto médio 3 da distribui 
ção. Consid�rando o ponto médio como r�f�rência é possív�l p�rc�b�r qu�
61,84% das unidad�s �stão acima d�l� � 21,05% abaixo. Est� r�sultado sug�r�
qu� ap�sar da maior quantidad� d� unidad�s �star�m acima do ponto médio ain 
da t�m s� um grand� d�safio d� m�lhorar algumas dim�nsõ�s do indicador, uma
v�z qu� o valor máximo a s�r alcançado é 5.
6.9.2 	ndicador de desenvolvimento dos Centros de Referências Especiali 
zados de Assistência Social  	DCREAS
O Indicador d� d�s�nvolvim�nto dos CRE�S também utiliza 3 dim�nsõ�s: �stru 
tura física, r�cursos humanos � s�rviços, porém as dif�r�nças com o IDCR�S �s 
tão nos ít�ns qu� são consid�rados para os cálculos �m cada dim�nsão. Isso
ocorr� d�vido ao obj�tivo d� cada unidad� � ao público qu� cada uma at�nd�. Pa 
ra os r�sultados foram consid�radas as r�spostas do 81 CRE�S qu� pr��nch� 
ram o C�nso.
O gráfico 15 apr�s�nta o r�sultado das dim�nsõ�s s�paradas � o r�sultado final
do IDCRE�S.
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Gráfico 15  IDCREAS 2022 e su�s dimensões.

Fonte: Censo S(AS 2022.
O gráfico da �strutura física apr�s�nta uma inclinação para a �squ�rda, conc�n 
trando 71,60% das unidad�s com notas d� 3 ou m�nos. O r�sultado d�sta dim�n 
são mostra qu� a �strutura física das unidad�s CRE�S não �stão at�nd�ndo as
�xigências mínimas �sp�cificadas para �st� tipo d� unidad�, como por �x�mplo
a �xistência d� ac�ssibilidad� nos �spaços.
� dim�nsão r�cursos humanos apr�s�nta r�sultados distribuídos nas duas �xtr� 
midad�s do gráfico, 37% das unidad�s têm notas 1 ou 2 � 39,5% têm notas 4 ou
5. �inda qu� o r�sultado �st�ja distribuído �ntr� as notas o �sp�rado é qu� �stas
�st�jam conc�ntradas nos valor�s 4 ou 5, d�ssa man�ira, o r�sultado da dim�n 
são r�cursos humanos �vid�ncia uma fragilidad� quanto aos profissionais pr� 
s�nt�s n�stas unidad�s, uma v�z qu� os s�rviços of�rtados à população são r� 
alizados por �st�s profissionais.
� of�rta dos s�rviços socioassist�nciais são avaliados na dim�nsão s�rviços, �s 
ta dim�nsão apr�s�nta 35,8% das unidad�s com nota 2 � 28,4% com nota 3. Es 
t�s r�sultados são um ponto d� at�nção, pois a principal of�rta n�stas unidad�s
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são os s�rviços disponibilizados à população � r�fl�t�m a baixa capacidad� das
unidad�s �m of�r�cê los.
Com a média aritmética das três dim�nsõ�s t�m s� o índic� d� d�s�nvolvim�nto
dos CRE�S para cada unidad�. Como a distribuição das três dim�nsõ�s conc�n 
traram s� ao r�dor da nota três, a média do IDCRE�S foi d� 2,93 � ficou abaixo
do ponto médio, d�ssa forma o indicador �stá apontando para um baixo nív�l d�
d�s�nvolvim�nto d�ssas unidad�s, uma v�z qu� 49,38% do total r�c�b�ram nota
m�nor qu� 3 � ap�nas 37% d�las r�c�b�ram nota maior qu� o ponto médio.
6.10 Serviços oferecidos nas unidades de assistência social
O qu�stionário da g�stão municipal do c�nso suas apr�s�nta uma s�ção d� s�r 
viços, n�sta s�ção são informados alguns s�rviços of�r�cidos nos municípios co 
mo: s�rviço d� prot�ção social básica no domicílio para p�ssoas com d�ficiência
� p�ssoas idosas, at�ndim�nto d� violaçõ�s d� dir�ito, at�ndim�nto d� adol�s 
c�nt�s �m cumprim�nto d� m�dida socio�ducativa d� Lib�rdad� �ssistida (L�) �
Pr�stação d� S�rviços à Comunidad� (PSC) � o s�rviço �sp�cializado �m abor 
dag�m social. abaixo são apr�s�ntados os r�sultados apurados no C�nso SU�S
2023 para os s�rviços citados.
� of�rta do s�rviço d� prot�ção social básica no domicílio para p�ssoas com d� 
ficiência � p�ssoas idosas é r�alizado �m 18 municípios no �stado, �st� s�rviço
t�m por obj�tivo contribuir para o ac�sso d� p�ssoas com d�ficiência � p�ssoas
idosas aos s�rviços da r�d� socioassist�ncial, pr�v�nindo os d� situaçõ�s d� ris 
co, �xclusão � isolam�nto ao m�smo t�mpo �m qu� é garantido açõ�s �xt�nsivas
aos s�us familiar�s d� apoio, informaçõ�s � �ncaminham�ntos.
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Gráfico 16  Qu�ntid�de de municípios que ofert�m o serviço de proteção soci�l
básic� no domicílio p�r� pesso�s com deficiênci� e pesso�s idos�s.

Fonte: Censo S(AS 2023.
� baixa of�rta d�ss� s�rviço é pr�ocupant� no �stado, t�ndo �m vista qu� 76,92%
dos municípios r�spond�ram não of�rtá lo, a busca por diminuir �ss� p�rc�ntual
d�v� s�r urg�nt�, pois é a partir d�ss� s�rviço qu� muitas situaçõ�s d� violação
d� dir�itos � �xclusão social são sup�radas. D�ssa forma, os dados apr�s�nta 
dos são um al�rta para qu� açõ�s s�jam d�s�nvolvidas no âmbito da promoção
d�st� s�rviço nos municípios.
O s�rviço d� at�ndim�nto d� violaçõ�s d� dir�ito são �x�cutados nos 78 municí 
pios, t�ndo sua maior quantidad� s�ndo �x�cutada nos CRE�S, �ntr�tanto 7 mu 
nicípios r�lataram não �x�cutar �st� s�rviços n�ssas unidad�s: Água Doc� do
Nort�, Águia Branca, �lto Rio Novo, �piacá, Ecoporanga, Ponto B�lo � Santa Ma 
ria d� J�tibá.
Quando é obs�rvado os at�ndim�ntos r�alizados nos CRE�S é possív�l p�rc� 
b�r a distribuição do p�rc�ntual d� unidad�s qu� at�nd�ram um tipo d� público
para d�t�rminada situação d� violência ou violação.
� tab�la 06, apr�s�nta o p�rc�ntual d� unidad�s CRE�S qu� at�nd�ram as situ 
açõ�s d� violência ou violaçõ�s para os dif�r�nt�s ciclos d� vida.
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T�bel� 06  Percentu�l de unid�des CREAS que �tender�m usuários por violên 
ci�/viol�ções e por público em 2023.

Serviços
Percentual de unidades CREAS que atenderam usuários por violência/violações e

por público em 2023
Violência/Violação Crianças e

Adolescentes
Mulheres
Adultas

Homens
Adultos 	dosas(os)

Violência física 89,02% 96,34% 24,39% 75,61%
Violência psicológica 92,68% 93,90% 34,15% 84,15%
�buso s�xual/ Violência S�xual 95,12% 65,85% 7,32% 28,05%
Exploração s�xual 54,88% 20,73% 7,32% 17,07%
N�gligência ou abandono 91,46%   86,59%
Violência patrimonial  47,56% 13,41% 71,95%
Tráfico d� p�ssoas 2,44% 4,88% 2,44% 2,44%
Trabalho �m condição análoga à �s 
cravidão 6,10% 6,10% 12,20% 6,10%
Trabalho infantil 46,34%    
Situação d� rua 29,27% 67,07% 80,49% 57,32%
Discriminação �m d�corrência da ori 
�ntação s�xual d� gays, lésbicas ou
outras 20,73% 23,17% 25,61% 7,32%
Discriminação �m d�corrência da
id�ntidad� d� gên�ro d� trav�stis, mu 
lh�r trans, hom�m trans ou outras 12,20% 18,29% 18,29% 3,66%
Discriminação �m d�corrência da ra 
ça/�tnia 18,29% 10,98% 12,20% 8,54%
P�ssoas com d�ficiência vítimas d�
violência/violação d� dir�itos 57,32% 58,54% 53,66% 51,22%
P�ssoas �m situação d� imigração
(int�rnacional) �/ou r�fúgio 9,76% 9,76% 9,76% 6,10%

Fonte: Censo S(AS 2023.
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Os tipos d� violência física � psicológica sofridos por crianças � adol�sc�nt�s fo 
ram r�gistrados �m 89,02% � 92,68% das unidad�s CRE�S do �stado, r�sp�cti 
vam�nt�, o quantitativo foi ainda maior para o público d� mulh�r�s adultas, �m
qu� casos d� violência física � violência psicológica foram id�ntificados �m
96,34% � 93,90% das 81 unidad�s.
Casos d� violência ou violação d� dir�itos sofridos por p�ssoas com d�ficiência
tiv�ram at�ndim�ntos r�alizados �m mais d� 50% d� todas as unidad�s CRE�S
para todos os públicos, d�sd� crianças até idosos. Outro tipo d� violação d� dir�i 
to �m qu� foi r�alizado at�ndim�nto na maioria das unidad�s foram os casos d�
n�gligência ou abandono, r�gistrado �m 91,46% dos CRE�S para o público d�
crianças � adol�sc�nt�s � 86,59% para os idosos.
Já o at�ndim�nto d� adol�sc�nt�s �m cumprim�nto d� m�dida socio�ducativa d�
L� � PSC r�gistrou o núm�ro d� 3.192 adol�sc�nt�s dif�r�nt�s at�ndidos, s�ndo
qu� 2.570 foram d� L� � 1.169 d� PSC, como �xist�m adol�sc�nt�s qu� cum 
pr�m os dois tipos d� m�didas a soma �ntr� �l�s é dif�r�nt� do total adol�sc�n 
t�s dif�r�nt�s at�ndidos. �p�sar d�st� valor�s s�r�m �xpr�ssivos, 22 municípios
informaram qu� não t�m n�nhum adosl�c�nt� �m cumprim�nto d� m�dida soci 
o�ducativa.
É important� r�ssaltar qu� �st� valor d� 3.192 adol�sc�nt�s �m cumprim�nto d�
m�dida socio�ducativa d� L� �/ou PSC r�pr�s�nta o total d� adol�sc�nt�s dif� 
r�nt�s r�gistrados no c�nso suas d� 2023, porém �st� valor pod� s�r maior, t�n 
do �m vista qu� 7 municípios não soub�ram informar os valor�s � 1 município não
r�spond�u a �stas p�rguntas.
O s�rviço �sp�cializado � �m abordag�m social configura s� como uma ação pro 
gramada � continuada capaz d� ass�gurar o trabalho d� abordag�m social � bus 
ca ativa, id�ntificando, nos t�rritórios, a ocorrência d� situaçõ�s d� risco p�ssoal
� social, por violação d� dir�itos, como: trabalho infantil, �xploração s�xual d� cri 
anças � adol�sc�nt�s, situação d� rua, uso abusivo d� crack � outras drogas.
D�ssa forma o s�rviço é um important� canal d� id�ntificação d� situaçõ�s d� vi 
olação d� dir�itos � d�v� s�r fortal�cido nos municípios.
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No �stado do Espírito Santo, 67,9% dos municípios of�rtam o s�rviço �sp�ciali 
zado �m abordag�m social, �st� p�rc�ntual indica uma n�c�ssidad� d� m�lhoria
n�sta of�rta, uma v�z qu� 25 dos 78 municípios não of�rtam o s�rviço.
Gráfico 17  Qu�ntid�de de municípios que ofert�m o serviço especi�liz�do em
�bord�gem soci�l.

Fonte: Censo S(AS 2023.
�nalisando os locais d� of�rta do s�rviço é possív�l p�rc�b�r qu� a grand� mai 
oria dos municípios r�aliza a of�rta no CRE�S com 44 das 53 obs�rvaçõ�s. �p� 
nas 7,54% dos municípios qu� of�rtam o s�rviço �sp�cializado �m abordag�m
social r�alizam �m unidad�s c�ntro pop, isso s� dá, principalm�nt�, p�lo baixo
núm�ro d� c�ntro pop no �stado.
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Gráfico 18  Unid�des em que o serviço especi�liz�do em �bord�gem soci�l é ofer 
t�do.

Fonte: Censo S(AS 2023.
6.11 REG	STRO MENSAL DE ATEND	MENTOS (RMA)
O R�gistro M�nsal d� �t�ndim�ntos (RM�) é um sist�ma ond� são r�gistradas
informaçõ�s sobr� o volum� d� at�ndim�ntos � alguns p�rfis d� famílias � indiví 
duos at�ndidos/acompanhados nos CR�S, CRE�S ou C�ntro Pop. O r�gistro
das informaçõ�s busca uniformizar os dados das atividad�s r�alizadas nos �qui 
pam�ntos da assistência social �m âmbito nacional �, d�ssa forma, proporcionar
informaçõ�s consist�nt�s qu� contribuam para o d�s�nvolvim�nto do Sist�ma
Único d� �ssistência Social (SU�S).
�companhar as informaçõ�s disponív�is no RM� proporciona conh�cim�nto
aprofundado das r�alidad�s pr�s�nt�s no t�rritório, com �l� é possív�l map�ar a
of�rta d� d�t�rminados s�rviços � a d�manda pot�ncial por at�ndim�ntos �sp�ci 
alizados, d�ssa forma, configura s� como uma f�rram�nta fundam�ntal no plan� 
jam�nto � na tomada d� d�cisõ�s no campo das políticas públicas d� assistência
social.
No CR�S é of�rtado o s�rviço d� prot�ção � at�ndim�nto int�gral à família (P�IF),
sua principal função é apoiar as famílias, pr�v�nir a ruptura d� laços, promov�r o
ac�sso a dir�itos � contribuir para a m�lhoria d� vida das famílias. D�ssa forma,
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quanto mais famílias são at�ndidas com os s�rviços do P�IF é mais prováv�l qu�
�stas famílias t�nham acompanham�nto ad�quado � s�us dir�itos garantidos.
�baixo é apr�s�ntado um gráfico qu� mostra a média m�nsal da quantidad� d�
famílias qu� são acompanhadas p�lo P�IF � o núm�ro d� novas famílias ins�ri 
das no s�rviço por ano. O gráfico apr�s�nta dados agr�gados por ano, d� jan�iro
d� 2017 até d�z�mbro d� 2023 � foram baixados do sist�ma do RM�.
Gráfico 19  Evolução d� médi� de f�míli�s em �comp�nh�mento e d� qu�ntid�de
tot�l de nov�s f�míli�s inserid�s no �comp�nh�mento do PAIF.

Fonte: RMA, 2024.
O núm�ro médio d� famílias �m acompanham�nto no P�IF v�m diminuindo ao
longo do t�mpo no �stado do Espírito Santo, com o ano d� 2023 apr�s�ntando
uma qu�da p�rc�ntual d� 48,86% �m r�lação ao início da séri� histórica. �lguns
fator�s �xplicam �sta qu�da, como por �x�mplo, a p�rda d� int�r�ss� das famí 
lias p�lo acompanham�nto, o r�gistro inad�quado das informaçõ�s � a conclusão
do trabalho social com as famílias, �ntr� outros.
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� quantidad� d� novas famílias ins�ridas anualm�nt� no acompanham�nto do
P�IF também t�v� uma qu�da ac�ntuada, quando s� é comparado o ano d� 2017
� o ano d� 2023, n�st� p�ríodo a qu�da foi d� 54,98% saindo d� 17.208 novas
famílias ins�ridas �m 2017 para 7.746 �m 2023. Durant� a séri� histórica, houv�
aum�nto �m r�lação ao ano ant�rior no núm�ro d� novas famílias ins�ridas no
acompanham�nto do P�IF ap�nas �m 2021, com um aum�nto d� 84,91% no
quantitativo �m r�lação ao ano d� 2020 qu� foi o ano com o m�nor r�gistro da
séri�.
Os CRE�S of�rtam o s�rviço d� at�ndim�nto �sp�cializado a famílias � indiví 
duos (P�EFI) qu� é voltado para p�ssoas � famílias �m risco social ou com dir�i 
tos violados, sua função principal é of�r�c�r apoio, ori�ntação � acompanham�n 
to para sup�ração dos quadros d� violação d� dir�itos ou risco social por m�io da
promoção d� dir�itos, da pr�s�rvação � do fortal�cim�nto das r�laçõ�s familiar�s
� sociais.
Com o gráfico 20, é possív�l v�rificar a média m�nsal d� casos qu� são acompa 
nhados p�lo P�EFI � o núm�ro d� novos casos ins�ridos no s�rviço por ano. Os
dados foram agr�gados por ano, d� jan�iro d� 2011 até d�z�mbro d� 2023 � fo 
ram baixados do sist�ma do RM�.
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Gráfico 20  Evolução d� médi� de c�sos em �comp�nh�mento e d� qu�ntid�de to 
t�l de novos c�sos inseridos em �comp�nh�mento do PAIF.

Fonte: RMA, 2024.
� séri� histórica mostra qu� o núm�ro médio m�nsal d� casos têm aum�ntado
gradativam�nt� ao longo dos anos a partir d� 2012, pois d� 2011 a 2012 houv�
um cr�scim�nto abrupto d� 538% qu� fog� do comportam�nto médio da séri�. O
pico no núm�ro médio m�nsal d� casos ocorr�u no ano d� 2022, r�gistrando a
média d� 9.369 casos � �m 2023 houv� uma r�dução d� 5,10% n�st� quantitati 
vo �m r�lação ao ano ant�rior. � t�ndência d� cr�scim�nto da séri� chama a at�n 
ção n�gativam�nt�, pois pod� indicar qu� os casos d� violação d� dir�itos ou ris 
co social têm aum�ntado no �stado com o passar do t�mpo.
O quantitativo d� novos casos ins�ridos no acompanham�nto do P�EFI t�v� mé 
dia d� 6.547 no p�ríodo d� 2013 a 2019 � média d� 5.348 no p�ríodo d� 2020 a
2023, isso significa qu� ap�sar do núm�ro d� novos casos t�r�m aum�ntado nos
últimos 4 anos �st� cr�scim�nto ainda é m�nor do qu� o r�gistrado, �m núm�ro
absolutos, �m p�ríodos ant�rior�s. O pico da séri� histórica foi r�gistrado �m
2012, com 8.856 novos casos ins�ridos no acompanham�nto do P�EFI naqu�l�
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ano, �m comparação com 2023, o núm�ro d� novos casos t�v� uma r�dução d�
32,55%.
O RM� também disponibiliza informaçõ�s dos r�gistros f�itos nos c�ntro pop,
pois n�l�s são r�alizados at�ndim�ntos individuais � col�tivos, oficinas � ativida 
d�s d� convívio � socialização, além d� açõ�s qu� inc�ntivam o protagonismo �
a participação social das p�ssoas �m situação d� rua. No Espírito Santo o núm� 
ro médio m�nsal d� at�ndim�ntos r�alizados nos c�ntro pop têm aum�ntado con 
form� mostra o gráfico 21 abaixo.
Gráfico 21  Evolução d� médi� mens�l de pesso�s em situ�ção de ru� �tendid�s
nos centro pop.

Fonte: RMA, 2024.
O núm�ro médio d� at�ndim�ntos m�nsais d� p�ssoas �m situação d� rua nos
c�ntro pop t�v� um acréscimo d� 171% �m 2023 quando comparado com o ano
d� 2014. � séri� histórica mostra qu� ao longo do t�mpo é cr�sc�nt� a d�manda
por �st� tipo d� s�rviço � �m 2023 foram r�alizados mais d� 1.000 at�ndim�ntos
m�nsais a �st� público. D�ssa forma, fica �xplícito a n�c�ssidad� d� construção
d� novas unidad�s, uma v�z qu� têm s� ap�nas 8 no �stado int�iro.
Os usuários at�ndidos nos c�ntro pop apr�s�ntam caract�rísticas particular�s
qu� d�v�m s�r r�sp�itadas para qu� todos t�nham o acolhim�nto � o at�ndim�n 
to d�vido. D�ssa forma torna s� indisp�nsáv�l id�ntificar o p�rfil dos usuários
d�ss� s�rviço.
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O gráfico a s�guir apr�s�nta o quantitativo d� p�ssoas usuárias d� drogas ilícitas,
migrant�s � p�ssoas com do�nças ou transtornos m�ntais at�ndidas no c�ntro 
pop.
Gráfico 22  Evolução d� qu�ntid�de de �tendimentos de usuários do centro pop
por tipo de situ�ção identific�d�.

Fonte: RMA, 2024.
O quantitativo d� p�ssoas usuários d� drogas ilícitas � p�ssoas migrant�s têm s�
alt�rnado como o principal público at�ndido nos c�ntro pop, d� 2014 a 2020 o nú 
m�ro d� usuários d� drogas ilícitas foi maior, �m 2021 � 2022 as p�ssoas migran 
t�s foram o maior público at�ndido � �m 2023 o público d� usuários d� drogas
ilícitas voltou a s�r o principal público. D� 2022 para 2023 houv� um cr�scim�nto
d� 17,41% no núm�ro d� usuários d� drogas ilícitas at�ndidos � uma r�dução d�
4,32% no núm�ro d� p�ssoas migrant�s.
Dos três grupos consid�rados, o quantitativo d� p�ssoas com do�nças ou trans 
tornos m�ntais at�ndidos nos c�ntro pop é o m�nor, �ntr�tanto �ss� público t�m
aum�ntado gradativam�nt� ao longo do t�mpo, ch�gando ao núm�ro d� 1.165
p�ssoas at�ndidas �m 2023.
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Em 2021 foi r�gistrado o maior núm�ro d� at�ndim�nto d�ss�s três públicos, ch� 
gando a soma d� 12.930 p�ssoas, �m comparação com o ano d� 2020, houv�
um cr�scim�nto d� 45,82% no núm�ro d� at�ndim�ntos.
6.12 COF	NANC	AMENTO ESTADUAL
O cofinanciam�nto é o financiam�nto compartilhado �ntr� os �nt�s da f�d�ração
através d� transf�rências r�gular�s � automáticas �ntr� os fundos da assistência
social o qu� proporciona a concr�tud� da política � têm grand� importância na
garantia dos dir�itos sociais. O cofinanciam�nto dos s�rviços socioassist�nciais
ocorr� por m�io do bloco d� financiam�nto da prot�ção social básica � do bloco
d� financiam�nto da prot�ção social �sp�cial d� acordo com a tipificação nacio 
nal dos s�rviços socioassist�nciais.
� l�i �stadual nº 9.966 qu� dispõ�s sobr� sist�ma único d� assistência social no
Espírito Santo �vid�ncia, �m s�u artigo 8, qu� comp�t� ao �stado, através do ór 
gão g�stor da política d� assistência social a d�stinação d� r�cursos financ�iros
para os fundos municipais d� assistência social para participação no cust�io d�
b�n�fícios �v�ntuais � no cofinanciam�nto, por m�io d� transf�rência obrigatória
automática � r�gular, dos s�rviços, programas � proj�tos d� assistência social �m
âmbito local. Por m�io d�sta l�i, o Fundo Estadual d� �ssistência Social (FE�S)
foi r�gulam�ntado � passou a s�r um instrum�nto d� captação � aplicação d� r� 
cursos, qu� t�m por obj�tivo financiar as açõ�s na ár�a d� assistência social. Por
m�io d�l� é r�alizada a disponibilidad� d� r�cursos aos municípios o qu� é im 
pr�scindív�l para a continuidad� dos s�rviços, programas, proj�tos � b�n�fícios
of�rtados p�la r�d� socioassist�ncial.

No ano d� 2024, conform� a L�i nº 12.024 d� d�z�mbro d� 2023 qu� fixa a d�s 
p�sa do �stado para o �x�rcício financ�iro d� 2024, o gov�rno aprovou um orça 
m�nto d� R$139.612.729,00 para o FE�S, d�ss� valor, R$92.801.769,00, ou s�ja,
66,47% do orçam�nto do fundo �stão pr�vistos para s�r�m transf�ridos aos mu 
nicípios por m�io d� transf�rência obrigatória automática � r�gular através dos
s�guint�s blocos d� cofinanciam�nto: b�n�fícios �v�ntuais R$6.200.000,00, pro 
t�ção social básica R$23.877.326,00 � prot�ção social �sp�cial R$62.724.443,00.
O quadro 04 �vid�ncia quais s�rviços �stão s�ndo cofinanciados �m 2024 � quan 
tos municípios do �stado �stão s�ndo cofinanciados d� acordo com cada bloco.
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Qu�dro 04  Cofin�nci�mento est�du�l, regul�r, obrig�tório e �utomático p�r� 2024.

Bloco Cofinanciamento
Estadual

Quantidade
de servi 

ços/benefí 
cio

Quantida 
de de mu 
nicípios

Valor

B�n�fícios Ev�ntuais B�n�fícios Ev�ntuais 78 78 R$ 6.200.000

Prot�ção Social Básica
P�IF 154 78 R$ 17.539.200
SCFV 30868* 78 R$ 4.444.992
PBVI PCD 39 39 R$ 1.893.134

Prot�ção
Social Esp� 

cial

Média Compl� 
xidad�

P�EFI 82 75 R$ 6.027.600
Grupos MSE 95 36 R$ 2.508.000
�bordag�m Social 29 17 R$ 1.740.000
Média Compl�xidad�
Idoso 9 6 R$ 2.160.000
C�ntro Dia PCD 1 1 R$ 240.000
C�ntro Pop 7 7 R$ 1.247.400
PVMC PCD 39 39 R$ 3.306.443

�lta Compl� 
xidad�
P�C I

Criança � �dol�sc�n 
t� 98 63 R$ 22.050.000
Família �colh�dora 12 11 R$ 2.700.000
Idoso 41 32 R$ 9.225.000
R�pública 5 3 R$ 1.125.000

�lta Compl� 
xidad�
P�C II

Pop Rua 22 8 R$ 6.930.000

R�sidência Inclusiva 11 7 R$ 3.465.000
* R�f�r� s� a quantidad� média d� p�ssoas at�ndi 
das no s�rviço Valor Total R$ 92.801.769

,00
Fonte: SETADES, 2024.

Som�nt� 3 s�rviços/b�n�fícios têm cob�rtura nos 78 municípios do �stado, são
�l�s: o P�IF, o SCFV � os b�n�fícios �v�ntuais. Já os s�rviços com as m�nor�s
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cob�rturas são: c�ntro dia pcd (média compl�xidad�) s�ndo cofinanciado ap�nas
no município d� Guarapari, acolhim�nto institucional do tipo r�pública cofinanciado
�m 3 municípios � os s�rviços d� média compl�xidad� para idosos cofinanciados
�m 6 municípios.
�p�sar do valor do cofinanciam�nto �stadual obrigatório, automático � r�gular s�r
a maior part� do volum� d� r�cursos do FE�S é important� frisar qu� �st� valor
r�pr�s�nta 43,70% do orçam�nto da SET�DES � ap�nas 0,37% do orçam�nto
total do Estado do Espírito Santo qu� �m 2024 foi d� R$24.930.292.998,00.
D�ssa forma é important� sali�ntar qu� o aum�nto no cofinanciam�nto �stadual
�stá condicionado a um aum�nto no orçam�nto do FE�S.
6.13 Considerações finais do diagnóstico.
O diagnóstico aqui apr�s�ntado não t�m a int�nção d� �sgotar todas as possibi 
lidad�s d� anális� n�m apr�s�ntar todas as informaçõ�s disponív�is nas font�s d�
dados d� r�f�rência, s�u principal obj�tivo é caract�rizar o t�rritório do Espírito
Santo auxiliando na compr��nsão da r�alidad� atual � apontar caminhos d� m� 
lhoria para qu� a política d� assistência social s� �xpanda � ganh� capilaridad�
nos municípios do �stado.
D�ssa forma, �sp�ra s� qu� �st� diagnóstico s�ja instrum�nto d� consulta para
plan�jam�nto, guia para criar �stratégias r�lacionadas às d�mandas da política d�
assistência social � r�f�rência t�mporal, �sp�cificam�nt�, no qu� tang� às �stra 
tégias d� ação para a m�lhoria dos s�rviços � b�n�fícios nos próximos 4 anos.

7. PROGRAMAS E PROJETOS ESTADUA	S DE FORTALEC	MENTO DE
PROTEÇÃO SOC	AL

� política d� assistência social é composta por programas, proj�tos � s�rviços. Os
programas � proj�tos �staduais d� fortal�cim�nto d� prot�ção social têm um pap�l
important� na garantia do ac�sso a dir�itos sociais � na promoção da inclusão so 
cial. El�s contribu�m para r�duzir a pobr�za, a d�sigualdad� � a �xclusão social,
� para construir uma soci�dad� mais justa � solidária.
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�linhado com �ssas dir�triz�s, o Estado do Espírito Santo por m�io da GPSB qu�
g�r�ncia as açõ�s no âmbito �stadual s�ja r�alizada p�la administração dir�ta,
administração indir�ta � organizaçõ�s não gov�rnam�ntais, d�ntr� as quais pod� 
mos �l�ncar:
Conform� �stab�l�cido no Sist�ma Único d� �ssistência Social no Estado do Es 
pírito Santo – SU�S/ES (L�i n.º 9.966), art. 6º, o Estado, na coord�nação da po 
lítica d� assistência social, atua d� forma articulada com as �sf�ras f�d�ral � mu 
nicipal, obs�rvadas as normas do SU�S, cab�ndo lh� �stab�l�c�r as dir�triz�s do
sist�ma �stadual d� assistência social, coord�nar s�rviços, programas, proj�tos,
b�n�fícios � açõ�s n�ss� âmbito.
Insta frisar, d� acordo com a SU�SES, no art. 7º, O Sist�ma d� �ssistência Social
do Espírito Santo compr��nd� os s�guint�s tipos d� prot�ção social:
I prot�ção social básica: conjunto d� s�rviços, programas, proj�tos � b�n�fícios da
assistência social qu� visa a pr�v�nir situaçõ�s d� vuln�rabilidad� � risco social,
por m�io d� aquisiçõ�s � do d�s�nvolvim�nto d� pot�ncialidad�s � do fortal�ci 
m�nto d� vínculos familiar�s � comunitários;
II prot�ção social �sp�cial: conjunto d� s�rviços, programas � proj�tos qu� t�m por
obj�tivo contribuir para a r�construção d� vínculos familiar�s � comunitários, a d� 
f�sa d� dir�ito, o fortal�cim�nto das pot�ncialidad�s � aquisiçõ�s � a prot�ção d�
famílias � indivíduos para o �nfr�ntam�nto das situaçõ�s d� violação d� dir�itos.
§ 1º Consid�ram s� d� Prot�ção Social Esp�cial os s�rviços d� média compl�xi 
dad� � os d� alta compl�xidad�, s�ndo:
I s�rviços d� média compl�xidad� aqu�l�s qu� at�nd�m às famílias � aos indiví 
duos com dir�itos violados cujos vínculos familiar�s � comunitários não t�nham
sido rompidos;
II s�rviços d� alta compl�xidad� aqu�l�s qu� garant�m prot�ção int�gral às famí 
lias � aos indivíduos qu� s� �ncontr�m s�m vínculos familiar�s � comunitários ou
�m situação d� am�aça.
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§ 2º �s prot�çõ�s sociais básica � �sp�cial s�rão of�rtadas p�la r�d� socioassis 
t�ncial, d� forma int�grada, dir�tam�nt� p�los �nt�s públicos �/ou p�las �ntidad�s
� organizaçõ�s d� assistência social vinculadas ao SU�S, r�sp�itadas as �sp� 
cificidad�s d� cada ação.
7.1 SERV	ÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS ESTADUA	S DE FORTALEC	MEN 
TO DA PROTEÇÃO SOC	AL BÁS	CA
Em consonância ao �ixo da prot�ção social básica, o Estado do Espírito Santo
d�s�nvolv� por m�io dos d�mais �nt�s da administração dir�ta (municípios � Uni 
ão); administração indir�ta � organizaçõ�s da soci�dad� civil as s�guint�s atua 
çõ�s:
C�ntro d� R�f�rência d� �ssistência Social
O C�ntro d� R�f�rência d� �ssistência Social (CR�S) é a porta d� �ntrada da �s 
sistência Social. É uma unidad� pública �statal d� bas� t�rritorial, localizada �m
ár�as d� vuln�rabilidad� social, na qual �x�cuta s�rviços d� prot�ção social bási 
ca, organiza � coord�na a r�d� d� s�rviços socioassist�nciais locais da política d�
assistência social, com o obj�tivo d� fortal�c�r a convivência familiar � t�rritorial.
� partir do conh�cim�nto do t�rritório, o CR�S promov� a organização � articula 
ção das unidad�s da r�d� socioassist�ncial � d� políticas int�rs�toriais. �ssim,
possibilita o ac�sso da população aos s�rviços, b�n�fícios � proj�tos d� assistên 
cia social, tornando s� uma r�f�rência para a população local � para os d�mais
dir�itos � s�rviços s�toriais.
O CR�S é o principal �quipam�nto da Prot�ção Social Básica. Esta unidad� of�rta
o S�rviço d� Prot�ção � �t�ndim�nto Int�gral à Família (P�IF) � o S�rviço d� Con 
vivência � Fortal�cim�nto d� Vínculos (SCFV). �lém disso, r�f�r�nciado � articu 
lado ao CR�S, ocorr� a �x�cução dos C�ntros d� Convivência d�s�nvolvidos p� 
los municípios ou por Organizaçõ�s ou Entidad�s Socioassist�nciais.



99

No CR�S, os usuários além d� ac�ssar�m os s�rviços � programas da prot�ção
social básica do SU�S, pod�m r�c�b�m ori�ntaçõ�s sobr� o ac�sso aos b�n�fí 
cios assist�nciais, ao Cadastro Único � sobr� programas, proj�tos � s�rviços d�
âmbito local � nacional. �lém disso, as famílias �/ou indivíduos são �ncaminhados
a outras políticas públicas, conform� as n�c�ssidad�s qu� apr�s�ntam.
O público at�ndido p�lo CR�S são prioritariam�nt� famílias � indivíduos �m situ 
ação d� vuln�rabilidad� p�ssoal � social, ou s�ja, qu� �stão passando por confli 
tos familiar�s � comunitários; d�s�mpr�go, ins�gurança alim�ntar, d�ntr� outros.
O CR�S at�nd� também p�ssoas com d�ficiência, idosos(as), crianças � adol�s 
c�nt�s, p�ssoas ins�ridas no Cadastro Único, b�n�ficiários dos programas d�
transf�rência d� r�nda, auxílios � b�n�fícios �v�ntuais.
� �quip� do CR�S pod� apoiar açõ�s comunitárias, por m�io d� campanhas, �v�n 
tos � pal�stras, atuando junto à população na construção d� soluçõ�s para o �n 
fr�ntam�nto d� probl�mas comuns, como falta d� ac�ssibilidad�, violência no bair 
ro, trabalho infantil, falta d� transport�, baixa qualidad� na of�rta d� s�rviços, au 
sência d� �spaços d� laz�r, cultural, �ntr� outros.
7.1.1 Serviço de Proteção e Atendimento 	ntegral à Família (PA	F)
Conform� a Tipificação Nacional d� S�rviços Socioassist�nciais (2009), S�rviço d�
Prot�ção � �t�ndim�nto Int�gral à Família – P�IF consist� no trabalho social com
famílias, d� carát�r continuado, com a finalidad� d� fortal�c�r a função prot�tiva
das famílias, pr�v�nir a ruptura d� s�us vínculos, promov�r s�u ac�sso � usufruto
d� dir�itos � contribuir na m�lhoria d� sua qualidad� d� vida. O P�IF pr�vê o d� 
s�nvolvim�nto d� pot�ncialidad�s � aquisiçõ�s das famílias � o fortal�cim�nto d�
vínculos familiar�s � comunitários, por m�io d� açõ�s d� carát�r pr�v�ntivo, pro 
t�tivo � proativo. O P�IF é of�r�cido �m todos os C�ntros d� R�f�rência da �ssis 
tência Social.
� conc�pção � o d�s�nho da política d� assistência social �stão bas�ados �m
s�guranças afiançadas por �sta política. �s s�guranças apr��ndidas como as ga 
rantias sociais, qu� d�v�m nort�ar todas as açõ�s da política d� assistência social,
buscam ass�gurar a concr�tização d� alguns dir�itos sociais r�conh�cidos p�lo
Estado brasil�iro. Constitu�m as s�guranças afiançadas p�la assistência social: a
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acolhida, o convívio familiar � comunitário, a r�nda, o d�s�nvolvim�nto da autono 
mia � a sobr�vivência a riscos circunstanciais. No caso do P�IF, as aquisiçõ�s
c�ntram s� nas s�guranças d� acolhida, d� convívio familiar � comunitário � d�
d�s�nvolvim�nto da autonomia.
D� acordo, com o Cad�rno d� Ori�ntação do P�IF os obj�tivos d�ss� s�rviço são:
O fortal�cim�nto da função prot�tiva da família, partindo do pr�ssuposto d� qu�
�st� é um lugar �m qu� s� trocam valor�s, ond� os m�mbros d�v�riam cuidar �
prot�g�r um ao outro, l�vando, assim, a uma fort� s�nsação d� p�rt�ncim�nto;
� pr�v�nção da ruptura dos vínculos familiar�s � comunitários;
� promoção d� ganhos sociais � mat�riais às famílias;
� promoção do ac�sso a b�n�fícios, programas d� transf�rência d� r�nda � s�r 
viços socioassist�nciais;
O apoio a famílias qu� possu�m, d�ntr� s�us m�mbros, indivíduos qu� n�c�ssitam
d� cuidados, por m�io da promoção d� �spaços col�tivos d� �scuta � troca d�
vivências familiar�s.
S�gundo a Tipificação, n�m todas as famílias r�sid�nt�s nos t�rritórios d� abran 
gência dos CR�S � qu� viv�nciam tais situaçõ�s pr�cisam s�r obrigatoriam�nt�
ins�ridas no P�IF. O at�ndim�nto p�lo s�rviço d�v� s�r d� int�r�ss� � concordân 
cia das famílias, pr�c�dido da anális� da �quip� técnica.
O P�IF visa at�nd�r, �m �sp�cial: famílias b�n�ficiárias d� programa d� transf� 
rência d� r�nda � dos b�n�fícios assist�nciais; famílias �m situação d� vuln�rabi 
lidad� �m d�corrência d� dificuldad�s viv�nciadas por algum d� s�us m�mbros;
famílias com p�ssoas com d�ficiência �/ou p�ssoas idosas qu� viv�nciam situa 
çõ�s d� vuln�rabilidad� � risco social.
Val� r�ssaltar, qu� as açõ�s principais do P�IF pod�m acont�c�r d� forma col�tiva
� individual (acolhida, açõ�s particularizadas, �ncaminham�ntos, oficinas com fa 
mílias � açõ�s comunitárias) � d�v�m s�r impl�m�ntadas d� forma articulada, pla 
n�jada � d�v�m s�r avaliadas com d�t�rminada fr�quência. Essas açõ�s �m gru 
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po possu�m um carát�r multilat�ral, qu� �nvolv� p�ssoas com int�r�ss�s comuns.
Os maior�s b�n�fícios dos grupos são as trocas d� �xp�riências � as r�fl�xõ�s
proporcionadas a partir dos t�mas abordados.
7.1.2 Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)
O S�rviço d� Convivência � Fortal�cim�nto d� Vínculos, d� acordo com a Tipifi 
cação Nacional d� S�rviços Socioassist�nciais, é um dos s�rviços of�r�cidos no
nív�l da Prot�ção Social Básica do Sist�ma Único d� �ssistência Social. Ou s�ja,
o SCFV �stá vinculado aos C�ntros d� R�f�rência d� �ssistência Social.
O SCFV d�v� s�r d�s�nvolvido a partir d� açõ�s pr�v�ntivas � proativas, no s�n 
tido d� compl�m�ntar o trabalho r�alizado no S�rviço d� Prot�ção � �t�ndim�nto
Int�gral às Famílias (P�IF) � no S�rviço d� Prot�ção � �t�ndim�nto Esp�cializado
às Famílias � Indivíduos (P�EFI).
Est� s�rviço of�r�c� à população qu� viv�ncia situaçõ�s d� vuln�rabilidad�s so 
ciais, novas oportunidad�s d� r�fl�xão ac�rca da r�alidad� social, contribuindo
para o plan�jam�nto d� �stratégias � na construção d� novos proj�tos d� vida.
O SCFV é voltado a qu�m d�l� n�c�ssitar. No �ntanto, as normativas d� ori�nta 
çõ�s técnicas dir�cionam qu� o público prioritário do SCFV são todos os usuários
qu� viv�nciam as mais div�rsas situaçõ�s d� vuln�rabilidad� r�lacionais �/ou ma 
t�riais � os usuários qu� viv�nciam as situaçõ�s d� risco social �/ou violências.
Com isso, os grupos do SCFV pod�m s�r organizados, conform� as faixas �tárias:
Crianças d� 0 a 6 anos;
Crianças � adol�sc�nt�s d� 07 a 14 anos;
�dol�sc�nt�s d� 15 a 17 anos;
Jov�ns d� 18 a 29 anos;
�dultos d� 30 a 59 anos;
P�ssoas idosas d� 60 anos ou mais.
É important� r�ssaltar, qu� d�t�rminadas caract�rísticas d� grupos familiar�s ou
individuais são as qu� mais sofr�m com as situaçõ�s d� vuln�rabilidad� � risco
social, ocasionadas p�los s�guint�s asp�ctos a s�guir: d�ficiência, raça �tnia, r� 
ligião, ori�ntação s�xual, d�ntr� outros.

https://www.blog.gesuas.com.br/tipificacao-nacional-de-servicos-socioassistencias/
https://www.blog.gesuas.com.br/tipificacao-nacional-de-servicos-socioassistencias/
http://blog.gesuas.com.br/cras/
http://blog.gesuas.com.br/trabalho-social-com-familias-no-paif/
http://blog.gesuas.com.br/paefi/
http://blog.gesuas.com.br/trabalho-social-com-familias-no-paif/
http://blog.gesuas.com.br/paefi/
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Todas as unidad�s qu� d�s�nvolv�m o SCFV d�v�m s�r r�f�r�nciadas ao CR�S
do r�sp�ctivo t�rritório, mant�ndo a comunicação sobr� as famílias através d� flu 
xos d� �ncaminham�ntos.
O principal obj�tivo do SCFV é d�s�nvolv�r o s�ntim�nto d� p�rt�ncim�nto � d�
id�ntidad�. �lém d� inc�ntivar a socialização, a convivência comunitária � a pro 
moção d� pot�ncialidad�s, a partir das atividad�s r�alizadas �m grupo. �lém dos
obj�tivos g�rais, o SCFV t�m obj�tivos �sp�cíficos para cada ciclo d� vida, t�ndo
�m vista as �sp�cificidad�s d� cada �tapa do d�s�nvolvim�nto dos suj�itos.
7.1.3 Programa 	ncluir
Como Política Estadual d� R�dução da Pobr�za, o Espírito Santo instituiu o Pro 
grama Incluir, por m�io da L�i Nº 9.752 d� 16 d� d�z�mbro com foco prioritário na
�xtr�ma pobr�za � finalidad� d� r�duzir, d� forma sust�ntada, os índic�s d� po 
br�za da população do Estado, visando a garantia do dir�ito humano à alim�nta 
ção, ao ac�sso à �ducação, à saúd� � a iniciativas d� g�ração d� trabalho � r�nda
� d�mais políticas públicas of�r�cidas p�lo Estado.
O Programa Incluir pr�vê o Cofinanciam�nto Estadual para os Fundos Municipais
d� �ssistência Social utilizando o Fundo Estadual d� Combat� � Erradicação da
Pobr�za (FUNCOP), com a finalidad� d� contratação d� �quip� para atuar Mundo
do Trabalho (carát�r obrigatório), P�IF � C�ntro Pop na �x�cução das açõ�s do
Programa Incluir no âmbito municipal do SU�S.
Na l�gislação qu� institui o Programa Incluir, é possív�l s� apropriar dos obj�tivos
� dir�triz�s qu� dão sust�ntação ao programa. �ssim como, �ncontra s� dispo 
nív�l no no sítio �l�trônico da SET�DES (https://s�tad�s.�s.gov.br) o Proc�di 
m�nto Op�racional Padrão qu� �sp�cifica ac�rca das r�gras d� ad�são, atribui 
çõ�s da unidad� g�stora, da unidad� �x�cutora � m�todologia d� �x�cução do
Programa Incluir.
No ano d� 2023, ocorr�u a ad�são d� 41 municípios ao Programa Incluir. D�ss�s
municípios, 37 r�alizaram a �x�cução do Programa Incluir, o qu� r�sultou na con 
tratação d� 34 �quip�s d� Mobilização do Mundo do Trabalho � 34 �quip�s do

http://blog.gesuas.com.br/encaminhamento-no-suas/
https://setades.es.gov.br/
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P�IF. O s�tor d� GBPS r�alizou 37 apoios técnicos, totalizando 222 horas d� �n 
contros, contando com a participação d� 263 trabalhador�s do SU�S.
Para o ano d� 2024, foi publicada nova Portaria com �xpansão do Programa Incluir
do ano �m vigor, pod�ndo o r�curso s�r ampliado para os próximos anos m�dian 
t� confirmação orçam�ntária anual. N�st� ano, houv� a ad�são d� 43 municípios.
O obj�tivo para o ano é possibilitar a contratação d� 242 �quip�s (78 �quip�s d�
Mobilização ao Mundo do Trabalho, 157 d� P�IF � 07 �quip�s do C�ntro POP),
r�sultando o inv�stim�nto �stadual no total d� R$15.730.000,00.
7.1.4 Programa Construção, Reforma E/Ou Ampliação Das Unidades Públicas
Da Assistência Social
O Programa Estruturant� d� construção, r�forma �/ou ampliação das unidad�s
públicas d� �quipam�nto da assistência social consist� �m um Cofinanciam�nto
Fundo Estadual d� �ssistência Social para os Fundos Municipais d� �ssistência
Social para obras no C�ntro d� R�f�rência d� �ssistência Social  CR�S, C�ntro
d� R�f�rência Esp�cializado d� �ssistência Social  CRE�S � do C�ntro d� R� 
f�rência Esp�cializado para P�ssoas �m Situação d� Rua  CENTRO POP, C�ntro
d� Convivência � Fortal�cim�ntos d� Vínculos � Unidad� d� �colhim�nto Institu 
cional d� forma voluntária.
�tualm�nt�, há �m vigência duas portarias qu� dão amparo a �st� programa: �
SET�DES, como unidad� g�stora do Programa, comp�t� a conf�rência � homo 
logação d� docum�ntação dos municípios no p�ríodo d� ad�são; r�alização da
transf�rência do r�curso; monitoram�nto da �x�cução � aprovação da pr�stação
d� contas. Para o d�s�nvolvim�nto do Programa, faz s� n�c�ssário a articulação
intras�torial na S�cr�taria, principalm�nt�, �ntr� os s�tor�s da GPSB � Eng�nha 
ria.
Os r�cursos r�passados do FE�S para os Fundos Municipais visam a �struturação
da r�d� socioassist�ncial, o aprimoram�nto da capacidad� instalada � o fortal�ci 
m�nto do SU�S, d�v�ndo s�r utilizados �xclusivam�nt� para �x�cução da obra,
instalaçõ�s, pavim�ntação, dr�nag�m, san�am�nto, � d�mais infra�struturas físi 
cas, m�ios � r�cursos técnicos � t�cnológicos, incluindo planos, �studos � proj� 
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tos, n�c�ssários à construção, r�forma � ampliação para garantir o s�u pl�no fun 
cionam�nto.
O monitoram�nto do Programa s�rá r�alizado p�la SET�DES d� ofício, por m�io
d� apoios técnicos, visitas técnicas, contatos, at�ndim�ntos onlin�, solicitação d�
docum�ntos ou d� r�latórios p�riódicos.
Em jan�iro/2024, t�ndo como r�f�rência a Portaria d� ad�são do cofinanciam�nto
no ano d� 2021, t�mos o s�guint� panorama das obras nos �quipam�ntos, d� acor 
do com o sist�ma E Docs – Sist�ma d� G�stão �rquivística d� Docum�ntos �
Proc�ssos �dministrativos do Estado do Espírito Santo :
Quadro 05  Situação das Obras das Unidades da Rede Socioassistencial

Situação da Obra Quantidade
� iniciar 1
Canc�lada 2
Concluída 7
Em andam�nto 21
Inaugurada 33
Ord�m s�rviço 1
Paralisada 2
Proc�sso licitatório 1
Total Geral 68
Font�: GPSB, 2024.
Quadro 06  Situação das Obras por Equipamentos da Rede Socioassisten 
cial
Equipamento/Situação
Obra

Quantida 
de

CRAS 32
� iniciar 1
Canc�lada 1
Concluída 5
Em andam�nto 7
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Inaugurada 17
Proc�sso licitatório 1
CREAS 36
Canc�lada 1
Concluída 2
Em andam�nto 14
Inaugurada 16
Ord�m s�rviço 1
Paralisada 2
Total Geral 68
Fonte: GPSB, 2024.
Val� r�ssaltar, qu� no p�ríodo d� agosto/2023 foi divulgada nova Portaria d� ad� 
são, com a possibilidad� d� os municípios ad�rir�m o cofinanciam�nto até jan�i 
ro/2024.
7.1.5 Programa Nacional De Promoção Do Acesso Ao Mundo Do Trabalho –
ACESSUAS Trabalho
O Programa Nacional d� Promoção do �c�sso ao Mundo do Trabalho – �CESSU 
�S TR�B�LHO foi instituído p�lo Gov�rno F�d�ral através da R�solução nº 18, d�
24 d� maio d� 2012, do Cons�lho Nacional d� �ssistência Social (CN�S) � s�
propõ� a d�s�nvolv�r açõ�s voltadas para a garantia d� dir�itos � cidadania das
p�ssoas �m situação d� vuln�rabilidad� �/ou risco social, a partir do ac�sso a s�r 
viços � da inclusão no mundo do trabalho. O Programa �CESSU�S Trabalho pos 
sui carát�r d� confinam�nto f�d�ral com r�pass� aos municípios, s�ndo atribuição
do Estado r�alizar o ass�ssoram�nto � monitoram�nto municipal, no qu� diz r�s 
p�ito ao atingim�nto da m�ta física � financ�ira pactuados.
O Programa �c�ssuas Trabalho t�m vigência até o ano d� 2026, conform� cons 
tant� na R�solução CN�S nº 49, d� 23 d� nov�mbro d� 2021. Para isso, as açõ�s
do Programa d� Promoção do �c�sso ao Mundo do Trabalho  �CESSU�S Tra 
balho d�v�m buscar a int�gração com a r�d� socioassist�ncial �m outras políticas
� a promoção do d�s�nvolvim�nto do protagonismo d� s�us usuários, a partir d�
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atividad�s d� �mpod�ram�nto � r�sgat� d� autonomia, consid�rando as capaci 
dad�s � pot�ncialidad�s dos participant�s.
�s açõ�s d� inclusão produtiva compr��nd�m a qualificação técnico profissional;
a int�rm�diação pública d� mão d� obra; o apoio ao micro�mpr��nd�dor individual
� à �conomia solidária; o ac�sso a dir�itos sociais r�lativos ao trabalho (formali 
zação do trabalho); a articulação com com�rciant�s � �mpr�sários locais para ma 
p�am�nto � fom�nto d� oportunidad�s, �ntr� outros.
O Programa �CESSU�S Trabalho t�m como suj�itos pr�f�r�nciais as populaçõ�s
urbanas � rurais �m situação d� vuln�rabilidad� � risco social com idad� �ntr� 14
� 59 anos, com prioridad� para usuários d� s�rviços, proj�tos � programas d�
transf�rência d� r�nda socioassist�nciais, �m �sp�cial.
O Estado do Espírito Santo, por int�rmédio da SET�DES, r�alizou a ad�são ao
Programa �CESSU�S Trabalho �m 29 d� agosto d� 2018, após ab�rtura d� �x 
pansão f�d�ral por m�io da R�solução CN�S nº 13/2018 � por aprovação do Con 
s�lho Estadual d� �ssistência Social do Espírito Santo (CE�S/ES) por m�io da
R�solução CE�S/ES nº 414, d� 21 d� agosto d� 2018.
O �CESSU�S Trabalho no Estado do Espírito Santo t�v� a ad�são d� 27 (vint� �
s�t�) municípios, s�ndo �st�s: �l�gr�, �lfr�do Chav�s, �nchi�ta, Baixo Guandu,
Barra d� São Francisco, Cacho�iro d� Itap�mirim, Cariacica, Colatina, Fundão,
Ibiraçu, Jaguaré, Linhar�s, Marataíz�s, Marilândia, Mimoso do Sul, Montanha, Mu 
qui, Piúma, Santa Maria d� J�tibá, Santa T�r�sa, São Mat�us, S�rra, Soor�tama,
V�nda Nova do Imigrant�, Viana, Vila V�lha � Vitória.
Para o alcanc� até o ano d� 2026, o Estado, através dos municípios qu� ad�riram
ao programa, pactuou como m�ta física o alcanc� total d� 38300 usuários a s�r�m
at�ndidos. � ad�são por microrr�gião do ES �stá distribuída da s�guint� forma:

· Microrr�gião M�tropolitana: 06 municípios;
· Microrr�gião Litoral Sul: 04 municípios;
· Microrr�gião C�ntral Sul: 03 municípios;
· Microrr�gião Rio Doc�: 03 municípios;
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· Microrr�gião C�ntro O�st�: 03 municípios;
· Microrr�gião Nord�st�: 03 municípios;
· Microrr�gião C�ntral S�rrana: 02 municípios;
· Microrr�gião Sudo�st� S�rrana: 01 município;
· Microrr�gião Caparaó: 01 município;
· Microrr�gião Noro�st�: 01 município.

7.1.6 Gerando Falcões – Programa Favela 3D
Em 27/12/2023, o Estado do Espírito Santo, por int�rmédio da SET�DES firmou
Protocolo d� Int�nçõ�s Nº 001/2023 com o Instituto G�rando Falcõ�s visando �n 
tr� ambos a atuação conjunta com o obj�tivo d�: a) �mp�nhar �sforços para o d� 
s�nvolvim�nto social com o obj�tivo comum d� sup�rar a condição d� pobr�za
�xtr�ma �m fav�las capixabas; b) promov�r açõ�s voltadas à sup�ração das d� 
sigualdad�s sociais nos t�rritórios vuln�rabilizados das fav�las no ES; � c) fom�n 
tar a transformação das fav�las (qu� s�rão d�finidas �m ato próprio) �m ambi�n 
t�s dignos, digitais � d�s�nvolvidos.
O docum�nto citado �xpr�ssa as atividad�s conjuntas �ntr� o Estado do Espírito
Santo � o Instituto G�rando Falcõ�s, assim como as obrigaçõ�s �ntr� os partíci 
p�s, s�ndo firmado �ntr� os �nvolvidos qu� o Programa t�rá início no Município d�
Cariacica com o trabalho d� diagnóstico no bairro d� Piran�ma. O pr�s�nt� Pro 
tocolo não �nvolv� transf�rência d� r�cursos �ntr� as part�s. Ev�ntuais açõ�s qu�
implicam na divisão, transf�rência ou c�ssão d� r�cursos s�rão viabilizadas �m
l�gislação �sp�cífica.
O Instituto G�rando Falcõ�s é um �cossist�ma d� d�s�nvolvim�nto social qu� atua
�m r�d� para ac�l�rar o pod�r d� impacto d� líd�r�s sociais d� todo o país � suas
organizaçõ�s, qu� possu�m obj�tivo comum ao Estado do Espírito Santo d� su 
p�rar o f�nôm�no da pobr�za �m t�rritórios vuln�ráv�is. D�staca s� qu� a Orga 
nização t�m como foco iniciativas transformadoras, capaz�s d� g�rar r�sultados
d� longo prazo, qu� �ntr�gam s�rviços � soluçõ�s d� moradia, �ducação, d�s�n 
volvim�nto �conômico � cidadania �m t�rritórios d� fav�la com a �x�cução d� pro 
gramas visando a transformação sistêmica �m comunidad�s, como a Fav�la 3D.
Ou s�ja, o Instituto G�rando Falcõ�s, por m�io do Programa Fav�la 3D criado �m
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2020, propõ� uma transformação sistêmica das fav�las qu� vai além da �stética;
�l� �stá focado na m�lhoria da qualidad� d� vida, com int�rv�nção urbana, �du 
cacional, social � do d�s�nvolvim�nto �conômico, proporcionando ambi�nt�s dig 
nos, digitais � d�s�nvolvidos.
Ent�nd�mos qu� o Protocolo d� Int�nçõ�s mat�rializa o prim�iro �sforço conjunto
do Estado do Espírito Santo com uma instituição do t�rc�iro s�tor para implantar
um novo � inovador formato d� sup�ração � rompim�nto do ciclo d� pobr�za atra 
vés da g�ração d� oportunidad�s, assim como d� ac�sso a s�rviços dignos �m
fav�las no ES.
� atuação do Programa Fav�la 3D possui como pr�missa a colaboração do t�rc�i 
ro s�tor, pod�r público � soci�dad�. �lém, da aplicação d� t�cnologias sociais � d�
dados da fav�la para int�rromp�r o ciclo da pobr�za. Para tanto, o programa p�r 
passa p�los s�guint�s �ixos d� int�rv�nçõ�s para o alcanc� � a sup�ração dos
impactos sociais:
 G�ração d� R�nda: �mpr�gabilidad�, �mpr��nd�dorismo � ac�sso a microcrédi 
to;
 M�io �mbi�nt�: soluçõ�s sust�ntáv�is, cidad�s r�sili�nt�s � ag�nt�s ambi�ntais;
 Cultura, Esport� � Laz�r: �spaços públicos, ac�sso � fom�nto à cultura popular;
 �c�sso à Saúd�: pr�v�nção, tratam�nto � s�gurança alim�ntar;
 Cidadania � Cultura d� Paz: formação d� comunidad�, cultura d� paz, organiza 
ção, �ngajam�nto dos jov�ns;
 Dir�ito à Educação: �ducação básica, sup�rior � �ducação para o trabalho;
 Prim�ira Infância: acompanham�nto � tr�inam�nto d� cuidador�s.
� m�ta do programa no ano d� 2024 é concluir a �tapa d� diagnóstico nos bairros
d� Piran�ma, b�m como �voluir o ato d� Protocolo d� Int�nçõ�s �ntr� as part�s
para T�rmo d� Coop�ração mútua qu� s� dará através d� atos � instrum�ntos
próprios.
7.1.7 Benefício de Prestação Continuada (BPC)
Os b�n�fícios assist�nciais faz�m part� da política d� �ssistência Social � são um
dir�ito do cidadão � d�v�r do Estado. Ess�s b�n�fícios são divididos �m duas mo 
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dalidad�s: o B�n�fício d� Pr�stação Continuada da �ssistência Social (BPC) � os
B�n�fícios Ev�ntuais.
O B�n�fício d� Pr�stação Continuada (BPC) é um dir�ito constitucional das p�s 
soas idosas � das p�ssoas com d�ficiência, r�gulam�ntado p�la L�i Orgânica da
�ssistência Social. Garant� um salário mínimo por mês à p�ssoa com d�ficiência,
d� qualqu�r idad�, incapacitada para a vida ind�p�nd�nt� � para o trabalho, b�m
como à p�ssoa idosa a partir d� 65 anos qu� não possua m�ios para prov�r sua
subsistência, n�m d� tê la provida por sua família. Em ambos os casos, a r�nda
familiar p�r capita d�v� s�r inf�rior a ¼ do salário mínimo.
O pap�l do Estado s� c�ntraliza na ori�ntação aos municípios para qu� viabiliz�m
o ac�sso ao B�n�fício junto à Pr�vidência Social, primando p�lo cumprim�nto das
normativas � p�lo dir�ito dos(as) usuários(as) qu� �stão d�ntro dos critérios d�
conc�ssão. S�gundo dados d� nov�mbro d� 2023, do Ministério d� D�s�nvolvi 
m�nto Social, o Estado do Espírito Santo possuía 94.403 (nov�nta � quatro mil
quatroc�ntos � três) b�n�ficiários/as a sab�r:
Qu�dro 07  P�nor�m� dos benefícios do BPC
Total de idosos Masculino Feminino
46.199 17.085 29.114
Total de pessoa com deficiência Masculino Feminino
48.204 26.772 21.432
Total geral de beneficiários/as: 94.403
Fonte: SAA/RMA  Referência: novembro de 2023.

7.1.8 Programa BPC na Escola
O BPC na Escola é um programa d� acompanham�nto � monitoram�nto do ac�s 
so � p�rmanência na �scola das p�ssoas com d�ficiência, d� 0 a 18 anos, qu�
r�c�b�m o b�n�fício d� Pr�stação Continuada da �ssistência Social. Visa promo 
v�r a �l�vação da qualidad� d� vida � da dignidad� das p�ssoas com d�ficiência,
garantindo lh�s o ac�sso � a p�rmanência na �scola, b�m como o acompanha 
m�nto d� s�us �studos por m�io da articulação int�rs�torial � da g�stão compar 
tilhada nas três �sf�ras d� gov�rno, �ntr� as políticas d� �ducação, assistência
social, saúd� � dir�itos humanos.
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O Programa foi instituído por m�io da Portaria Int�rminist�rial d� 18 d� abril d�
2007, p�lo MDS, Ministério da Saúd�, Ministério da Educação � S�cr�taria Naci 
onal d� Dir�itos Humanos, para id�ntificar as barr�iras qu� dificultam o ac�sso � a
p�rmanência das crianças � adol�sc�nt�s na �scola, � b�m como o ac�sso às
políticas públicas por part� d� s�us familiar�s.
No �stado do Espírito Santo, o Programa BPC na Escola t�m a ad�são dos 78
municípios, com uma total g�ral d� 8.498, crianças � adol�sc�nt�s b�n�ficiárias.
Os b�n�ficiários com ano d� participação no programa �m 2018 somam 2.818,
s�ndo qu� d�ss� total, 2.662 �stão com qu�stionários aplicados � concluídos, p�r 
faz�ndo 94,96%. S�ndo um r�cort� do B�n�fício d� Pr�stação Continuada, o BPC
b�n�ficiou até d�z�mbro d� 2023 c�rca d� 8.498, d�mandando ainda a n�c�ssi 
dad� do cadastram�nto do Plano d� �companham�nto Individual � a ins�rção nos
s�rviços socioassist�nciais � d�mais políticas públicas � o Plano d� �ção Int�rs� 
torial para sup�ração das barr�iras id�ntificadas com a aplicação dos qu�stioná 
rios do Programa BPC na Escola.
Qu�dro 08  Rel�tório Demonstr�tivo dos beneficiários/�s por microrregião

Microrre 
giões Municípios

Quant. de
beneficiá 
rios/as

Beneficiários 	nseridos
na Escola

Beneficiários
Não

	nseridos na
Escola

Qtde % Qtde %

Rio Doce

�racruz 168 125 74,40% 43 25,60%
Ibiraçu 21 16 76,19% 5 23,81%
João N�iva 25 21 84,00% 4 16,00%
Linhar�s 335 258 77,01% 77 22,99%
Rio Bananal 36 25 69,44% 11 30,56%
Soor�tama 88 73 82.95% 15 17.05%

Centro
Oeste

�lto Rio No 
vo

28 20 71,43% 8 28,57%
Baixo Guan 
du

60 52 86,67% 8 13,33%
Colatina 288 222 77,08% 66 22,92%
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Pancas 56 38 67,86% 18 32,14%
Gov�rnador
Lind�nb�rg

15 12 80,00% 3 20,00%
Marilândia 29 27 93,10% 2 6,90%
São Domin 
gos
do Nort� 18

13 72.22% 5 27.78%

São Gabri�l
da Palha 82 52 63.41% 30 36.59%
Vila Valério 46 36 78.26% 10 21.74%
São Roqu�
do Canaã 31 22 70.97% 9 29.03%

Nordeste

Conc�ição
da Barra 76 58 76,32% 18 23,68%
P�dro Caná 
rio 53 38 71,70% 15 28,30%
São Mat�us 261 171 65.52% 90 34.48%
Montanha 63 46 73,02% 17 26,98%
Mucurici 17 48 88,24% 2 11,76%
Pinh�iros 90 61 67,78% 29 32,22%
Ponto B�lo 24 16 66,67% 8 33,33%
Jaguaré 67 52 77,61% 15 22,39%
Boa Esp� 
rança 40 32 80,00% 8 20,00%

Noroeste

Água Doc�
do Nort� 50 36 72,00% 14 28,00%
Barra d�
São Francis 
co 147

109 74,15% 38 25,85%

Ecoporanga 77 58 75,32% 19 24,68%
Mant�nópolis 41 24 58,54% 17 41,46%
Vila Pavão 24 14 58.33% 10 41.67%
Águia Branca 30 22 73,33% 8 26,67%
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Nova V�né 
cia 116 75 84,66% 41 35,34%

Centro Sul

Cacho�iro d�
Itap�mirim 454 343 75,55% 111 24,45%
Varg�m �lta 47 39 82.98% 8 17.02%
Cast�lo 67 50 74,63% 17 25,37%
�tílio Vivac 
qua 19 12 63,16% 7 36,84%
Mimoso do
Sul 99 76 76,77% 23 23,23%
Muqui 40 33 82,50% 7 17,50%
�piaca 27 23 85,19% 4 14,81%
J�rônimo
Mont�iro 31 20 64,52% 11 35,48%

Caparaó

Divino d�
São Lour�n 
ço 10

7 70,00% 3 30,00%

Dor�s do Rio
Pr�to 22 19 86,36% 3 13,64%
Guaçuí 82 53 64,63% 29 35,37%
Ibitirama 41 31 75,61% 10 24,39%
Muniz Fr�ir� 67 48 71,64% 19 26,36%
Irupi 51 32 62,75% 19 37,25%
São José
do Calçado 40 26 65.00% 14 35.00%
�l�gr� 67 45 67,16% 22 32,84%
Bom J�sus
do Nort� 37 25 67,57% 12 32,43%
Iúna 89 57 64,04% 32 35,96%
Ibatiba 65 44 67,69% 21 32,31%

Sudoeste
Serrana

�fonso Clau 
dio 97 62 63,92% 35 36,08%
Br�j�tuba 42 22 52,38% 20 47,62%
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Conc�ição
do Cast�lo 24 19 79,17% 5 20,83%
Domingos
Martins 69 50 72,46% 19 27,54%
Laranja da
T�rra 16 9 56,25% 7 43,75%
Mar�chal
Floriano 25 16 64,00% 9 36,00%
V�nda Nova
do Imigrant� 36 24 66.67% 12 33.33%

Litoral Sul

�lfr�do Cha 
v�s 35 30 85,71% 5 14,29%
�nchi�ta 47 36 76,60% 11 23,40%
Iconha 21 16 76,19% 5 23,81%
Piúma 44 28 63,64% 16 36,36%
Itap�mirim 140 107 76,43% 33 23,57%
Rio Novo do
Sul 20 15 75,00% 5 25,00%
Marataíz�s 125 93 74,40% 32 25,60%
Pr�sid�nt�
K�nn�dy 46 37 80,43% 9 19,57%

Metropo 
litana

Cariacica 791 564 71,30% 227 28,70%
S�rra 1.084 752 69.37% 332 30.63%
Viana 161 129 80.12% 32 19.88%
Vitória 539 380 70.50% 159 29.50%
Vila V�lha 728 481 66.07% 247 33.93%
Fundão 33 22 66,67% 11 33,33%
Guarapari 361 273 75,62% 88 24,38%

Central
Serrana

Itarana 12 6 50,00% 6 50,00%
Itaguaçu 31 23 74,19% 8 25,81%
Santa T�r�za 24 19 79.17% 5 20.83%
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Santa L�o 
poldina 26 16 61,54% 10 38,46%
Santa Maria
d� J�tibá 64 39 60,94% 25 39,06%

Qu�dro 09  Beneficiários/�s inseridos/�s no Progr�m�  2023
Total de benefi 

ciários/as
Beneficiários/as 	nseridos na

Escola
Beneficiários/as Fora da Escola

8.498 6.090 71.66 % 2.408 28,34 %
Fonte: SAA/MDS/BPC na Escola  2023

Qu�dro 10  Estr�tégi�s P�r� Implement�ção d�s Ações do Progr�m� BPC e BPC n�
Escol�

Gestão Estadual do Benefício de Prestação Continuada (BPC)
Objetivo O BPC visa à garantia da prot�ção social, o �nfr�ntam�nto da pobr�za, a

partir da s�gurança d� r�nda, o provim�nto d� condiçõ�s, para at�nd�r
contingências sociais � à univ�rsalização dos dir�itos sociais.

Ações
R�alizar � promov�r, �m conjunto com o INSS, o Encontro Int�rs�torial d�
�ssistência � Pr�vidência; Capacitar técnicos municipais, por m�io d� ofi 
cinas do Programa BPC na Escola, para a aplicação do qu�stionário � o

acompanham�nto social � int�rs�torial; R�alizar � promov�r, �m conjunto
com as d�mais pastas, o S�minário Int�rs�torial do Programa BPC na Es 

cola;�rticular, int�rs�torialm�nt�, com as pastas d� �ducação,
saúd�, dir�itos humanos � transport�s, fortal�c�ndo os municípios.

	ndicador Quantidad� d� ator�s sociais da �ssistência Social capacitados
Referência M�ta 2020/2023

Resultados
350 ator�s sociais (g�stor�s � técnicos) da �ssistência Social capacitados
�m t�mas r�f�r�nt�s ao BPC � 156 ator�s da saúd� � da �ducação capa 
citados r�f�r�nt� às açõ�s int�rs�toriais do programa.

7.1.9 Benefícios Eventuais – BEs
Os B�n�fícios Ev�ntuais, no âmbito da Política d� �ssistência Social, são b�n� 
fícios d� carát�r supl�m�ntar � provisório, pr�stados aos cidadãos � às famílias �m
virtud� d� nascim�nto, mort�, situaçõ�s d� vuln�rabilidad� t�mporária � d� cala 
midad� pública. Os B�n�fícios Ev�ntuais são ass�gurados p�lo art. 22 da L�i nº
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8.742, d� 07 d� d�z�mbro d� 1993, L�i Orgânica d� �ssistência Social  LO�S,
alt�rada p�la L�i nº 12.435, d� 06 d� julho d� 2011.
Conform� o art. 13 da LO�S, �m s�u inciso I, cab� aos �stados pr�star apoio téc 
nico � d�stinar r�cursos financ�iros aos municípios, para participar no cust�io da
of�rta dos b�n�fícios �v�ntuais, a título d� cofinanciam�nto, também d�v� constar
nas r�sp�ctivas l�is �staduais, b�m como anualm�nt�, s�r pr�visto como dotação
orçam�ntária na LO� d� cada �stado, para r�pass� fundo a fundo aos municípios.
D�ssa forma, �nfatiza s� a comp�tência � r�sponsabilidad� dos �stados na par 
ticipação do cust�io, m�diant� critérios pactuados nas CIB � �stab�l�cidos p�los
Cons�lho Estadual d� �ssistência Social. Em cumprim�nto a �ssa r�com�ndação,
o Cons�lho Estadual d� �ssistência Social – CE�S, através da R�solução
CE�S/ES Nº 386, d� 16 d� nov�mbro d� 2017, �stab�l�c�:
Obj�tivando instrum�ntalizar os municípios sobr� a importância da r�gulam�nta 
ção dos b�n�fícios �v�ntuais no âmbito do Sist�ma Único d� �ssistência Social
�m 2023, a g�rência r�alizou 05 �ncontros, s�ndo um �ncontro para duas micror 
r�giõ�s, � contou com a participação d� técnicos/as, g�stor�s � r�pr�s�ntant�s
dos Cons�lhos Municipais d� �ssistência Social. Na ocasião pod�mos constatar
qu� a maioria dos municípios dispõ� d� l�gislação, porém, não �xpr�ssam os prin 
cípios nort�ador�s �stab�l�cidos nas normativas nacionais, por m�io do cumpri 
m�nto d� comp�tências � r�sponsabilidad�s l�gais, � impl�m�ntação d� açõ�s �
atividad�s qu� ass�gur�m tais princípios. Os �ncontros d�stacaram ainda a im 
portância do órgão g�stor d� �ssistência Social � Cons�lho d� �ssistência Social
s� articul�m para construir a r�gulam�ntação dos b�n�fícios �v�ntuais a luz das
ori�ntaçõ�s qu� constam nas normativas, com a �laboração do diagnóstico local,
obj�tivando conh�c�r as d�mandas pr�s�nt�s no t�rritório.
No Estado do Espírito Santo, os b�n�fícios �v�ntuais passaram a s�r cofinanci 
ados �m 2006. O d�monstrativo abaixo r�f�r� s� a �x�cução do Cofinanciam�nto
Estadual Fundo a Fundo no bloco d� b�n�fícios �v�ntuais d� 2016 a 2024, d�s 
tacando qu� �m 2020 o Estado r�alizou r�pass� �m 02 (duas) v�z�s mais, d�vido
ao p�ríodo da Pand�mia do Covid 19, qu� �xigiu dos municípios um inv�stim�nto
maior �m r�sposta às d�mandas d� r�qu�rim�nto dos r�f�ridos b�n�fícios.
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Gráfico 23  Execução do Cofin�nci�mento Est�du�l Fundo � Fundo no bloco de
benefícios eventu�is de 2016 � 2024

Qu�dro 11  Estr�tégi�s p�r� Implement�ção d�s Ações dos Benefícios Eventu�is
Gestão Estadual dos Benefícios Eventuais

Objetivo R�gulam�ntar a of�rta � conc�ssão dos b�n�fícios �v�ntuais con 
form� normativas do SU�S

Ações
R�alizar 10 oficinas d� ori�ntaçõ�s técnicas sobr� a r�gulação,

of�rta � conc�ssão dos B�n�fícios Ev�ntuais; R�alizar do I S�miná 
rio Estadual da atuação da �ssistência Social �m Situaçõ�s d�

Em�rgência � Calamidad�s Pública; R�alizar 03 (três) s�minários
abordando os B�n�fícios Ev�ntuais � a int�gração com o Protocolo

d� G�stão Int�grada d� B�n�fícios � Transf�rência d� R�nda
	ndicador Quantidad� d� municípios com a B�n�fícios Ev�ntuais r�gulam�n 

tado ins�rido na composição da l�i qu� organiza o SU�S no muni 
cípio

Referência M�ta 2020/2023



1173 Valor referência em dezembro de 2021.

Resultados 350 ator�s sociais (g�stor�s � técnicos) da �ssistência Social of�r 
tando os b�n�fícios �v�ntuais conform� pr�coniza a PN�S

7.1.10 Programa Bolsa Capixaba
O Proj�to Bolsa Capixaba (PBC) foi criado p�lo Gov�rno do Estado do Espírito
Santo �m 2011 p�la L�i Estadual nº 9.753, d� 19 d� d�z�mbro d� 2011, como uma
das �stratégias do Programa Capixaba d� R�dução da Pobr�za (Programa Incluir)
para o �nfr�ntam�nto da pobr�za � �rradicação da �xtr�ma pobr�za no �stado do
Espírito Santo, �stando int�grado ao Programa Bolsa Família (PBF) do gov�rno
f�d�ral.
O proj�to obj�tiva combat�r a �xtr�ma pobr�za através da transf�rência dir�ta d�
r�nda. D� jan�iro d� 2012 a outubro d� 2013 o Bolsa Capixaba at�nd�u a famílias
qu�, m�smo r�c�b�ndo o b�n�fício do Programa Bolsa Família (PBF) p�rman� 
ciam com uma r�nda familiar m�nsal p�r capita inf�rior a R$70,00 (s�t�nta r�ais).
À época, o b�n�fício conc�dido possuía o valor fixo d� R$50,00 (cinqu�nta r�ais)
por família.
D� nov�mbro d� 2013 a d�z�mbro d� 2021 o proj�to d�stinou s� a famílias ins 
critas no Cadastro Único � b�n�ficiárias do PBF no �stado do Espírito Santo qu�
possuíam crianças com idad� �ntr� z�ro a s�is anos � cuja r�nda familiar p�r ca 
pita, calculada após a transf�rência do b�n�fício f�d�ral p�rman�cia inf�rior à linha
d� �xtr�ma pobr�za do proj�to – R$ 109,00 (c�nto � nov� r�ais)3. N�ssa prim�ira
r�formulação o valor do b�n�fício passou a s�r variáv�l por família, d� acordo com
a quantidad� d� m�mbros � a r�nda familiar m�nsal p�r capita, variando d�
R$10,00 (d�z r�ais) a R$1.000,00 (mil r�ais).
Em 2018, o Instituto Jon�s dos Santos N�v�s (IJSN), a Fundação d� �mparo à
P�squisa do Espírito (F�PES) � a S�tad�s, conc�ntraram �sforços para avaliar o
d�s�nho do Bolsa Capixaba, v�rificando a co�rência lógica do proj�to. � partir dos
r�sultados apr�s�ntados na p�squisa, a S�tad�s iniciou um proc�sso int�rno d�
anális� das possibilidad�s d� mudanças do Bolsa Capixaba �, como r�sultado,
obt�v� s� um novo d�s�nho.
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� r�formulação do Proj�to Bolsa Capixaba passou a int�grar o Plan�jam�nto Es 
tratégico do Gov�rno 2020 2023, cont�mplando uma r��struturação l�gal (por
m�io da alt�ração/atualização da l�i n 9.753, d� 19 d� d�z�mbro d� 2011, �labo 
ração d� d�cr�to para r�gulam�ntar a l�i) � op�racional – m�diant� o d�s�nvol 
vim�nto d� um sist�ma informatizado p�lo Prod�st para �x�cutar automaticam�n 
t� a habilitação � s�l�ção d� famílias � outras atividad�s r�lacionadas à g�ração
da folha d� pagam�nto � pagam�nto dos b�n�fícios � a d�finição d� um novo ag�n 
t� op�rador para o Bolsa Capixaba.
Contudo, o panorama �laborado para a r�formulação do Bolsa Capixaba após os
r�sultados da p�squisa t�v� qu� s�r r�visto d�vido à r�vogação da l�i qu� instituiu
o Programa Bolsa Família (ao qual o Bolsa Capixaba �ra int�grado por m�io do
�cordo d� Coop�ração Técnica com o Ministério da Cidadania nº 089/2019) � a
instituição do Programa �uxílio Brasil, r�gulam�ntado p�lo D�cr�to nº 10.852 d�
08/11/2021.
�pós div�rsos �studos � d�bat�s, o Gov�rno do Estado, junto à S�tad�s d�lib�rou
p�la d�finição d� um novo público b�n�ficiário para o Bolsa Capixaba qu�, d�sd�
jan�iro d� 2022 passou a s�r d�stinado a famílias �xtr�mam�nt� pobr�s (r�nda
familiar m�nsal p�r capita igual ou inf�rior a R$ 155,00) inscritas no Cadastro Úni 
co para Programas Sociais do Gov�rno F�d�ral (Cadastro Único) � não b�n�ficiá 
rias d� programas d� transf�rência d� r�nda do gov�rno f�d�ral, conform� �sta 
b�l�cido no § 2º, art. 1º da L�i nº 11.519, d� 27 d� d�z�mbro d� 2021, qu� alt�ra
a L�i nº 9.753, d� 16 d� d�z�mbro d� 2011 – r�gulam�ntada p�lo D�cr�to Nº 5082 
R/2022. O valor do b�n�fício mant�v� s� variáv�l, pod�ndo variar d� R$50,00 (cin 
qu�nta r�ais) a R$600,00 (s�isc�ntos r�ais) por família.
� s�guir, apr�s�ntamos a séri� histórica do total d� famílias at�ndidas � os valor�s
r�passados �m b�n�fícios por ano no proj�to.
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Gráfico 24  F�míli�s �tendid�s e os v�lores rep�ss�dos em benefícios por �no
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Fonte: Portal da Transparência ES

Qu�dro 12 Estr�tégi�s p�r� Implement�ção d�s Ações do Bols� C�pix�b�
Gestão e Execução Estadual do Bolsa Capixaba

Objetivo Contribuir no �nfr�ntam�nto da �xtr�ma pobr�za por m�io da trans 
f�rência dir�ta d� r�nda

Ações
�t�nd�r m�nsalm�nt� a 37.163 famílias; R�passar m�nsalm�nt�
R$ 6.094.732,00 (s�is milhõ�s, nov�nta � quatro mil, s�t�c�ntos �
trinta � dois r�ais) �m b�n�fícios; R�alizar 3 (três) �ncontros d� as 
s�ssoram�nto técnico sobr� o Bolsa Capixaba; � R�alizar s�minário
abordando os b�n�fícios d� transf�rência d� r�nda � a int�gração
com o Protocolo d� G�stão Int�grada d� B�n�fícios � Transf�rência
d� R�nda.

	ndicador Quantidad� d� municípios participant�s do ass�ssoram�nto técnico;
Cartõ�s �ntr�gu�s; � Valor�s d�volvidos.

Referência M�ta 2020/2023
Resultados 200 ator�s sociais (g�stor�s � técnicos) da �ssistência Social capa 

citados sobr� o Bolsa Capixaba � o Protocolo d� G�stão Int�grada
d� B�n�fícios � Transf�rência d� R�nda; 70% dos cartõ�s �mitidos,
�ntr�gu�s; �
70% das parc�las conc�didas, utilizadas.
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7.1.11 Auxílio Financeiro Temporário – Cartão Reconstrução ES
�s mudanças climáticas têm provocado d�sastr�s naturais d� grand�s proporçõ�s
cada v�z mais r�corr�nt�s � com maior pod�r d� dano. � construção d� cidad�s
int�iras nas marg�ns d� important�s rios, ou nas íngr�m�s �ncostas das monta 
nhas, além d� grand�s ár�as d� d�smatam�ntos, faz do Espírito Santo um �stado
com muitas ár�as d� risco. Daí surg� a d�manda por div�rsas açõ�s d� socorro �
r�construção d� ár�as af�tadas por d�sastr�s.
N�ss� cont�xto � com vistas a r�duzir os impactos dos d�sastr�s advindos d� chu 
vas fort�s �/ou d� longa duração sobr� as vidas das famílias dir�tam�nt� atingidas
� contribuir para a mitigação d� danos mat�riais � pr�juízos r�sultados d� tais d� 
sastr�s, foi criado o auxílio financ�iro Cartão R�construção ES.
O auxílio financ�iro foi instituído p�la prim�ira v�z �m 2014, por m�io da L�i nº
10.169/2014. D�stinava s� a famílias atingidas p�los d�sastr�s ocasionados p�las
fort�s chuvas qu� acom�t�ram 48 municípios capixabas �m d�z�mbro d� 2013,
at�nd�ndo a mais d� 10 mil famílias atingidas. Em 2016, �m cumprim�nto da ação
civil pública proposta p�lo Ministério Público do ES, o prazo d� cadastram�nto das
famílias atingidas �m d�z�mbro d� 2013 foi r�ab�rto � outras 4.224 famílias foram
b�n�ficiadas com o auxílio. Em 2020, o Cartão R�construção ES foi instituído p�la
L�i nº 11.102/2020 para at�nd�r às famílias atingidas p�los d�sastr�s advindos
das chuvas d� jan�iro d� 2020 �m 22 municípios do ES. À época, foram disponi 
bilizados mais d� 6.500 auxílios. Já �m nov�mbro d� 2022 o auxílio foi novam�nt�
criado – d�ssa v�z, p�la L�i nº 11.707/2022 – consid�rando a ocorrência d� chu 
vas fort�s � prolongadas naqu�l� mês � a pr�visão d� novos d�sastr�s até o mês
d� março d� 2023. D�ssa v�z, foram incluídos os d�sastr�s ocorridos �m 25 mu 
nicípios, at�nd�ndo a mais d� 13 mil famílias, até outubro d� 2023 (ciclo d� paga 
m�ntos ainda não finalizado).
�o todo, já foram disponibilizados mais d� 34.700 auxílios, totalizando mais d�
R$ 97 milhões de reais r�passados dir�tam�nt� às famílias atingidas.
Para at�nd�r às famílias vítimas d� d�sastr�s qu� vi�r�m a ocorr�r �ntr� d�z�m 
bro d� 2023 a março d� 2024, o auxílio financ�iro �m qu�stão s�rá disponibilizado
conform� a L�i Nº 12.021/2023 � o D�cr�to Nº 5595/2024, d�sd� qu� haja a ho 
mologação – p�lo Gov�rno do Estado – do �stado d� calamidad� pública ou situ 
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ação d� �m�rgência d�cr�tado p�lo município atingido � qu� vi�r a assinar t�rmo
d� ad�são do Cartão R�construção ES.
Qu�dro 13  Estr�tégi�s p�r� Implement�ção d�s Ações do C�rtão Reconstrução ES

Gestão e Execução do Cartão Reconstrução ES
Objetivo �t�nd�r famílias d� baixa r�nda cujas r�sidências foram atingidas

dir�tam�nt� por d�sastr�s advindos d� chuvas fort�s �/ou chuvas d�
longa duração.

Ações
R�alizar do I S�minário Estadual da atuação da �ssistência Social
�m Situaçõ�s d� Em�rgência � Calamidad�s Pública; Conc�d�r

20.000 auxílios financ�iros; R�passar R$ 60.000.000,00 (s�ss�nta
milhõ�s d� r�ais) �m auxílios; R�alizar ass�ssoram�nto técnico so 
br� o Cartão R�construção ES; � R�alizar apoio técnico aos muni 
cípios qu� assinar�m o t�rmo d� ad�são do Cartão R�construção

ES.
	ndicador Quantidad� d� municípios com t�rmo d� ad�são assinado;

Quantidad� d� técnicos municipais participant�s do ass�ssoram�nto
técnico; Cartõ�s �ntr�gu�s; � Valor�s d�volvidos.

Referência M�ta 2020/2023
Resultados 200 ator�s sociais (g�stor�s � técnicos) da �ssistência Social capa 

citados; 70% dos cartõ�s �mitidos, �ntr�gu�s; � 70% das parc�las
conc�didas, utilizadas.

7.1.12 Projeto Vale Gás Capixaba
O Proj�to Val� Gás Capixaba �m�rgiu da n�c�ssidad� d� mitigar a vuln�rabilidad�
das famílias �m situação d� �xtr�ma pobr�za no ES, garantindo lh�s o ac�sso a
uma font� d� �n�rgia �ss�ncial para o pr�paro ad�quado d� alim�ntos: o gás d�
cozinha. Esta iniciativa é conc�bida sob a ótica do int�r�ss� público, buscando
at�nd�r às d�mandas humanitárias, sociais � �conômicas da população mais n� 
c�ssitada.
Consid�rando qu� o gás d� cozinha é um it�m �ss�ncial para pr�parar r�f�içõ�s,
o Proj�to Val� Gás Capixaba visa contribuir para o ac�sso das famílias mais vul 
n�ráv�is a um r�curso n�c�ssário ao at�ndim�nto d� uma d� suas n�c�ssidad�s
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4 Fonte dos dados: PNAD/IBGE; Elaboração: IJSN Linha extrema pobreza R$ 208,73 a valores de 20225 Fonte dos dados: PNAD/IBGE; Elaboração: IJSN Linha extrema pobreza R$ 208,73 a valores de 20226 Período de referência (seis meses) -mar/2022-ago/20227 Período de referência (seis meses) -mar/2023-ago/2023

básicas. �o aliviar part� dos custos com gás d� cozinha, as famílias pod�rão di 
r�cionar s�us r�cursos para outras n�c�ssidad�s important�s, fom�ntando a au 
tonomia � o d�s�nvolvim�nto individual � col�tivo.
�lém disso, ao facilitar o ac�sso ao gás d� cozinha, r�duz s� a d�p�ndência d�
font�s d� �n�rgia mais polu�nt�s, como l�nha � carvão, contribuindo para práticas
mais sust�ntáv�is � m�nos impactant�s ao m�io ambi�nt�.
O Val� Gás Capixaba inj�tará r�cursos na �conomia local, b�n�ficiando p�qu�nos
comércios � distribuidor�s d� gás, o qu� pod� contribuir para o fortal�cim�nto da
�conomia � a g�ração d� �mpr�gos. O Proj�to também obj�tiva contribuir para um
ambi�nt� propício ao d�s�nvolvim�nto saudáv�l das crianças, m�lhorando s�u
d�s�mp�nho �ducacional � s�u pot�ncial d� contribuição para a soci�dad� no
futuro.
�lém d�ssas justificativas, o gov�rno do Estado �m s�u Plan�jam�nto Estratégico
2023 2026, � r�sp�ctivo Mapa da Estratégia d� Gov�rno, t�m d�ntr� as dir�triz�s
�stratégicas firmadas, o d�safio d� r�duzir a pobr�za � sup�rar a �xtr�ma pobr� 
za, d�stacando s� o Programa Estadual d� Sup�ração d� Extr�ma Pobr�za.
Em qu� p�s� o índic� d� �xtr�ma pobr�za no �stado t�r apr�s�ntado uma r�du 
ção, s�ndo qu� �m 20214, a taxa d� �xtr�ma pobr�za d� 7,2%, para 4,1% �m
20225,ainda são n�c�ssárias açõ�s d� �nfr�ntam�nto da �xtr�ma pobr�za, visto
qu� a população �m situação d� vuln�rabilidad� continua af�tada p�lo d�s�mpr� 
go � a cris� �conômica, agravada p�la pand�mia da Covid 19.
�lém disso, dados da �gência Nacional do P�tról�o, Gás Natural � Biocombustí 
v�is (�NP), mostram qu� ap�sar da qu�da do pr�ço médio do botijão d� gás no
país o qual �ra d� R$ 111,99, �m s�t�mbro d� 20226, foi para R$104,83, �m s� 
t�mbro d� 20237, � m�smo assim apr�s�nta comprom�tim�nto na r�nda das fa 
mílias �m situação d� �xtr�ma pobr�za, o qu� consubstancia a impl�m�ntação
d�st� proj�to.
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Qu�dro 14  Estr�tégi�s p�r� Implement�ção d�s Ações do V�le Gás C�pix�b�
Gestão e Execução do Projeto Vale Gás Capixaba

Objetivo Mitigar o �f�ito do pr�ço do gás liqu�f�ito d� p�trol�iro (GPL) sobr�
o orçam�nto das famílias capixabas �m situação d� �xtr�ma pobr� 

za.

�çõ�s
Conc�d�r, bim�stralm�nt�, 7.000 b�n�fícios; R�passar, bim�stral 
m�nt�, R$ 700.000,00 (s�t�c�ntos mil r�ais) �m b�n�fícios;
R�alizar ass�ssoram�nto técnico sobr� o Val� Gás Capixaba; �
R�alizar apoio técnico aos municípios sobr� o Val� Gás Capixaba.

	ndicador Quantidad� d� técnicos municipais participant�s do ass�ssoram�n 
to técnico; Cartõ�s �ntr�gu�s; � Valor�s d�volvidos.

Referência M�ta 2020/2023
Resultados 200 ator�s sociais (g�stor�s � técnicos) da �ssistência Social capa 

citados sobr� o Val� Gás Capixaba; 70% dos cartõ�s �mitidos, �n 
tr�gu�s; � 70% das parc�las conc�didas, utilizadas.

7.2 Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal
O Cadastro Único para Programas Sociais do Gov�rno F�d�ral (CadÚnico), ins 
tituído p�lo art. 6º F da L�i nº 8.742, d� 7 d� d�z�mbro d� 1993 � r�gulam�ntado
p�lo D�cr�to nº 11.016, d� 29 d� março d� 2022 é um instrum�nto d� col�ta, pro 
c�ssam�nto, sist�matização � diss�minação d� informaçõ�s, com a finalidad� d�
r�alizar a id�ntificação � a caract�rização socio�conômica das famílias d� baixa
r�nda qu� r�sid�m no t�rritório nacional. S�gundo o §3º do artigo 2º do r�f�rido
D�cr�to o Cadastro Único pod�rá s�r utilizado para a formulação, impl�m�ntação,
monitoram�nto � a avaliação d� políticas públicas, no âmbito f�d�ral, �stadual,
municipal � distrital.
O Cadastro Único s�rv� para qu� a União, os �stados, os municípios � o Distrito
F�d�ral conh�çam m�lhor as famílias mais vuln�ráv�is �m s�us t�rritórios. El�
p�rmit� id�ntificar qu�stõ�s como: r�nda, núm�ro das p�ssoas conviv�nt�s, �sco 
laridad� dos m�mbros, condiçõ�s d� moradia, condiçõ�s d� ac�sso ao trabalho �
a pr�s�nça d� d�ficiências qu� possam af�tar algum dos m�mbros da família. �lém
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disso, é possív�l id�ntificar o p�rt�ncim�nto da família a Grupos Populacionais
Tradicionais � Esp�cíficos (GPTEs).

“Os GPTEs são grupos familiares que possuem formas próprias de
organização social, com aspectos culturais, sociais, religiosos ou de
ocupação territorial com características diferenciadas – como famí 
lias ciganas, indígenas, quilombolas, ribeirinhas – ou que estão em
uma condição específica como os catadores de material reciclável e
as pessoas em situação de rua”. Manual do Entrevistador 5ª Edição
– Revisada – fevereiro de 2023 – MDS.

Em d�z�mbro d� 2023, haviam 41.4488 famílias no Cadastro Único qu� s� id�n 
tificaram como p�rt�nc�nt�s a algum Grupo Populacional Tradicional Esp�cífico
(GPTE) no Estado do Espírito Santo.
N�ss� s�ntido, conh�c�r as famílias facilita a criação d� novos programas sociais
� a organização da of�rta d� s�rviços para �ssa população, p�rmitindo ainda s� 
l�cionar o público a s�r b�n�ficiado por programas � s�rviços. O D�cr�to nº 11.016
�stab�l�c� o público a s�r cadastrado, qu� são aqu�las com r�nda m�nsal por
p�ssoa igual ou inf�rior a ½ salário mínimo. Famílias com r�nda sup�rior a �ss�
p�rfil pod�rão s�r incluídas no Cadastro Único, d�sd� qu� �st�jam pl�it�ando ou
particip�m d� programas ou s�rviços sociais impl�m�ntados �m nív�l f�d�ral, �s 
tadual ou municipal.
�lguns dos principais programas � b�n�fícios f�d�rais qu� utilizam o Cadastro Úni 
co são o Programa Bolsa Família, o B�n�fício d� Pr�stação Continuada (BPC), a
Tarifa Social d� En�rgia Elétrica � a Cart�ira da P�ssoa Idosa. No �stado do ES,
alguns programas � proj�tos utilizam o Cadastro Único para s�l�ção d� s�us usuá 
rios como: Bolsa Capixaba, Cartão R�construção, Val� Gás Capixaba, CNH So 
cial, Tarifa Social (CES�N).
O município é qu�m r�aliza a g�stão do Cadastro Único, a partir do público a s�r
cadastrado, s�ndo o maior r�sponsáv�l por garantir qu� as informaçõ�s s�jam

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cidadania/
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r�gistradas com qualidad�. Os cadastros d� todas as famílias d�v�m s�r atualiza 
dos a cada dois anos
O Espírito Santo contabilizou �m d�z�mbro d� 2023 um total d� 781.4529 famílias
inscritas no Cadastro Único, d�ntr� as quais:

Famílias em Situação de
Pobreza Famílias de Baixa Renda Famílias acima de ½ Salá 

rio Mínimo
321.461 177.862 282.129

Na G�stão do Cadastro Único também é r�alizado o acompanham�nto da Taxa d�
�tualização Cadastral – T�C, qu� é calculada p�la divisão do quantitativo d� ca 
dastros d� famílias com r�nda per capita até m�io salário mínimo atualizados nos
dois anos ant�rior�s p�lo total d� cadastros d� famílias com r�nda per capita até
m�io salário mínimo no CadÚnico. Em d�z�mbro d� 2023 o total d� famílias com
até ½ salário mínimo p�r capita com cadastros atualizados �ra d� 421.39310, o qu�
corr�spond� a uma T�C d� 84%.
Com o obj�tivo d� dar continuidad� ao fortal�cim�nto da capacidad� institucional
dos municípios � do Distrito F�d�ral para a g�stão d�sc�ntralizada do Cadastro
Único para Programas Sociais, o Gov�rno F�d�ral criou �m 2023 o Programa d�
Fortal�cim�nto do Cadastro Único no Sist�ma Único da �ssistência Social  PRO 
C�D SU�S, qu� s�gundo a R�solução MDS/SN�S nº 8, d� 31 d� outubro d� 2023
t�m os principais obj�tivos:
ampliar � qualificar as açõ�s d� inclusão, atualização, r�visão � av�riguação ca 
dastral;
busca ativa para id�ntificar famílias p�rt�nc�nt�s a Grupos Populacionais Tradi 
cionais � Esp�cíficos (GPTE), b�m como outros grupos vuln�rabilizados, �m �s 
p�cial p�ssoas idosas, p�ssoas com d�ficiência � famílias d� crianças ou adol�s 
c�nt�s �m situação d� trabalho infantil,
inc�ntivo financ�iro a �stados � municípios p�rmitindo o s�u uso para capacitar,
contratar � r�mun�rar p�ssoal, d� modo a garantir a ampliação do cadastram�nto
�m domicílio nas açõ�s d� busca ativa.

https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php
https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php
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Os r�cursos a s�r�m r�passados a título d� cofinanciam�nto f�d�ral do PROC�D 
SU�S comporão a modalidad� fundo a fundo, dir�tam�nt� do Fundo Nacional d�
�ssistência Social (FN�S), obs�rvadas as normas l�gais � r�gulam�ntar�s qu�
r�g�m a �x�cução orçam�ntária � financ�ira do FN�S para �ssa modalidad�.
7.2.1 Programa Bolsa Família (PBF)
O Gov�rno F�d�ral criou �m 2003 o Programa Bolsa Família (PBF), com o obj�tivo
d� r�sgatar a dignidad� � a cidadania das famílias por m�io d� açõ�s compl�m�n 
tar�s � d� articulação com outras políticas públicas, fortal�c�ndo o ac�sso das
famílias a dir�itos básicos como saúd�, �ducação � assistência social.
O Programa foi r�lançado �m 2023, por m�io da L�i nº 14.601 d� 19 d� junho d�
2023 no âmbito do Ministério do D�s�nvolvim�nto � �ssistência Social, Família �
Combat� à Fom� (MDS), �m substituição ao Programa �uxílio Brasil, instituído
p�la L�i nº 14.284, d� 29 d� d�z�mbro d� 2021. Os principais obj�tivos do Progra 
ma são combat�r a fom�, por m�io da transf�rência dir�ta d� r�nda às famílias
b�n�ficiárias; contribuir para a int�rrupção do ciclo d� r�produção da pobr�za �n 
tr� as g�raçõ�s; promov�r o d�s�nvolvim�nto � a prot�ção social das famílias,
�sp�cialm�nt� das crianças, dos adol�sc�nt�s � dos jov�ns �m situação d� pobr� 
za.
No �ntanto, �ssas açõ�s só t�rão êxito a partir da articulação int�rs�torial �ntr� as
políticas d� saúd�, d� �ducação, d� assistência social � d� outras ár�as qu� at�n 
dam ao público b�n�ficiário, �x�cutadas p�las três instâncias d� gov�rno. Os r� 
sultados das açõ�s do Programa s� op�racionalizam na vinculação ao Sist�ma
Único d� �ssistência Social (SU�S) � na r�d� d� s�rviços socioassist�nciais, g�s 
tão participativa, participação social � r�sp�ito à privacidad� das famílias.
O PBF b�n�ficiou no mês d� jan�iro d� 2024, 310.19811 famílias, cont�mplando
864.319 p�ssoas; o valor total transf�rido p�lo Gov�rno F�d�ral �m b�n�fícios no
Espírito Santo foi d� R$ 211.354.339,00 (duz�ntos � onz� milhõ�s, tr�z�ntos �
cinqu�nta � quatro mil, tr�z�ntos � trinta � nov� r�ais); � o valor do b�n�fício médio
pago no mês d� r�f�rência foi d� R$ 681,35 (s�isc�ntos � oit�nta � um r�ais � trin 
ta � cinco c�ntavos).

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cidadania/
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Para o ingr�sso no PBF além da r�nda m�nsal familiar p�r capita de até R$218,00,
a família d�v� �star com o Cadastro Único atualizado, no prazo máximo d� dois
anos. O valor m�nsal pago por família não d�v� s�r inf�rior a R$600,00 (s�isc�n 
tos r�ais).
S�gundo o D�cr�to nº 11.56612, d� 16 d� junho d� 2023, �m s�u art. 6º o Progra 
ma é composto por b�n�fícios div�rsos, a sab�r:
I  B�n�fício d� R�nda d� Cidadania  d�stinado às famílias b�n�ficiárias do PBF,
pago por int�grant� qu� as componham, no valor d� R$ 142,00 (c�nto � quar�nta
� dois r�ais);
II  B�n�fício Compl�m�ntar  d�stinado às famílias cuja soma dos valor�s dos
b�n�fícios d� R�nda d� Cidadania s�ja inf�rior a R$ 600,00 (s�isc�ntos r�ais),
calculado p�la dif�r�nça �ntr� �st� valor � a r�f�rida soma;
III  B�n�fício Prim�ira Infância  d�stinado às famílias b�n�ficiárias qu� possuí 

r�m, �m sua composição, crianças com idad� �ntr� z�ro � s�t� anos incompl�tos,
pago por int�grant� qu� s� �nquadr� n�ssa situação, no valor d� R$ 150,00 (c�n 
to � cinqu�nta r�ais);
IV  B�n�fício Variáv�l Familiar  no valor d� R$ 50,00 (cinqu�nta r�ais), pago por

int�grant� da família b�n�ficiária qu� s� �nquadr� �m quaisqu�r das s�guint�s
situaçõ�s: a) g�stant�s; b) nutriz�s; c) crianças com idad� �ntr� s�t� anos � doz�
anos incompl�tos; ou d) adol�sc�nt�s com idad� �ntr� doz� anos � d�zoito anos
incompl�tos;
V  B�n�fício Extraordinário d� Transição  d�stinado �m casos �xc�pcionais �
para qu� n�nhuma família foss� financ�iram�nt� pr�judicada quando os novos
b�n�fícios foram somados � o valor foi m�nor do qu� �la r�c�bia no Programa
�uxílio Brasil, a família automaticam�nt� passou a r�c�b�r o B�n�fício Extraordi 
nário d� Transição.
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Qu�dro 15 – Tipos de Benefícios Fin�nceiros do PBF
T	POS DE BENEFÍC	OS  PROGRAMA BOLSA FAMÍL	A13

Tipos de
Benefícios

Renda de
Cidadania

Com 
ple 

mentar
Primeira
	nfância
(PBF)

Extraordinários
de Transição

Benefícios Variáveis Familiares

Gestante Nutriz Criança Adoles 
cente

Qtde 864.317 280.590 163.738 3.092 6.373 7.810 203.098 37.522
Total 1.566.540
Referência: janeiro de 2024.

O Programa traz também �m s�u �scopo a chamada r�gra d� prot�ção, d�talhada
na Portaria nº 897,14 d� 07 d� julho d� 2023. Ela consist� na p�rmanência da fa 
mília no PBF durant� o p�ríodo d� validad� d� 24 (vint� � quatro) m�s�s, no qual
a r�nda familiar per capita m�nsal constant� do CadÚnico pod�rá ultrapassar a
linha d� pobr�za, s�m qu� haja o im�diato canc�lam�nto dos b�n�fícios, d�sd�
qu� a r�nda familiar per capita m�nsal não sup�r� o valor d� m�io salário mínimo.
Durant� �ss� p�ríodo, a família r�c�b� 50% do valor do b�n�fício a qu� t�m dir�i 
to. O obj�tivo é apoiar a família por um p�ríodo para ass�gurar maior �stabilidad�
financ�ira � �stimular o �mpr�go � o �mpr��nd�dorismo. S� a família p�rd�r a
r�nda d�pois dos 24 m�s�s, ou tiv�r p�dido para sair do Programa, �la t�m dir�ito
ao R�torno Garantido, � o b�n�fício volta a s�r pago.
� conc�ssão dos b�n�fícios do PBF d�p�nd� d� quantas famílias já foram at�n 
didas no município, �m r�lação à �stimativa d� famílias pobr�s f�ita para �ssa lo 
calidad�. �lém disso, o gov�rno f�d�ral analisa o limit� orçam�ntário do Programa
para novas inclusõ�s com foco nas famílias qu� viv�m �m condição d� pobr�za.
Por isso, p�riodicam�nt� �ntram � sa�m famílias do Programa. D�ntr� os motivos
d� saída d�stacam s�: av�riguação cadastral, informaçõ�s cadastrais d�satuali 

https://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/ri/relatorios/cidadania/


130

zadas, id�ntificação d� inconsistências �m cruzam�ntos, aum�nto d� r�nda ou não
cumprim�nto das condicionalidad�s nas ár�as d� �ducação � d� saúd�.
O Programa �stab�l�c� condicionalidad�s para r�forçar o ac�sso a dir�itos nas
ár�as d� �ducação, saúd� � assistência social, � para id�ntificar vuln�rabilidad�s
qu� �st�jam dificultando o ac�sso das famílias a �ss�s dir�itos. São compromissos
assumidos p�las famílias b�n�ficiárias, qu� pr�cisam cumprir para continuar s�n 
do b�n�ficiárias do Bolsa Família, mas também p�lo pod�r público, qu� d�v� of�r 
tar os s�rviços.
O acompanham�nto das condicionalidad�s pr�ssupõ� um trabalho int�grado, in 
t�rs�torial � int�rf�d�rativo para promov�r a ruptura do ciclo d� pobr�za �ntr� as
g�raçõ�s � a prot�ção social das famílias b�n�ficiárias. Toda a op�ração da g�s 
tão d� condicionalidad�s possibilita qu� as políticas d� saúd�, �ducação � assis 
tência social t�nham um olhar int�gral às famílias do PBF.
�s condicionalidad�s são:
Saúd�:
R�alização do acompanham�nto pré natal;
�companham�nto do cal�ndário nacional d� vacinação;
R�alização do acompanham�nto do �stado nutricional das crianças m�nor�s d� 7
(s�t�) anos;
Educação:
Fr�quência �scolar m�nsal mínima d� 60% (s�ss�nta por c�nto) para os b�n�fi 
ciários d� 4 (quatro) a 6 (s�is) anos incompl�tos d� idad�;
Fr�quência �scolar m�nsal mínima d� 75% (s�t�nta � cinco por c�nto) para os
b�n�ficiários d� 6 (s�is) anos a 18 (d�zoito) anos incompl�tos qu� não t�nham
concluído a �ducação básica.
�ssistência Social:
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Embora na ár�a d� assistência social não �xista uma condicionalidad� por part�
da família, as açõ�s no âmbito do Sist�ma Único d� �ssistência Social (SU�S)
abrang� o trabalho social com as famílias qu� não cumpr�m as condicionalidad�s
na ár�a da saúd� � �ducação. N�ss� s�ntido, é important� a r�alização d� açõ�s
int�rs�toriais t�rritorializadas qu� apoi�m as famílias na sup�ração d� suas vuln� 
rabilidad�s buscando id�ntificar os r�ais motivos qu� �stão int�rf�rindo no ac�sso
r�gular das crianças � adol�sc�nt�s à �scola � das crianças � g�stant�s aos cui 
dados básicos d� saúd�;
Essa ação conjunta com a r�d� socioassist�ncial irá contribuir para mitigar os r� 
sultados do não cumprim�nto das condicionalidad�s das famílias no programa, �m
�sp�cial aqu�las �m fas� d� susp�nsão.
Os s�rviços of�rtados p�lo SU�S, s�jam �l�s proj�tos, programas � d�mais açõ�s
�x�cutadas no âmbito das prot�çõ�s básica � �sp�cial, pr�cisam garantir qu� a
of�rta d�ss�s s�rviços socioassist�nciais pot�ncializ� a capacidad� d� r�cup�ra 
ção, pr�s�rvação � d�s�nvolvim�nto da função prot�tiva das famílias, contribuindo
para sua autonomia � �mancipação, assim como para a �liminação ou diminuição
dos riscos � vuln�rabilidad�s qu� incid�m sobr� �las.
O não cumprim�nto das condicionalidad�s p�rpassa p�lo proc�sso da r�p�rcus 
são no b�n�fício das famílias. Os �f�itos aplicados �m d�corrência do não cum 
prim�nto d� condicionalidad�s �stão �stab�l�cidos na Portaria MC nº 766, d� 20
d� abril d� 2022. Ess�s �f�itos são gradativos � variam conform� o histórico d� não
cumprim�nto, s�ndo �l�s adv�rtência, bloqu�io, susp�nsão ou canc�lam�nto do
b�n�fício aplicados d� forma gradativa:
I  adv�rtência, no prim�iro r�gistro d� não cumprim�nto;
II  bloqu�io do b�n�fício por um mês, no s�gundo r�gistro d� não cumprim�nto;
III  susp�nsão do b�n�fício, por dois m�s�s, a partir do t�rc�iro r�gistro d� não
cumprim�nto, � r�it�radam�nt�, a partir da ocorrência d� novos não cumprim�n 
tos; �
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IV canc�lam�nto do b�n�fício, obs�rvados os proc�dim�ntos pr�vistos nas r�gras
�sp�cíficas.
Para qualificar os r�sultados da g�stão do Programa Bolsa Família � do Cadastro
Único, o MDS criou o Índic� d� G�stão D�sc�ntralizada (IGD). El� r�pr�s�nta uma
�stratégia para m�dir o d�s�mp�nho d� cada �stado � município, �stimular r�sul 
tados qualitativos � também compor a bas� d� cálculo d� r�cursos a s�r�m trans 
f�ridos m�nsalm�nt� aos m�smos.
�ssim, �l� associa a g�stão por r�sultados aos r�cursos financ�iros a s�r�m trans 
f�ridos para �stados � municípios, qu� d�v�m s�r utilizados para m�lhoria da g�s 
tão do Programa Bolsa Família � do Cadastro Único. � finalidad� d�ssa r�gra é
m�lhorar a qualidad� dos s�rviços pr�stados às famílias b�n�ficiárias. Cada v�z
qu� s� d�s�nvolv�m açõ�s int�gradas do PBF � do CadÚnico, os �stados � mu 
nicípios alcançam IGD mais �l�vado qu� ainda pod�m s�r somados a inc�ntivos
financ�iros �sp�cíficos.
O IGD do Espírito Santo no mês d� nov�mbro d� 2023 �ra d� 0,83.
O cálculo do IGD é composto p�los s�guint�s fator�s:
1) Taxa d� �tualização Cadastral;
2) Taxa d� �companham�nto d� �g�nda d� Saúd�;
3) Taxas d� �companham�nto d� Fr�quência Escolar;
4) �d�são ao Sist�ma Único d� �ssistência Social (SU�S);
5) Pr�stação d� contas;
6) Par�c�r das contas do uso dos r�cursos.
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T�bel� 07 – T�x�s dos �comp�nh�mentos de condicion�lid�des – PBF
TAC  Taxa de Atu 
alização Cadastral
até ½ salário míni 

mo
TAAS  Taxa de Acompanhamento

de Agenda de Saúde
TAFE  Taxa de Acompa 
nhamento de Frequência

Escolar
0,84 0,79 0,91

Fonte: https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php#  novembro 2023

O r�pass� dos r�cursos é r�alizado do Fundo Nacional d� �ssistência Social aos
Fundos Municipais � Estaduais d� �ssistência Social. � pr�stação d� contas é
r�alizada p�lo g�stor do Fundo � avaliado p�lo Cons�lho d� �ssistência Social.
Qu�dro 16  Estr�tégi�s p�r� Oper�cion�liz�ção d�s Ações do C�d�stro Único e do
Progr�m� Bols� F�míli� no Est�do

Gestão e Execução
Objetivo Op�racionalização das m�tas propostas nos plan�jam�ntos anuais � apro 

vados p�lo CE�S – Cons�lho �stadual d� �ssistência Social;

Ações
R�alização d� capacitaçõ�s d� Formulários do Cadastro Único, tanto para
�ntr�vistador com para instrutor; R�alização d� apoio técnico sobr� o Sis 
t�ma d� Condicionalidad�s do Programa Bolsa Família (SICON); Orga 
nização � disponibilização d� vagas para a Capacitação d� Op�rador do
Cadastro Único �m parc�ria com a Caixa Econômica F�d�ral; Organiza 
ção � disponibilização d� vagas para a Capacitação do Sist�ma d� B�n� 
fícios ao Cidadão (SIBEC) �m parc�ria com a Caixa Econômica F�d�ral;
�t�ndim�nto aos municípios d� d�mandas d� apoio técnico; �t�ndim�nto
das ag�ndas d� instituiçõ�s/órgãos �xt�rnos qu� utilizam os dados id�n 
tificados do Cadastro Único; R�alização dos S�minários Municipais Int�r 
s�toriais do Programa Bolsa Família � do Cadastro Único; R�alização d�
açõ�s �sp�cíficas com os municípios prioritários (MUPs); �poiar t�cnica 
m�nt� os municípios �m assuntos r�lacionados ao Cadastro Único � ao
Programa Bolsa Família.

	ndicador Taxa d� �tualização Cadastral (T�C);
Índic� d� G�stão D�sc�ntralizada (IGD);

Referência M�ta 2024/2026;

https://cecad.cidadania.gov.br/painel03.php
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Resultados Of�rtar capacitaçõ�s d� Formulários do Cadastro Único aos 78 municí 
pios, anualm�nt�; Of�rtar apoio técnico sobr� o Sist�ma d� Condiciona 
lidad�s do Programa Bolsa Família (SICON) aos 78 municípios, anual 
m�nt�; �um�ntar a T�C para: 2024: 0,86; 2025: 0,87; 2026: 0,88.

7.3 Programa de Compra Direta de Alimentos (CDA)
� G�rência d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional �stá ins�rida d�ntro da �strutura
organizacional da SET�DES �, d� acordo com o D�cr�to nº 5040 R d� 01 d� d� 
z�mbro d� 2022 art. 1º, incisos IV � VIII (qu� alt�ra o D�cr�to Nº 3954 R/2016), t�m
como atribuição “coord�nar Programas � Proj�tos d� S�gurança �lim�ntar � Nu 
tricional no âmbito da SET�DES” � “atuar �m coop�ração técnica com Municípios
� organizaçõ�s sociais na organização � �x�cução d� açõ�s d� S�gurança �lim�n 
tar � Nutricionais no âmbito da SET�DES”.
O Programa Compra Dir�ta d� �lim�ntos (CD�) foi p�nsado �nquanto uma alt�r 
nativa para a promoção do Dir�ito Humano à �lim�ntação �d�quada (DH��) �
garantia da Sob�rania �lim�ntar, coord�nado p�la GS�N/SET�DES no âmbito do
Gov�rno do Estado do Espírito Santo.
Exist�nt� d�sd� o ano d� 2007 como um Proj�to d� Gov�rno, o Compra Dir�ta d�
�lim�ntos (CD�) assumiu o status d� Programa d� Estado �m 20/12/2021, a partir
da publicação da L�i nº 11.505 d� 20/12/2021 qu� criou a “Política Estadual para
Compras Institucionais da �gricultura Familiar � Empr��ndim�ntos Rurais – PRO 
GR�M� COMPR� DIRET� DE �LIMENTOS”. Esta L�i troux� mais l�gitimidad�
para as açõ�s já d�s�nvolvidas no âmbito do CD�, além d� garantir sua continui 
dad� nos municípios �x�cutor�s ind�p�nd�nt� da g�stão �stadual vig�nt�.
O Programa CD� consist� na aquisição d� gên�ros alim�ntícios d� forma dir�ta da
agricultura familiar, � doação simultân�a dos produtos adquiridos à R�d� Socio 
assist�ncial, �nglobando os �quipam�ntos públicos d� alim�ntação � nutrição;
�quipam�ntos públicos d� s�gurança alim�ntar � nutricional; �struturas públicas
qu� produz�m � disponibilizam r�f�içõ�s a b�n�ficiários consumidor�s; r�d�s pú 
blicas � s�rviços públicos d� saúd� qu� of�rtam s�rviços d� saúd� básicos, am 
bulatoriais � hospitalar�s por m�io do Sist�ma Único d� Saúd� – SUS; � �stab� 
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l�cim�ntos d� saúd� d� dir�ito privado s�m fins lucrativos qu� possuam C�rtifica 
do d� Entidad� B�n�fic�nt� d� �ssistência Social (CEB�S) qu� produz�m � dis 
ponibilizam r�f�içõ�s a b�n�ficiários consumidor�s.
� SET�DES, por m�io da SUB�DES � da GS�N, na p�rsp�ctiva d� promov�r �
consolidar a Política Estadual d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional, financia por
T�rmo d� �d�são a �x�cução do Programa CD� nos municípios qu� at�nd�r�m
aos r�quisitos pr��stab�l�cidos no Plano d� aplicação publicado anualm�nt� atra 
vés d� Portaria.
Todas as dir�triz�s do Programa CD� �stão pautadas na Política Nacional d� S� 
gurança �lim�ntar � Nutricional – PNS�N, no Plano Nacional d� S�gurança �li 
m�ntar – PL�NS�N � na Política d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional do Estado
do Espírito Santo – POLIS�N, contribuindo para o r�sgat� dos hábitos culturalm�n 
t� r�f�r�nciados d� man�ira articulada � int�grada com a promoção da agricultura
familiar, do d�s�nvolvim�nto sust�ntáv�l � da S�gurança �lim�ntar � Nutricional  
S�N.
Com a publicação da L�i Estadual nº 11.505/21 � suas alt�raçõ�s, o Compra Di 
r�ta d� �lim�ntos ganha o status d� Programa d� Estado � passa atuar �m par 
c�ria com os municípios usando um novo instrum�nto, o T�rmo d� �d�são. Est�
mod�lo traz ao Programa o pagam�nto dir�to ao b�n�ficiário forn�c�dor por m�io
d� cartão bancário através d� instituição financ�ira oficial � �x�cução por m�io d�
sist�ma informatizado d� g�stão do Programa Compra Dir�ta d� �lim�ntos. Est�
mod�lo é dividido �m �tapas como: �d�são, Habilitação da unidad� �x�cutora,
R�alização da Chamada Pública, �utorização para o início da com�rcialização,
Com�rcialização.
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Figur� 02  Et�p�s do Progr�m� Compr� Diret� de Alimentos  CDA

Todas as �tapas � op�raçõ�s r�alizadas no âmbito do Programa CD� acont�c�rão
via sist�ma informatizado d� g�stão, o SisCD�, qu� p�rmit� ac�sso rápido às in 
formaçõ�s, favor�c�ndo o monitoram�nto � avaliação da �x�cução por part� da
SET�DES � do �f�tivo control� social.
O Programa CD� t�m como obj�tivo g�ral garantir o ac�sso a alim�ntos �m quan 
tidad�, qualidad� � r�gularidad� n�c�ssárias às populaçõ�s �m situação d� ins� 
gurança alim�ntar � nutricional, promov�ndo a inclusão social no campo por m�io
do fortal�cim�nto da agricultura familiar.
Como obj�tivos �sp�cíficos do programa �stão �l�ncados:
I  Promov�r o ac�sso à alim�ntação d� qualidad� para indivíduos � famílias ins 
critas no Cadastro Único � b�n�ficiárias d� Programas d� Transf�rência d� R�nda,
� qu� s�jam at�ndidas p�los �quipam�ntos � s�rviços públicos d� �ssistência So 
cial � d� S�gurança �lim�ntar � Nutricional;
II – Minimizar a carência nutricional da população vuln�ráv�l à fom�, r�sp�itando
as dif�r�nças d� hábitos alim�ntar�s r�gionais;
III  Proporcionar a inclusão social � produtiva no campo por m�io do fortal�cim�n 
to da agricultura familiar;
IV  Fortal�c�r a �gricultura Familiar sob a ótica da S�gurança �lim�ntar � Nutri 
cional.
São instâncias d� control� social do CD� os Cons�lhos Municipais d� S�gurança
�lim�ntar � Nutricional, � �xc�pcionalm�nt�, na hipót�s� d� in�xistência d�st�
Cons�lho, d�v�rá s�r indicada a instância d� control� social r�sponsáv�l p�lo
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acompanham�nto da �x�cução do CD�, pr�f�r�ncialm�nt� o Cons�lho Municipal
d� D�s�nvolvim�nto Rural Sust�ntáv�l ou o Cons�lho Municipal d� �ssistência
Social.
� g�stão � a �x�cução do CD� d�v�m s�r conduzidas p�la Unidad� G�stora �
p�las Unidad�s Ex�cutoras. � unidad� g�stora é r�pr�s�ntada p�la SET�DES �
as Unidad�s Ex�cutoras são órgãos da administração pública municipal qu� c� 
l�bram o T�rmo d� �d�são com a Unidad� G�stora.
O programa d�fin� três tipos d� público alvo: B�n�ficiários Forn�c�dor�s, B�n� 
ficiários R�c�ptor�s � B�n�ficiários Consumidor�s, conform� d�scritivo sintético
abaixo:

· B�n�ficiários Forn�c�dor�s são os agricultor�s familiar�s �/ou �m 
pr��nd�dor�s familiar�s rurais qu� at�ndam aos r�quisitos �stab�l� 
cidos no art. 3º da L�i nº 11.326, d� 24 d� julho d� 2006.

· B�n�ficiários R�c�ptor�s (Unidad�s R�c�ptoras) pod�m r�c�b�r ali 
m�ntos do CD� os �quipam�ntos, instituiçõ�s, �ntidad�s � s�rviços
qu� s� �nquadr�m como os d�scritos:

 C�ntro d� R�f�rência d� �ssistência Social – CR�S;
 C�ntro d� R�f�rência Esp�cializado �m �ssistência Social  CRE�S;
 C�ntro d� R�f�rência Esp�cializado para População �m Situação d� Rua  C�n 
tro POP;
 S�rviço d� Convivência � Fortal�cim�nto d� Vínculos – SCFV;
 Equipam�nto qu� of�rt� s�rviço d� acolhim�nto a famílias �/ou indivíduos com
vínculos familiar�s rompidos ou fragilizados ou abrigam�nto t�mporário �m situ 
açõ�s d� �m�rgência ou calamidad� pública; �
 Entidad� � organização d� assistência social.
Também �stão classificadas com B�n�ficiários R�c�ptor�s:
Equipam�ntos d� �lim�ntação � Nutrição
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R�staurant�s Popular�s
Cozinhas Comunitárias;

 Bancos d� �lim�ntos;
Outros �quipam�ntos da r�d� d� s�gurança alim�ntar � nutricional d�finido p�los
Gov�rnos F�d�ral � ou Estadual � qu� �st�jam sob g�stão dir�ta do município;
R�d�s públicas � s�rviços públicos d� saúd� qu� of�rt�m s�rviços d� saúd� bási 
cos, ambulatoriais � hospitalar�s por m�io do Sist�ma Único d� Saúd� (SUS);
Estab�l�cim�ntos d� saúd� d� dir�ito privado s�m fins lucrativos qu� possuam
C�rtificado d� Entidad� B�n�fic�nt� da �ssistência Social  CEB�S.
B�n�ficiários consumidor�s são consid�rados b�n�ficiários consumidor�s no Pro 
grama CD� indivíduos �m situação d� vuln�rabilidad� social � nutricional, at�ndi 
dos por unidad� r�c�ptora qu� at�nda aos r�quisitos �stab�l�cidos no it�m 5.2 do
Manual técnico.
�o final d� cada ano d� �x�rcício, o Gov�rno do Estado publica o D�cr�to qu� �s 
tab�l�c� o Valor d� R�f�rência do T�souro Estadual  VRTE, a vigorar no �x�rcício
do ano s�guint�. O valor a s�r praticado no CD�, por agricultor � por município s�rá
divulgado no Plano d� �plicação publicado através d� portaria anualm�nt�.
Não pod�rão s�r pagos d�sp�sas d� cust�io � capital r�f�r�nt�s à logística � op� 
racionalização, s�ndo tais d�sp�sas d� �xclusiva r�sponsabilidad� do Município.
É v�dada a compra d� b�bidas alcóolicas. Não é p�rmitido gastar além do pactu 
ado com cada município individualm�nt�. O município int�r�ssado d�v� at�nd�r
aos dispostos �xpostos no Manual Técnico do Programa CD�. Insta frisar, qu�
�ss� docum�nto aborda d� man�ira d�talhada todas as �tapas qu� contém o pro 
grama: ad�são, pagam�nto, monitoram�nto/avaliação � pr�stação d� contas.
7.4 Programa de Aquisição de Alimentos  PAA
Por m�io da L�i nº 10.696, artº 19, d� 02 d� julho d� 2003, no âmbito do Programa
Fom� Z�ro foi instituído o Programa d� �quisição d� �lim�ntos (P��). �tualm�n 
t�, o Programa é r�gulam�ntado principalm�nt� p�la L�i 14.628, d� 2023. O PP�
trata d� açõ�s do gov�rno f�d�ral para a Inclusão Produtiva Rural das famílias mais

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:2023-07-20;14628
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pobr�s, na qual possui duas finalidad�s básicas: promov�r o ac�sso à alim�ntação
� inc�ntivar a agricultura familiar.
Para o alcanc� d�ss�s dois obj�tivos, o programa compra alim�ntos produzidos
p�la agricultura familiar, com disp�nsa d� licitação, � os d�stina às p�ssoas �m
situação d� ins�gurança alim�ntar � nutricional � àqu�las at�ndidas p�la r�d� so 
cioassist�ncial, p�los �quipam�ntos públicos d� s�gurança alim�ntar � nutricional
� p�la r�d� pública � filantrópica d� �nsino.
O P�� t�m como obj�tivo também fortal�c�r a agricultura familiar, g�rando �mpr� 
go, r�nda � d�s�nvolv�ndo a �conomia local, � d� promov�r o ac�sso aos alim�n 
tos, contribuindo para r�duzir a ins�gurança alim�ntar � nutricional.
D�ssa forma, o r�f�rido Programa contribui para a constituição d� �stoqu�s públi 
cos d� alim�ntos produzidos por agricultor�s familiar�s � para a formação d� �s 
toqu�s p�las organizaçõ�s da agricultura familiar. �lém disso, o PP� promov� o
abast�cim�nto alim�ntar por m�io d� compras gov�rnam�ntais d� alim�ntos; for 
tal�c� circuitos locais � r�gionais � r�d�s d� com�rcialização; valoriza a biodiv�r 
sidad� � a produção orgânica � agro�cológica d� alim�ntos; inc�ntiva hábitos ali 
m�ntar�s saudáv�is � �stimula o coop�rativismo � o associativismo.
� �x�cução do programa pod� s�r f�ita por m�io d� s�is modalidad�s: Compra
com Doação Simultân�a, Compra Dir�ta, �poio à Formação d� Estoqu�s, Inc�n 
tivo à Produção � ao Consumo d� L�it�, Compra Institucional � �quisição d� S� 
m�nt�s.
Na modalidad� compra com doação simultân�a, o P�� é �x�cutado p�los muni 
cípios �m parc�ria com o Gov�rno do Estado, via T�rmo d� �d�são � também
consist� na aquisição d� gên�ros alim�ntícios � a doação simultân�a d� produtos
�m parc�ria com o Ministério da Cidadania � p�la Companhia Nacional d� �bas 
t�cim�nto (Conab).
7.5 Serviços, Programas e Projetos Estaduais de Fortalecimento da Proteção
Social Especial de Média Complexidade
C�ntro d� R�f�rência Esp�cializado d� �ssistência Social – CRE�S
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O C�ntro d� R�f�rência Esp�cializado d� �ssistência Social (Cr�as) configura s�
como uma unidad� pública � �statal, qu� of�rta s�rviços �sp�cializados � continu 
ados a famílias � indivíduos �m situação d� am�aça ou violação d� dir�itos (vio 
lência física, psicológica, s�xual, tráfico d� p�ssoas, cumprim�nto d� m�didas so 
cio�ducativas �m m�io ab�rto, �tc.).
� of�rta d� at�nção �sp�cializada � continuada d�v� t�r como foco a família � a
situação viv�nciada. Essa at�nção �sp�cializada t�m como foco o ac�sso da fa 
mília a dir�itos socioassist�nciais, por m�io da pot�ncialização d� r�cursos � ca 
pacidad� d� prot�ção.
O CRE�S d�v�, ainda, buscar a construção d� um �spaço d� acolhida � �scuta
qualificada, fortal�c�ndo vínculos familiar�s � comunitários, priorizando a r�cons 
trução d� suas r�laçõ�s familiar�s. D�ntro d� s�u cont�xto social, d�v� focar no
fortal�cim�nto dos r�cursos para a sup�ração da situação apr�s�ntada.
Para o �x�rcício d� suas atividad�s, os s�rviços of�rtados nos CRE�S d�v�m s�r
d�s�nvolvidos d� modo articulado com a r�d� d� s�rviços da assistência social,
órgãos d� d�f�sa d� dir�itos � das d�mais políticas públicas. � articulação no t�r 
ritório é fundam�ntal para fortal�c�r as possibilidad�s d� inclusão da família �m
uma organização d� prot�ção qu� possa contribuir para a r�construção da situa 
ção vivida.
Os CRE�S pod�m t�r abrangência tanto local (municipal ou do Distrito F�d�ral)
quanto r�gional, abrang�ndo, n�st� caso, um conjunto d� municípios, d� modo a
ass�gurar maior cob�rtura � �ficiência na of�rta do at�ndim�nto.
� população do Espírito Santo dispõ� d� at�ndim�nto �m 82 (oit�nta � dois)
CRE�S.
S�rviço d� Prot�ção � �t�ndim�nto Esp�cializado a Famílias � Indivíduos (P�EFI);
S�rviço Esp�cializado �m �bordag�m Social;
S�rviço d� Prot�ção social a adol�sc�nt�s �m cumprim�nto d� m�dida socio�du 
cativa d� Lib�rdad� assistida (L�) � d� Pr�stação d� s�rviço à comunidad� (PSC);
S�rviço d� Prot�ção social Esp�cial para P�ssoas com D�ficiência, Idosas � suas
Famílias;
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S�rviço Esp�cializado para p�ssoas �m Situação d� Rua.
7.6 Serviços, Programas e Projetos Estaduais de Fortalecimento da Proteção
Social Especial de Alta Complexidade
Proteção Social Especial de Alta Complexidade:
S�rviço d� �colhim�nto Institucional, nas modalidad�s: abrigo institucional, Casa 
lar, Casa d� Passag�m � R�sidência Inclusiva;
S�rviço d� �colhim�nto �m R�pública;
S�rviço d� �colhim�nto �m Família �colh�dora;
S�rviço d� prot�ção �m Situação d� Calamidad�s Públicas � Em�rgência.

8. AÇÕES ART	CULADAS E 	NTERSETOR	A	S
�s açõ�s articuladas � int�rs�toriais são fundam�ntais para a impl�m�ntação �fi 
caz das políticas públicas d� assistência social, uma v�z qu� p�rmit�m a int�gra 
ção d� dif�r�nt�s ár�as � s�tor�s para �nfr�ntar d� man�ira holística as vuln�ra 
bilidad�s � riscos sociais. Como os d�safios �nfr�ntados p�la assistência social
são compl�xos � multifac�tados, faz s� n�c�ssário a utilização d� abordag�ns
int�gradas qu� transc�ndam os limit�s s�toriais tradicionais.
Por m�io das açõ�s int�rs�toriais é possív�l �vitar a duplicação d� �sforços � d�s 
p�rdícios, dir�cionando os r�cursos d� man�ira mais �stratégica � �ficaz. Por
�x�mplo, a colaboração �ntr� a assistência social � a saúd� pod� otimizar o at�n 
dim�nto a famílias �m situação d� vuln�rabilidad�, proporcionando um suport�
mais compl�to � int�grado.
D�ssa forma, a int�gração �ntr� dif�r�nt�s políticas � s�tor�s fortal�c� a r�d� d�
prot�ção social, garantindo qu� as famílias � indivíduos t�nham ac�sso a s�rviços
� b�n�fícios d� man�ira contínua. � int�rs�torialidad� facilita a criação d� fluxos
d� at�ndim�nto qu� acompanham os b�n�ficiários ao longo d� suas traj�tórias,
d�sd� o ac�sso inicial aos s�rviços até a �mancipação social.
� SET�DES promov� uma séri� d� açõ�s qu� configuram s� articuladas � int�r 
s�toriais, conform� d�stacado abaixo.
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8.1 Comitê gestor estadual do programa bolsa família
O comitê g�stor �stadual do programa bolsa família é composto por r�pr�s�ntan 
t�s d� dif�r�nt�s s�cr�tarias �staduais, incluindo a SET�DES, r�sponsáv�l p�la
assistência social, a s�cr�taria d� saúd� � a s�cr�taria d� �ducação. Essa com 
posição div�rsificada ass�gura qu� as d�cisõ�s � políticas r�lacionadas ao PBF no
Espírito Santo s�jam �laboradas � impl�m�ntadas d� forma int�grada, r�fl�tindo
uma abordag�m holística das n�c�ssidad�s das famílias b�n�ficiárias.
Na ár�a d� assistência social, o comitê g�stor trabalha para garantir qu� as famí 
lias inscritas no bolsa família t�nham ac�sso a uma r�d� ampla d� s�rviços � b� 
n�fícios. Os CR�S d�s�mp�nham um pap�l fundam�ntal n�ss� proc�sso, r�ali 
zando o cadastram�nto � acompanham�nto das famílias, b�m como of�r�c�ndo
suport� para a sup�ração d� vuln�rabilidad�s sociais.
Na saúd�, o comitê g�stor do bolsa família coord�na açõ�s para ass�gurar qu� as
famílias b�n�ficiárias cumpram as condicionalidad�s r�lacionadas à saúd�, como
a r�alização d� �xam�s pré natais, o acompanham�nto do cr�scim�nto � d�s�n 
volvim�nto infantil � a vacinação. Para isso, �xist� uma colaboração �str�ita com
as Unidad�s Básicas d� Saúd� (UBS), qu� monitoram � r�gistram o cumprim�nto
d�ssas �xigências.
Na ár�a d� �ducação, a int�rs�torialidad� é �vid�nciada p�lo monitoram�nto da
fr�quência �scolar das crianças � adol�sc�nt�s b�n�ficiários do bolsa família. �s
�scolas públicas � os sist�mas d� �nsino são parc�iros fundam�ntais n�ss� pro 
c�sso, r�portando r�gularm�nt� a fr�quência dos alunos. � condicionalidad� da
fr�quência �scolar busca combat�r a �vasão �scolar � promov�r a �ducação como
um m�io d� qu�brar o ciclo d� pobr�za int�rg�racional.
8.2 Observatório da Primeira 	nfância (OP	C)
� prim�ira infância é um p�ríodo crucial para o d�s�nvolvim�nto humano, impac 
tando significativam�nt� a saúd�, a �ducação � o b�m �star das crianças a longo
prazo. Políticas públicas b�m informadas � coord�nadas são �ss�nciais para ga 
rantir qu� todas as crianças t�nham ac�sso a oportunidad�s �quitativas d� d�s�n 
volvim�nto. � falta d� int�gração �ntr� as div�rsas ár�as gov�rnam�ntais pod�
r�sultar �m açõ�s fragm�ntadas � m�nos �ficaz�s.
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O OPIC é uma iniciativa inovadora qu� visa fortal�c�r a articulação �ntr� dif�r�n 
t�s s�cr�tarias � instituiçõ�s, promov�ndo a coop�ração int�rs�torial n�c�ssária
para o d�s�nvolvim�nto d� políticas públicas �ficaz�s voltadas para a prim�ira
infância. Possui o obj�tivo d� criar um pain�l informativo robusto qu� auxili� na
tomada d� d�cisõ�s �stratégicas, além d� propor a r�alização d� �studos d� vi 
abilidad� qu� apoi�m d�cisõ�s r�lacionadas às políticas públicas para a prim�ira
infância.
�s açõ�s do OPIC �stão s�ndo d�s�nvolvidas �m articulação com a fundação d�
amparo à p�squisa � inovação do Espírito Santo, instituto d� t�cnologia da infor 
mação � comunicação do �stado do Espírito Santo � o IJSN.
8.3 Caravana da primeira infância
Est� proj�to t�m como obj�tivo proporcionar aos cuidador�s d� crianças d� 0 a 6
anos ori�ntaçõ�s, brincad�iras � atividad�s comunicativas para �stimular o d�s�n 
volvim�nto infantil, além d� promov�r uma maior int�ração � fortal�cim�nto d� vín 
culos �ntr� os cuidador�s � suas crianças.
Suas açõ�s são d�s�nvolvidas �m parc�rias com outras açõ�s do gov�rno, como
por �x�mplo, as açõ�s int�gradas p�la cidadania qu� consist�m �m iniciativas �m
t�rritórios �sp�cíficos ond� são of�rtados s�rviços � oportunidad� d� div�rsas s� 
cr�tarias para a população local.
Nas açõ�s da caravana da prim�ira infância são of�rtadas ori�ntaçõ�s � atividad�s
lúdicas para �stimular div�rsas dim�nsõ�s do d�s�nvolvim�nto infantil, incluindo
asp�ctos socioaf�tivos, cognitivos, d� linguag�m � motor�s.

8.4 Programa de erradicação do trabalho infantil (PET	)
O PETI, s�gundo a LO�S, é um programa d� carát�r int�rs�torial, int�grant� da
PN�S, qu�, no âmbito do SU�S, compr��nd� transf�rências d� r�nda, trabalho
social com famílias � of�rta d� s�rviços socio�ducativos para crianças, adol�sc�n 
t�s qu� s� �ncontr�m �m situação d� trabalho infantil.
�s açõ�s int�rs�toriais do PETI são cruciais para abordar as múltiplas dim�nsõ�s
do probl�ma. Na assistência social, os CR�S � CRE�S id�ntificam � acompanham
as crianças, of�r�c�ndo b�n�fícios financ�iros às famílias vuln�ráv�is. Na �duca 
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ção, parc�rias com �scolas garant�m matrícula � fr�quência �scolar, além d� pro 
gramas d� r�forço �scolar. Na saúd�, as UBS forn�c�m at�ndim�nto int�gral, in 
cluindo campanhas d� s�nsibilização. O trabalho � �mpr�go �nvolv�m a fiscaliza 
ção � programas d� qualificação para os pais. � justiça, �m parc�ria com o Minis 
tério Público do Trabalho, ass�gura a prot�ção l�gal � a r�sponsabilização dos
infrator�s. Essas açõ�s int�gradas p�rmit�m uma abordag�m int�rs�torial, otimi 
zando r�cursos � promov�ndo a inclusão social, garantindo o ac�sso a dir�itos
fundam�ntais � contribuindo para o d�s�nvolvim�nto int�gral das crianças. � con 
tinuidad� d�ssas parc�rias é vital para alcançar os obj�tivos do PETI.
8.5 Assessoramento Técnico Central
O ass�ssoram�nto técnico c�ntral na política d� assistência social �nvolv� açõ�s
articuladas � int�rs�toriais �ss�nciais para a �ficácia das políticas públicas. Essas
açõ�s promov�m a int�gração �ntr� dif�r�nt�s ár�as � s�tor�s gov�rnam�ntais,
garantindo uma abordag�m div�rsa � coord�nada. D�stacam s� a coord�nação
�ntr� as s�cr�tarias d� �ducação, saúd� � assistência social para d�s�nvolv�r
programas int�grados; a r�alização d� capacitaçõ�s int�rs�toriais para profissio 
nais d� div�rsas ár�as; � a criação d� f�rram�ntas d� monitoram�nto qu� possi 
bilitam uma visão compl�ta das condiçõ�s d� vida das famílias assistidas. Também
é fundam�ntal a disponibilização d� consultorias int�rdisciplinar�s para apoiar a
formulação d� políticas, a anális� d� dados qu� consid�ram múltiplos asp�ctos da
vuln�rabilidad� social � a articulação com órgãos gov�rnam�ntais � instituiçõ�s
para promov�r �studos � proj�tos int�grados.
Essas açõ�s articuladas p�rmit�m a id�ntificação � at�ndim�nto d� n�c�ssidad�s
compl�xas, a otimização d� r�cursos � o fortal�cim�nto da r�d� d� prot�ção social.
� int�gração �ntr� s�tor�s �vita a duplicação d� �sforços � promov� o uso �fici 
�nt� dos r�cursos disponív�is, ass�gurando qu� as famílias � indivíduos t�nham
ac�sso a um conjunto compl�to d� s�rviços � b�n�fícios. � organização d� fóruns
� comitês int�rs�toriais � o d�s�nvolvim�nto d� planos d� ação qu� int�gram ob 
j�tivos d� dif�r�nt�s s�tor�s são práticas fundam�ntais. D�ssa forma, o ass�sso 
ram�nto técnico c�ntral contribui significativam�nt� para a promoção da inclusão
social � a of�rta d� suport� int�gral às populaçõ�s mais vuln�ráv�is, garantindo
políticas públicas mais �ficaz�s � abrang�nt�s.
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Já foram t�mas d� ass�ssoram�nto técnico c�ntral r�alizados �m 2024: g�stão
financ�ira � orçam�ntária do SU�S; s�gurança alim�ntar � nutricional � b�n�fícios
socioassist�nciais op�racionalizados p�lo instituto nacional d� s�guro social � a
atuação da assistência social nas situaçõ�s d� �m�rgências � calamidad�s públi 
cas.
Conform� �l�ncado acima, a articulação � int�rs�torialidad� são fundam�ntais pa 
ra a �f�tividad� da política d� assistência social. �o int�grar �sforços � r�cursos,
é possív�l of�r�c�r r�spostas mais compl�tas � �fici�nt�s às n�c�ssidad�s da po 
pulação �m situação d� vuln�rabilidad�. Nos próximos quatro anos, o fortal�cim�n 
to d�ssas abordag�ns d�v� s�r uma prioridad�, ass�gurando qu� a assistência
social contribua d� man�ira d�cisiva para a promoção da justiça social � do d�s�n 
volvim�nto humano no Brasil.

9. METAS E AÇÕES
Na �laboração das m�tas � açõ�s utilizou s� os docum�ntos no âmbito do SU�S,
como o pacto d� aprimoram�nto, m�tas constant� no PE�S ant�rior � d�lib�raçõ�s
da Conf�rência Estadual d� �ssistência Social do ano d� 2023, consid�rando as
dir�triz�s as quais forn�c�m um quadro normativo � �stratégico, além d� s�r�m
�stab�l�cidos obj�tivos claros � m�tas tangív�is, promov�ndo uma g�stão �fici�n 
t� � transpar�nt� dos r�cursos públicos, conform� quadro a s�guir:
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Qu�dro 17  Met�s
E	XO PROGRAMÁT	CO A: ENFRENTAMENTO À EXTREMA POBREZA NO ESPÍR	TO SANTOMETAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES

Meta 1: R�formularo Programa Esta dual d� Sup�raçãoda Pobr�za Extr�macom vistas à suaimpl�m�ntação.

1.1 Continuidad�do Grupo d�Trabalho.
2024 2025 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Básica GPSB

Entr�ga do R�latório do Grupo d�Trabalho;
Elaboração do Cad�rno d� Ori�nta ção Técnica visando o aprimoram�n to do Programa Estadual d� Sup� ração da Pobr�za Extr�ma do Espíri to Santo  Incluir 2.0;
Produção � divulgação do Cad�rnod� Ori�ntação;
Total d� famílias �xtr�mam�nt� po br�s cadastradas no cadúnico:279906 famílias do Cadúnico;
Total d� famílias pobr�s cadastradasno cadúnico: 87969 famílias do Ca dúnico.

P�rc�ntual d� r�latório �laborado;
P�rc�ntual do Cad�rno d� Ori�n tação concluído;
Quantidad� d� alcanc� d� divulga ção nos municípios;
�provação � publicação do PlanoPlurianual (PP�) 2024 – 2027;
�provação � publicação da L�i Or çam�ntária �nual;
Total d� famílias �xtr�mam�nt�pobr�s cadastradas. no cadúnico(r�nda m�nsal d� até R$89,00 porp�ssoa);Total d� famílias pobr�s cadastra das no cadúnico (r�nda m�nsal d�R$ 89,01 até R$178,00 por p�s soa);
p�rc�ntual d� municípios ad�sos;
Quantidad� d� �quip�s contrata das;
Quantidad� d� apoios técnicos r� alizados;
Quantidad� d� �ncaminham�ntospara a �ducação � trabalho

1.2 Garantia d�r�cursos paracofinanciam�ntod� forma r�gular� continuada.

2024 2027
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Meta 2: Fortal�c�ras �quip�s d� r�f� rência d� CR�S P�IF, ampliando acapacidad� d� tra balho do SU�S d�acompanham�ntodas famílias �m si tuação d� �xtr�mavuln�rabilidad� so cial.

2.1 �d�são dosMunicípios aoPrograma Incluir.
2024 2026 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Básica GPSB

Of�rtar mais �quip�s nos municí pios;
Of�rtar mais apoios técnicos, as s�ssoram�nto � monitoram�ntonos municípios;
Contratar 95 �quip�s no máximo �o �sp�rado é d� 39 municípios; nomínimo 01 apoio técnico por �qui p�.
Pr�v�nção das vuln�rabilidad�s �dos riscos sociais; fortal�cim�ntodas �quip�s nos municípios;
ampliação ao ac�sso dos dir�itossociais; promoção da autonomiapara os indivíduos � famílias at�n didos; ampliação das açõ�s daSET�DES nos municípios.

quantidad� d� �quip�s contratadas.
quantidad� d� municípios ad�sos.
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Meta 3: R�formularo Proj�to bolsa Ca pixaba para mitigara �xtr�ma pobr�za�ntr� as famíliasinscritas no Cadas tro Único no EspíritoSanto.

3.1 Elaboraçãodo novo proj�to. 2024 2026 G�rência Estadual d�B�n�fícios � Transf� rência d� R�nda  GB TR
�um�ntar sua �ficácia � impactonas famílias vuln�ráv�is, com oobj�tivo d� b�n�ficiar aproximada m�nt� 37.000 famílias.
Sist�ma implantado;
Nova l�i publicada;
Proj�to r�formulado � implantado.

Núm�ro d� cartõ�s �ntr�gu�s;
P�rc�ntual d� b�n�fícios d�vol vidos;
Núm�ro d� famílias b�n�ficiadas;
Núm�ro d� b�n�fícios conc�di dos.

3.2 �utorizaçãopara implanta ção.3.3 Implantaçãod� novo sist�ma.3.4 �lt�ração dal�gislação doproj�to.3.5 Implantaçãodo proj�to r�for mulado.Meta 4: B�n�ficiar,por m�io do auxíliod� R$ 100,00, bi m�stralm�nt�, a 7mil famílias �xtr� mam�nt� pobr�squ� r�c�b�m o bol sa família, � qu�não r�c�bam o au xílio gás do gov�rnof�d�ral para a com pra d� gás GLP �combat� à ins�gu rança alim�ntar.

4.1 Pagam�ntodos b�n�fícios�m curso.
2024 2026 G�rência Estadual d�B�n�fícios � Transf� rência d� R�nda  GB TR

Diminuir o impacto do aum�nto docusto do GLP;
Garantir o at�ndim�nto dos b�n� ficiários;
Faz�r o ass�ssoram�nto dos mu nicípios;
B�n�ficiar 7.000 famílias/bim�stral m�nt�;
Compl�m�ntação da r�nda dasfamílias vuln�ráv�is;
R�duzir o impacto do valor doGLP;
Combat� a ins�gurança alim�ntar� nutricional.

Núm�ro d� cartõ�s �ntr�gu�s;
Núm�ro d� famílias b�n�ficiadas;
P�rc�ntual d� at�ndim�nto dopúblico �l�gív�l at�ndido.

E	XO PROGRAMÁT	CO B: EXPANSÃO DO COF	NANC	AMENTO ESTADUAL FUNDO A FUNDOMETAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES
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Meta 5: R�duzir gra dativam�nt� o saldofinanc�iro acumu lado nas contas dosFM�S, prov�ni�nt�sd� r�pass�s doFE�S.

5.1 Monitoram�n to s�m�stral dossaldos �m contados municipaiscom r�cursos doFE�S

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
�companhar � monitorar a �x�cuçãodo município;
Id�ntificar os municípios com dificul dad� na �x�cução;
S�rvidor�s capacitados � r�cursos�x�cutados.

P�rc�ntual d� �x�cução do saldopor município;
P�rc�ntual d� municípios com �qui p�s capacitadas;
Núm�ro d� capacitaçõ�s r�aliza das.

5.2 R�alizar 4Capacitaçõ�s dotipo ass�ssora m�nto técnicocom os municí pios (p�qu�noport� 1 � 2, mé dio � grand�)para uso dosr�cursos dos fun dos d�ntro do�x�rcício finan c�iro no qual foir�passado.

Meta 6: Elaborar 1proj�to d� l�i qu�pr�v�ja a aplicaçãoanual d�, no mínimo1%, da r�c�ita cor r�nt� líquida do r�s p�ctivo �x�rcíciofinanc�iro �stadualno financiam�nto doSist�ma Único d��ssistência Social.

6.1 Criação d�grupo d� trabalhopara avaliar aviabilidad� doproj�to d� l�i ��laboração d�t�xto para �nviodo PL à �ss�m bl�ia L�gislativado Estado doEspírito Santo

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Elaboração do t�xto do proj�to d� l�i,s�guido por r�visõ�s;
Map�am�nto das n�c�ssidad�s doSU�S � id�ntificação d� ár�as pri oritárias para inv�stim�nto;
Engajam�nto com l�gislador�s �líd�r�s políticos para obt�r apoiopara o proj�to d� l�i;

P�rc�ntual d� conclusão do proj�tod� l�i;
Núm�ro d� ár�as prioritárias id�n tificadas para o inv�stim�nto doSU�S.
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(�l�s). �pr�s�ntação do proj�to d� l�i à �s s�mbl�ia L�gislativa � acompanha m�nto do proc�sso l�gislativo até aaprovação final.
Meta 7:R�visar a L�i doSU�S

7.1 Criação d�grupo d� trabalhopara avaliar asalt�raçõ�s na L�ido SU�S.

2024 2025 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Elaboração d� um docum�nto d�proposta d� r�visão da L�i do SU�S,incorporando as contribuiçõ�s dasconsultas públicas;
Id�ntificação d� pontos fort�s � fra cos na l�gislação vig�nt� do SU�S.

P�rc�ntual dos artigos r�visado;
t�mpo d� conclusão do do proj�tod� l�i;

7.2 Elaborar pro j�to d� l�i para�nvio à �ss�m bl�ia L�gislativado Estado doEspírito Santo(�l�s).

2025 2026

7.3 �companharo proc�sso paraaprovação do PL.
2025 2026

E	XO PROGRAMÁT	CO C: AUMENTO DA CAPAC	DADE DE GESTÃO DA SETADESMETAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES
Meta 8: Implantar a�scola do SU�S naSET�DES.

8.1 Elaborar umplano d� açãod�talhado para aimplantação da�scola, incluindocronograma, r� cursos n�c�ssá rios � parc�rias.

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Profissionais do SU�S mais quali ficados � atualizados, capaz�s d�of�r�c�r s�rviços d� maior qualidad�à população.
�um�nto no nív�l d� satisfação dosb�n�ficiários dos s�rviços do SU�Sd�vido à m�lhoria no at�ndim�nto.
Maior int�gração � coop�ração �ntr�os div�rsos ator�s do SU�S, promo v�ndo um ambi�nt� d� apr�ndizado

Quantidad� d� cursos � turmasdisponibilizados p�la �scola do SU �S ao longo do ano;
Núm�ro d� profissionais do SU�Smatriculados � participando doscursos;
Nív�l d� satisfação dos alunos comos cursos of�r�cidos, m�dido porm�io d� p�squisas d� f��dback.
Taxa d� conclusão dos cursos �

8.2 D�finir/con tratar a �struturaorganizacional da�scola.
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8.3 Criar umacampanha d�divulgação parapromov�r a �s cola do SU�S �atrair alunos d�forma qu� apr� s�nt� a �scola àcomunidad� �aos profissionaisdo SU�S.

� troca d� �xp�riências.
Introdução d� práticas inovadoras �m�lhoria dos proc�ssos d� trabalhono SU�S.
Maior diss�minação d� conh�cim�n tos � boas práticas d�ntro da r�d�SU�S.
�valiação do impacto da formaçãona prática profissional dos alunos,r�alizada através d� �ntr�vistas �qu�stionários.

d�s�mp�nho dos alunos �m ava liaçõ�s � atividad�s propostas.

8.4 Monitorar aqualidad� dasaulas � o d�s�m p�nho dos alu nos, r�alizandoajust�s conform�n�c�ssário.
Meta 9: R��strutu rar a �strutura orga nizacional básica daS�tad�s, por m�ioda publicação d� 1d�cr�to.

9.1 Elaboraçãod� proposta d�r��struturação,com a criação d�novos s�tor�s �comp�tências.

2024 2026 Gabin�t� da S�cr�tária– GS/SET�DES D�cr�to publicado com r�organiza ção � ampliação das ár�as até 2026;
M�lhoria da organização int�rna das�cr�taria.

Quantidad� d� ár�as criadas our��struturadas.

9.2 Estruturaçãodos novos s�to r�s, com compo sição d� �quip�s� criação d� flu xos.

2024 2026

Meta 10: Promov�r,ao m�nos, 1 �ncon tro m�nsal para d� bat� �ntr� os traba lhador�s �staduaisdo SU�S com par ticipação d� ao m� 

10.1 R�alizaçãodo “SU�S �md�bat�” ou r�u niõ�s para ali nham�nto d�informaçõ�s �fluxos.

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Encontros formativos r�alizados. Núm�ro d� �ncontros r�alizados.
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nos 50% da �quip�da assistência social�stadual.

Meta 11: Fom�ntara implantação dos�tor d� VigilânciaSocioassist�ncialnos municípios paraqu� até o final d�2027 30% dos mu nicípios t�nham.

11.1 Produzirmat�riais qu�subsidi�m a im plantação da vi gilância nos mu nicípios.

2024 2025 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Vigilância Socioassist�ncial implan tada nos municípios;
Produçõ�s p�riódicas d� �studosqu� auxili�m a g�stão nas tomadasd� d�cisão.

Quantidad� d� ass�ssoram�ntostécnicos pr�stados.

11.2 �ss�ssora m�nto técnico àss�cr�tarias mu nicipais, a com� çar p�los muni cípios d� grand�� médio port�,s�guido dos mu nicípios d� p� qu�no port� I � II.

2024 2027

Meta 12: Organizar� viabilizar as infor maçõ�s sobr� o SU �S no Espírito San to, com a implanta ção do sist�ma d�informação.

12.1 D�finição d�parâm�tros �r�quisitos para osist�ma �stadual.
2024 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S

Implantação do Sist�ma d� informa ção do SU�S totalm�nt� implantado� funcional no Espírito Santo;
Dados sobr� o SU�S no EspíritoSanto c�ntralizados � ac�ssív�is apartir d� uma plataforma única;
Usuários do sist�ma (g�stor�s/téc nicos) com ac�sso às informaçõ�ssobr� o SU�S;
Capacitação d� todos os usuários dosist�ma d� informação para garantiro uso �ficaz da plataforma.

P�rc�ntual d� dados sobr� o SU�Sno Espírito Santo c�ntralizados nonovo sist�ma;
P�rc�ntual d� funcionalidad�s dosist�ma d� informação do SU�Simpl�m�ntadas � op�racionais;
P�rc�ntual d� usuários capacitadospara usar o sist�ma d� informação;
Núm�ro d� ac�ssos ao sist�ma d�informação por dif�r�nt�s tipos d�usuários.

12.2 �b�rtura d�licitação paracontratação d��mpr�sa �sp� cializada no d� s�nvolvim�nto d�sist�mas.

2024 2025

12.3 D�s�nvol vim�nto do sis t�ma
2025

12.4 R�gulam�n tação do uso dosist�ma d� infor 
2025 2027
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mação, por m�iod� portaria, apóspactuação naCIB/ES � d�lib� ração noCE�S/ES.
Meta 13: R�alizar,anualm�nt�, diag nóstico sociot�rri torial sobr� as vul n�rabilidad�s, riscos� of�rtas da r�d�socioassist�ncial�xist�nt� no âmbitodo SU�S.

13.1Plan�jar a r�a lização d� diag nósticos socio t�rritoriais anu ais, com d�fini ção d� obj�tivos� m�todologiapara col�ta d�dados.

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Disponibilização d� informaçõ�s sis t�matizadas ac�rca da r�alidad� so ciot�rritorial do Espírito Santo.

Núm�ro d� diagnósticos sociot�r ritoriais produzidos.

13.2 R�alizaçãodos diagnósticossociot�rritoriais.
2024 2027

13.3 Produçãod� r�latórios in formativos � ana líticos sobr� ar�alidad� t�rri torial �stadualvisando fom�ntara criação � apri moram�nto d�políticas públi cas.

2024 2027

Meta 14: Criar 1pain�l para monito ram�nto do cumpri m�nto das m�tasdo Plano Estaduald� �ssistência So cial.

14.1 Criação d�pain�l d� moni toram�nto comatualização p� riódica � dispo nibilização nosítio �l�trônico daS�tad�s.

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Monitoram�nto p�riódico da �x�cu ção do Plano Estadual d� �ssistên cia Social.

Núm�ro d� atualizaçõ�s anuais nop�ríodo.
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Meta 15: R�alizar�studos com vistasà impl�m�ntação d�Sup�rint�ndênciasR�gionais d� �ssis tência Social.

15.1 R�alizaçãod� �studos comvistas à impl� m�ntação d�Sup�rint�ndên cias R�gionaisd� �ssistênciaSocial.

2024 2026 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Produção d� anális� ac�rca da p�r tinência da implantação d� Sup�rin t�ndências R�gionais d� �ssistênciaSocial, �ncaminhada para tomada d�d�cisão.

Núm�ro d� �studos �laborados.

Meta 16: �mpliar oquadro d� s�rvido r�s �f�tivos �stadu ais na SET�DES.
16.1 �rticular ar�alização d�concurso públicopara provim�nto�f�tivo d� vagaspara composiçãod� �quip� técnicacom formação ��xp�rtis� nasvárias ár�as d�conh�cim�nton�c�ssárias àsatribuiçõ�s d�g�stão do SU�S.

2024 2027 Subs�cr�taria d� �s suntos �dministrativos SUB��D
�mpliação �m 25% do quadro atuald� s�rvidor�s �f�tivos �staduais daSET�DES, atingindo, no mínimo,25% do total d� s�rvidor�s do órgão.

P�rc�ntual d� s�rvidor�s �f�tivos�staduais nas �quip�s técnicas �g�stora na SET�DES.

E	XO PROGRAMÁT	CO D: AMPL	AÇÃO DA CAPAC	DADE DE COBERTURA DOS SERV	ÇOS, PROGRAMAS E PROJE TOS EX	STENTES NO SUAS ESMETAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES
Meta 17: Estimular aof�rta do S�rviço d�Prot�ção Básica aP�ssoas com D�fi ciência, Idosas � su as famílias, na mo dalidad� at�ndim�ntodomiciliar nos muni cípios.

17.1 R�alizaçãod� um �studosobr� o c�nárioatual das d�man das d�ss� públi co �sp�cífico.

2025 2027 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Básica GPSB
Viabilizar a of�rta d� s�rviços d�Prot�ção Básica a p�ssoas com D� ficiência � suas famílias a partir docofinanciam�nto dos m�smos;
�poio técnico a fim d� subsidiar aint�rv�nção nos s�rviços.

P�rc�ntual d� municípios com s�r viço d� PSB at�ndim�nto domici liar;
P�rc�ntual do cofinanciam�nto do�ixo d� PSB para o s�rviço d�at�ndim�nto domiciliar.17.2 Capacitaçãodas �quip�s téc nicas municipais.

2025 2027

Meta 18: Estimular aof�rta do S�rviço d� 18.1 R�alizaçãod� um �studo 2025 2027 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Esp� Promoção do ac�sso d� p�ssoascom d�ficiência � p�ssoa idosa aos P�rc�ntual d� municípios com s�r viço d� PSE at�ndim�nto domici 
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Prot�ção Esp�cial aP�ssoas com D�fi ciência, Idosas � su as famílias, na mo dalidad� d� at�ndi m�nto domiciliar nosmunicípios.

sobr� o c�nárioatual das d�man das d�ss� públi co �sp�cífico.
cial  GPSE s�rviços � a toda r�d� socioassist�n cial, pr�v�nindo situaçõ�s d� risco, a�xclusão � o isolam�nto;

Diminuição do núm�ro d� p�ssoas�m acolhim�nto institucional.

liar;
P�rc�ntual do cofinanciam�nto do�ixo d� PSE para o s�rviço d�at�ndim�nto domiciliar.18.2 Capacitaçãodas �quip�s téc nicas municipais.

2025 2027

Meta 19: �mpliar onúm�ro d� CR�S �C�ntros d� Convivên cia nas microrr�giõ�s,d� acordo com osdados dos municí pios.

19.1 Garantia d�r�cursos paraampliação dosCR�S � C�ntrosd� Convivência.

2024 2027 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Básica GPSB
Dar continuidad� ao monitoram�n to das obras do último �dital(2021/2022);
Publicação do �dital �m2023/2024;
M�lhorar as condiçõ�s d� trabalhopara os trabalhador�s do SU�S;
�primoram�nto da infra�struturado �spaço físico;
�primoram�nto do �spaço para osb�n�ficiários � acolhim�nto huma nizado.

P�rc�ntual d� obras �ntr�gu�sconform� �dital �m 2023/2024;
Núm�ro d� obras concluídas;
P�rc�ntual d� obras �m anda m�nto;
P�rc�ntual d� obras iniciadas.

Meta 20: Estimular aof�rta do s�rviço d��colhim�nto Familiar(Família �colh�dora)nos municípios qu�não têm acolhim�ntoinstitucional.

20.1 R�alizaçãod� um �studosobr� o c�nárioatual das d�man das d�ss� públi co �sp�cífico.

2025 2027 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Esp� cial  GPSE
Prot�ção int�gral às crianças � ado l�sc�nt�s � garantia dos dir�itos d�crianças �/ou adol�sc�nt�s.

Quantidad� d� municípios s�m os�rviço d� acolhim�nto institucio nal;
Quantidad� d� s�rviços d� acolhi m�nto familiar of�rtados �m muni cípios s�m acolhim�nto institucio nal.20.2 Capacitaçãodas �quip�s téc nicas municipais.

2025 2027

Meta 21: R�duzir �maté 50% os índic�sd� Trabalho Infantilno ES, através d�açõ�s �m municípioscom maior índic� d�incidência.

21.1 Elaboraçãod� �studo parav�rificação dosmunicípios commaior índic� d�incidência d�trabalho infantil.

2024 2025 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Esp� cial  GPSE
R�dução da �vasão �scolar, �xpo sição à violência, assédio s�xual ��xploração do trabalho na infância,possibilitando qu� crianças t�nham aoportunidad� d� viv�r sua infânciacom s�gurança � dignidad�.

Núm�ro d� crianças �ncontradasp�la insp�ção do trabalho �m situ ação d� trabalho infantil;
Indic� d� incidência d� trabalhoinfantil;



156

21.2 Plan�jam�n to das açõ�s nosmunicípios commaior índic� d�incidência d�trabalho infantil.

2024 2025 P�rc�ntual d� crianças �m idad��scolar fora da �scola.

21.3 Ex�cuçãodas açõ�s nosmunicípios commaior índic� d�incidência d�trabalho infantil.

2025 2027

21.4 �valiaçãodos índic�s d�trabalho infantil.
2027

E	XO PROGRAMÁT	CO E: APR	MORAMENTO DOS SERV	ÇOS E DA GESTÃO DO SUAS NO ESPÍR	TO SANTO
METAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES

Meta 22: R�alizaraçõ�s d� EducaçãoP�rman�nt�, s�ndo19 Cursos �utoins trucionais d� 20 ho ras, 8 cursos do Pro grama Nacional d�Capacitação do Sis t�ma Único d� �ssis tência Social (Capa citaSU�S) d� 40 ho ras � 1 curso d� Pós Graduação Lato S�n su �m �ssistênciaSocial d� 360 horas.

22.1 Elaboraçãod� plano d� ca pacitação � d�s c�ntralizaçãoorçam�ntáriapara a Escola d�S�rviço Públicodo Espírito Santo(Es�sp).

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Orçam�nto d� capacitação �x�cu tado;
Capacitaçõ�s r�alizadas;
2.850 p�ssoas capacitadas p�loscursos autoinstrucionais;
700 p�ssoas capacitadas p�lo Ca pacitaSU�S;
90 p�ssoas capacitadas p�la pós graduação.

Núm�ro d� capacitaçõ�s r�aliza das;
P�rc�ntual d� s�rvidor�s munici pais capacitados;
P�rc�ntual d� s�rvidor�s �staduaiscapacitados;
P�rc�ntual d� cons�lh�iros muni cipais capacitados;
P�rc�ntual d� cons�lh�iros �sta duais capacitados.

22.2 Ex�cuçãodos cursos d�capacitação paratrabalhador�s �cons�lh�iros �s taduais � muni cipais.

2024 2027

Meta 23: R�alizar�ncontros anuais d��ss�ssoram�nto Téc nico C�ntral �/ou Mi 
23.1 Plan�jam�n to dos �ncontrosd� ass�ssora m�nto técnico

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Encontros para ass�ssoram�nto téc nico r�alizados;
�ss�ssoram�nto sobr� t�mas �sp� 

Núm�ro d� �ncontros para ass�s soram�nto técnico c�ntral r�aliza dos por ano;
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crorr�gional sobr� oss�rviços, programas,proj�tos � b�n�fíciosaos trabalhador�s doSU�S.

c�ntral �/ou mi crorr�gional, comr�pr�s�ntant�(s)d� cada ár�a doSU�S (g�stão doSU�S, prot�çãosocial básica,prot�ção social�sp�cial � b�n� fícios � transf� rência d� r�nda)� d� �quip�s in t�rs�toriais.

cíficos do SU�S r�alizados;
Todas as microrr�giõ�s do �stadoat�ndidas via ass�ssoram�nto téc nico.

Núm�ro d� �ncontros para ass�s soram�nto técnico microrr�gionalr�alizados por ano;
Núm�ro d� trabalhador�s do SU�Squ� participaram dos �ncontros porano.

23.2 R�alizaçãodos �ncontrosc�ntrais �/ou mi crorr�gionaissobr� os t�mas�sp�cíficos doSU�S.

2024 2027

23.3 �valiaçãodos �ncontros �disponibilizaçãodos mat�riaisutilizados para as�quip�s munici pais.

2024 2027

Meta 24: Pactuar naCIB � d�lib�rar noCons�lho Estadual d��ssistência Social  CE�S anualm�nt� oPlano d� �poio Téc nico aos municípios.

24.1 Criação d�grupo d� trabalhopara r�visão doPlano Estaduald� �poio Técnicoaos municípios.

2025 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social  GSU �S
Plano Estadual d� �poio Técnicoaos municípios �laborado;
Plano Estadual d� �poio Técnicoaos municípios pactuado na CIB ES� aprovado no CE�S ES;
Plano Estadual d� �poio Técnicoaos municípios �x�cutado.

Núm�ro d� dias para �ntr�ga doplano p�lo grupo d� trabalho ins tituído;
Núm�ro d� apontam�ntos r�aliza dos p�la CIB ES;
Núm�ro d� apontam�ntos r�aliza dos p�lo CE�S ES;
Núm�ro d� açõ�s d� apoio técnicor�alizadas anualm�nt� com bas�

24.2 Submissãodo Plano Esta dual d� �poioTécnico aos mu nicípios na CIB �no CE�S.

2025
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24.3 Ex�cuçãodo Plano Esta dual d� �poioTécnico aos mu nicípios.

2025 2027 no plano;
P�rc�ntual d� municípios impacta dos p�las açõ�s do plano.

24.4 �valiaçãodo Plano Esta dual d� �poioTécnico aos mu nicípios.

2027

Meta 25: R�alizaraçõ�s d� apoio téc nico às �quip�s dos78 municípios porm�io d� r�uniõ�s pa ra ori�ntação técnica,�nvio d� m�nsag�ns�l�trônicas, contatost�l�fônicos � visitastécnicas para moni toram�nto.

25.1 Padroniza ção das açõ�s d�apoio técnico das�quip�s da Su bad�s.

2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma único da �s sistência Social –GSU�S / G�rênciaEstadual d� Prot�çãoSocial Básica  GPSB /G�rência Estadual d�Prot�ção Social Esp� cial  GPSE/ G�rênciaEstadual d� B�n�fícios� Transf�rência d�R�nda  GBTR/ G�rên cia Estadual d� S�gu rança �lim�ntar � Nu tricional  GS�N

Padronização das açõ�s d� apoiotécnico r�alizada;
�çõ�s d� apoio técnico coord�nadas�ntr� as g�rências;
�çõ�s d� apoio técnico r�alizadas às�quip�s municipais;
Equip�s municipais m�lhor at�ndidas� apoiadas.

Núm�ro d� açõ�s d� apoio técniconão pr�s�nciais r�alizadas p�las�quip�s da Subad�s anualm�nt�;
Núm�ro d� açõ�s d� apoio técnicopr�s�nciais r�alizadas p�las �qui p�s da Subad�s anualm�nt�.25.2 Of�rta d�apoio técnico nãopr�s�ncial, m� diant� d�mandadas �quip�s mu nicipais.

2024 2027

25.3 Of�rta d�apoio técnicopr�s�ncial, m� diant� d�mandadas �quip�s mu nicipais � plan� jam�nto das�quip�s das g� rências.

2024 2027

25.4 �valiaçãoanual das açõ�sd� apoio técnicor�alizadas.
2024 2027

E	XO PROGRAMÁT	CO F: 	NTEGRAÇÃO ENTRE BENEFÍC	OS E SERV	ÇOS SOC	OASS	STENC	A	S
METAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES
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Meta 26: �um�ntara taxa d� atualiza ção cadastral doCadastro Único d�0,85% para 0,89%até 2027.

26.1 Of�rta d�capacitação �apoios técnicospara as �quip�smunicipais doCadÚnico.

2024 2027 G�rência Estadual d�B�n�fícios � Transf� rência d� R�nda  GB TR
2024  0,86%;
2025  0,87%;
2026  0,88%;
2027  0,89%.

Taxa d� �tualização Cadastral
(T�C).

Meta 27: Utilizarmais d� 80% dosr�cursos do IGD PBF.
27.1 Cumprim�n to do plano d�ação.

2024 2027 G�rência Estadual d�B�n�fícios � Transf� rência d� R�nda  GB TR
2024  55%;
2025  65%;
2026  75%;

2027  85%.

Saldo r�man�sc�nt� �m conta.

Meta 28: Estruturaraçõ�s com os mu nicípios para ampliaro ac�sso ao B�n� fício d� Pr�staçãoContinuada –BPC�m 100% (c�m porc�nto) daqu�l�s qu�possu�m povos �comunidad�s tradi cionais �m situaçãod� vuln�rabilidad�social.

28.1 Elaboraçãodo plano d�ação.
2025 G�rência Estadual d�B�n�fícios � Transf� rência d� R�nda  GB TR

R�dução da pobr�za �xtr�ma �ntr�os povos � comunidad�s tradicio nais;
Garantia qu� todos os m�mbros d�povos � comunidad�s tradicionais�m situação d� vuln�rabilidad� so cial t�nham ac�sso ao BPC.

Taxa d� cob�rtura do BPC;

Núm�ro d� solicitaçõ�s d� BPC.28.2 Ex�cuçãodo plano d�ação.
2025 2027

28.3 �valiaçãodo ac�sso aoBPC por povos �comunidad�stradicionais.

2027

Meta 29: Pr�starapoio técnico aosmunicípios d� modoqu� p�lo m�nos80% das crianças �adol�sc�nt�s b�n� ficiárias do BPC na�scola �st�jam ma triculadas.

29.1 Elaboraçãodo plano d�ação.
2024 2025 G�rência Estadual d�B�n�fícios � Transf� rência d� R�nda  GB TR

�um�nto significativo no núm�ro d�crianças � adol�sc�nt�s b�n�ficiá rias do BPC matriculadas � fr�qu�n tando a �scola.
R�dução da taxa d� abandono �s colar �ntr� as crianças � adol�sc�n t�s b�n�ficiárias do BPC

P�rc�ntual d� crianças � adol�s c�nt�s b�n�ficiárias do BPC ma triculadas �m instituiçõ�s d� �nsi no, �m comparação com o total d�b�n�ficiários �l�gív�is.
P�rc�ntual d� crianças � adol�s c�nt�s b�n�ficiárias do BPC qu�abandonaram a �scola ant�s d�compl�tar a �ducação obrigatória,

29.2 Ex�cuçãodo plano d�ação.
2024 2027

29.3 �valiaçãoquanto ao núm� ro d� crianças �adol�sc�nt�s
2027
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b�n�ficiários doBPC na �scolamatriculados.
�m comparação com o total d� b� n�ficiários matriculados.

E	XO PROGRAMÁT	CO G: 	NTERSETOR	AL	DADE COM AS DEMA	S POLÍT	CAS PÚBL	CAS E 	NTER	NST	TUC	ONA L	DADE COM O S	STEMA DE JUST	ÇAMETAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES
Meta 30:
�rticular os profis sionais da assistên cia social � do sis t�ma d� justiça paraatuar�m d� formaint�grada.

30.1 Promoçãod� d�bat� comos municípios �d�mais órgão,visando �stimulara ação int�rs� torial, criandouma consciênciada n�c�ssidad�d� compl�m�n taridad� �ntr� aspolíticas.
30.2 Promov�r atroca d� �xp� riências � boaspráticas �ntr� osprofissionais dosdif�r�nt�s s�to r�s.
30.3 Viabilizar apr�s�nça d� pro fissionais da as sistência social�m �spaços d�d�cisão do sis t�ma d� justiça.

2024 2027 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Esp� cial  GPSE
Criação d� um grupo d� trabalho noâmbito da S�tad�s, para traçar �s tratégias d� fom�nto a int�rs�toria lidad�;
Grupo d� Trabalho instituído;
Int�rs�torialidad� s�ndo impl�m�n tada p�las �quip�s municipais
� participação �f�tiva dos profissi onais da assistência social nos d� bat�s �m âmbito jurídico ac�rca dat�mática da política d� assistênciasocial;
Envolvim�nto dos profissionais dosist�ma d� justiça nas açõ�s d� âm bito da assistência social.

quantidad� d� r�união r�alizadasatravés do Grupo d� trabalho;
Quantidad� d� �stratégias d� fo m�nto a int�rs�torialidad� �labo radas;

Meta 31: Promov�ra compra � a doaçãosimultân�a d� ali m�ntos, cont�m 
31.1 Lançam�ntod� �dital. 2024 2025 G�rência Estadual d�S�gurança �lim�ntar �Nutricional GS�N

R�dução dos nív�is d� INS�N noEstado
�um�nto do núm�ro d� famílias �

Núm�ro d� famílias � indivíduoscom ac�sso a alim�ntação d� qua lidad� � �m quantidad�, garantindoo DH��31.2 Ex�cuçãodo programa �m 2024 2027
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plando aproximada m�nt� 1.500 agri cultor�s familiar�s(b�n�ficiários forn� c�dor�s) por ano, d�forma a �stimular �garantir a r�nda nocampo � na cidad�,b�m como o ac�ssoa alim�ntos d� qua lidad� para os usuá rios da r�d� socio assist�ncial.

b�n�fício dosagricultor�s fa miliar�s, indiví duos � famíliascont�mplados.

indivíduos com ac�sso à alim�ntaçãoad�quada
M�lhorar as condiçõ�s d� vida dosagricultor�s b�n�ficiários do progra ma

Núm�ro d� c�stas v�rd�s forn�ci das
Quantidad� d� alim�ntos (ton�la das) forn�cidos p�lo Programa
Núm�ro d� agricultor�s b�n�ficiá rios

31.3 �valiaçãodo proj�to. 2027

Meta 32: Implantar� impl�m�ntar �qui pam�ntos munici pais d� S�N, atra vés d� 1 �dital d�cozinhas solidárias� �ditais d� implan tação �/ou mod�r nização/�strutura ção d� Unidad�s d�R�c�bim�nto � Dis tribuição d� �lim�n tos (URD�) � �qui p�s do Incluir S�N.

32.1 Lançam�ntodos �ditais. 2024 2025 G�rência Estadual d�S�gurança �lim�ntar �Nutricional  GS�N
�um�nto na of�rta d� alim�ntos àsp�ssoas �m situação d� vuln�rabi lidad� social � �m ins�gurança ali m�ntar � nutricional, incluída a po pulação �m situação d� rua, p�lasCozinhas solidárias;
Estruturar �spaços �sp�cíficos d�S�N nos municípios;
Contratação d� �quip�s municipaispara atuar�m na S�N;
Garantir �spaços ad�quados parar�c�bim�nto � distribuição dos ali m�ntos do CD� � P��.

Núm�ro d� p�ssoas b�n�ficiadasp�las cozinhas solidárias;
Núm�ro d� r�f�içõ�s of�rtadas pormês;
Núm�ro d� URD�S implantadas;
Quantidad� d� �quip�s contrata das.

32.2 Ex�cuçãodos proj�tos �mb�n�fício dosmunicípios con t�mplados.

2024 2027

32.3 �valiaçãodo proj�to. 2027

Meta 33: Fortal�c�rprogramas, proj�tos� s�rviços voltadosà prot�ção � d�f�sad� dir�itos d� p�s soas �m situação d�vuln�rabilidad� so cial.

Mobilizar cam panhas � açõ�ssobr� os dir�itosdas p�ssoasat�ndidas � oss�rviços dispo nív�is.

2024 2027 G�rência Estadual d�Prot�ção Social Esp� cial  GPSE
�s p�ssoas �m situação d� vuln� rabilidad� t�rão maior conh�cim�ntosobr� s�us dir�itos � os s�rviçosdisponív�is para at�ndê los.
M�lhoria na articulação �ntr� os di f�r�nt�s s�tor�s � s�rviços, r�sultan do �m uma r�d� d� prot�ção mais�ficaz � int�grada.

Quantidad� d� campanhas r�aliza das ao longo do p�ríodo;
incidência d� violação d� dir�itosant�s, d�pois das campanhas.



162

Diminuição dos casos d� violação d�dir�itos d�vido ao maior conh�cim�n to � ac�sso aos s�rviços d� prot�ção.Meta 34: Monitorar� avaliar continua m�nt� a of�rta doss�rviços socioassis t�nciais para garan tir sua �ficácia ��ficiência.

34.1 D�s�nvolv�rindicador�s d�d�s�mp�nhopara os s�rviçosda r�d� socioas sist�ncial.
34.2 R�alizaravaliaçõ�s p� riódicas ac�rcada of�rta doss�rviços socio assist�nciais.
34.3 Divulgar osr�sultados dasavaliaçõ�s � uti lizar as informa çõ�s para apri morar as �stra tégias d� int�r s�torialidad�.

G�rência Estadual d�Prot�ção Social Esp� cial  GPSE / G�rênciaEstadual d� Prot�çãoSocial Básica  GPSB
R�dução d� d�sp�rdícios � m�lhorutilização dos r�cursos públicos �privados disponív�is.
�um�nto na capacidad� d� at�nd�ràs n�c�ssidad�s sociais d� formaint�grada � �ficaz.
�primoram�nto da int�rs�torialidad�.

Quantidad� d� s�rviços socioassis t�nciais �m funcionam�nto.
Quantidad� dos s�rviços r�gular�sou não r�gular conform� tipificação;
Qualidad� d� pr�stação d� s�rvi ços;

E	XO PROGRAMÁT	CO H: EXPANSÃO E FORTALEC	MENTO DE ATORES, 	NSTÂNC	AS E PROCESSOS DE CON TROLE SOC	ALMETAS AÇÕES PERÍODO RESPONSÁVE	S RESULTADOS E 	MPACTOS ES PERADOS 	ND	CADORES
Meta 35: apoiar �mparc�ria com oCE�S � COGEM� SES a formação d�fóruns dos cons� lhos municipais d��ssistência Social,nas 10 microrr�gi õ�s.

35.1 Of�r�cim�n to d� ass�sso ram�nto técnicomicrorr�gional.
2025 2027 G�rência Estadual doSist�ma Único da �s sistência Social  GSU �S

Estab�l�cim�nto d� fóruns dos con s�lhos municipais d� �ssistênciaSocial �m todas as 10 microrr�giõ�s;
Of�r�cim�nto d� ass�ssoram�ntotécnico microrr�gional para os con s�lhos municipais, fortal�c�ndo suascapacidad�s op�racionais � d� go 

núm�ro d� formação d� fóruns doscons�lhos municipais d� �ssistên cia Social �m todas as 10 micror r�giõ�s;
Quantidad� d� ass�ssoram�ntostécnicos microrr�gionais of�r�cidosaos cons�lhos municipais;

35.2 Elaboraçãod� nota técnicapara s�rvir d�r�f�rência paraimpl�m�ntação.

2025 2027 Subs�cr�taria Estaduald� �ssistência � D� s�nvolvim�nto Social  SUB�DES
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35.3 �rticulaçãocom o COGEM� SES para r�ali zação.
2025 2027 Subs�cr�taria Estaduald� �ssistência � D� s�nvolvim�nto Social  SUB�DES

v�rnança;
�laboração � divulgação d� uma no ta técnica qu� s�rvirá como r�f�rên cia para a impl�m�ntação � funcio nam�nto dos fóruns;
Estr�itar articulação � colaboração�ntr� o CE�S, COGEM�SES � oscons�lhos municipais, promov�ndouma r�d� d� apoio � troca d� �xp� riências.

Quantidad�/núm�ro d� m�mbros docons�lho qu� participam dos fóruns� a fr�quência das r�uniõ�s.

Meta 36: Organizar,�m formato digital, am�mória do CE�S �da CIB d�sd� a suacriação � disponi bilizar para consultano sit� da SET� DES.

46.1 L�vanta m�nto d� dados�xist�nt�s � n� c�ssários, � in clusão d�st�s nosit� da SET� DES.

2025 G�rência Estadual doSist�ma Único da �s sistência Social  GSU �S
�rquivos atualizados no sit� da SE T�DES;
Fluxo m�nsal para inclusão dos ar quivos no sit� da SET�DES.

Núm�ro d� arquivos no sit�.

Meta 37: Fom�ntarpara qu� todos osmunicípios d� gran d� � médio port�implant�m as Co missõ�s Locais d��ssistência Social(CL�S) nos t�rritó rios d� CR�S.

37.1 Of�r�cim�n to d� ass�sso ram�nto técnicoc�ntral.
2024 2027 G�rência Estadual doSist�ma Único da �s sistência Social  GSU �S

Formação d� Comissõ�s Locais d��ssistência Social �m todos os mu nicípios d� grand� � médio port�;
Maior int�gração das políticas públi cas voltadas à assistência social,saúd�, �ducação, trabalho � outross�rviços;
M�lhoria na qualidad� dos s�rviçosof�r�cidos p�los CR�S;
R�spostas mais �f�tivas � rápidas àsd�mandas sociais locais.

Quantidad� d� Comissõ�s Locaisd� �ssistência Social formalm�nt�constituídas � op�rando nos mu nicípios d� grand� � médio port�;
Núm�ro d� r�uniõ�s r�alizadas p� las CL�S com participação ativa dacomunidad�;
Quantidad� d� d�mandas/propos tas apr�s�ntadas p�la comunidad�� at�ndidas p�las CL�S;
Índic� d� r�sposta às d�mandassociais apr�s�ntadas nas r�uniõ�sdas CL�S.

37.2 Elaboraçãod� nota técnicapara s�rvir d�r�f�rência paraimpl�m�ntação.

2024 2027

37.3 �rticulaçãocom o COGEM� SES para r�ali zação.
2024 2027

Meta 38: Garantir � 38.1 apoio nas 2024 2027 Subs�cr�taria Estadual Os Fóruns d�v�m promov�r uma Núm�ro d� participant�s nas r�u 
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apoiar a p�rmanên cia dos Fóruns R� gionais �/ou Esta dual dos Usuários,dos Trabalhador�s �Entidad�s do SU�S,aprimorando o Con trol� Social no ES.

r�alizaçõ�s d��ncontros � ca pacitaçõ�s dosfóruns r�gionais�/ou �stadual d�usuários, traba lhador�s � �n tidad�s.

d� �ssistência � D� s�nvolvim�nto Social  SUB�DES
maior articulação � int�gração �ntr�os div�rsos ator�s �nvolvidos noSU�S, facilitando o compartilham�n to d� informaçõ�s, �xp�riências �boas práticas;
�um�nto na participação � r�pr�s�n tatividad� dos usuários, trabalhado r�s � �ntidad�s do SU�S, contribu indo para uma g�stão mais d�mo crática � inclusiva.

niõ�s � atividad�s promovidas p� los Fóruns, comparando com a r� pr�s�ntatividad� �sp�rada dosusuários, trabalhador�s � �ntidad�sdo SU�S.

Meta 39: Garantir ocust�io para a par ticipação dos con s�lh�iros �staduais,r�pr�s�ntant�s d�usuários � movim�n tos sociais/fóruns,para qu� não t� nham custos com asua participação nocontrol� social,quando �m r�pr� s�ntação da soci �dad� civil.

39.1 Garantiados r�cursos fi nanc�iros n�c�s sários.
2024 2027 Subs�cr�taria Estaduald� �ssistência � D� s�nvolvim�nto Social  SUB�DES

�um�ntar a l�gitimidad� � cr�dibi lidad� das d�cisõ�s tomadas noscons�lhos � fóruns d�vido à r�pr� s�ntação mais abrang�nt� � à dimi nuição do pot�ncial d� influênciaind�vida por qu�stõ�s financ�iras;
R�pr�s�ntação mais ampla � inclu siva da soci�dad� civil.

Núm�ro d� cons�lh�iros, qu� sãor�pr�s�ntant�s d� usuários � mo vim�ntos sociais/fóruns qu� r�c� b�m apoio financ�iro para sua par ticipação no control� social.
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10. MECAN	SMOS E FONTES DE F	NANC	AMENTO
No Estado do Espírito Santo, a assistência social é financiada por div�rsos m�ca 
nismos � font�s, qu� inclu�m tanto r�cursos f�d�rais quanto �staduais � munici 
pais, �m âmbito �stadual contamos com o Fundo Nacional d� �ssistência Social  
FN�S qu� é a principal font� d� r�cursos f�d�rais para a assistência social.
O FN�S d�stina r�cursos para os �stados � municípios, qu� são utilizados na �x� 
cução d� programas, proj�tos, s�rviços � b�n�fícios da assistência social, confor 
m� �stab�l�cido na Política Nacional d� �ssistência Social (PN�S) � na Norma
Op�racional Básica do Sist�ma Único d� �ssistência Social (NOB/SU�S).
Com o obj�tivo d� aprimorar a g�stão d�sc�ntralizada do SU�S foi criado o índic�
d� G�stão D�sc�ntralizada do Programa Bolsa Família (IGD PBF), � logo após o
índic� d� G�stão D�sc�ntralizada do Sist�ma Único d� �ssistência Social (IGD
SU�S) com o obj�tivo monitorar � avaliar a g�stão local do Programa Bolsa Famí 
lia, garantindo a �ficácia na aplicação dos r�cursos, � ainda, inc�ntivando a m� 
lhoria contínua dos s�rviços of�rtados. (Brasília, 2016, Capítulo 1)
O cofinanciam�nto �stadual é uma das principais font�s d� financiam�nto da as 
sistência social no Espírito Santo. Por m�io d�ss� m�canismo, o gov�rno �stadual
d�stina r�cursos próprios para compl�m�ntar o financiam�nto das açõ�s � s�rvi 
ços socioassist�nciais �x�cutados p�los municípios.
Ess�s r�cursos são r�passados d� acordo com critérios �stab�l�cidos �m norma 
tivas �sp�cíficas, l�vando �m consid�ração a d�manda � a capacidad� d� at�n 
dim�nto d� cada município, � através da apuração da r�d� passív�l d� cofinanci 
am�nto do FE�S aos Fundos Municipais d� �ssistência Social (FM�S) qu� ocorr�
anualm�nt�. Est� proc�sso é part� int�grant� da g�stão � financiam�nto da políti 
ca d� assistência social no �stado.
No ano d� 2023, o Fundo Estadual d� �ssistência Social transf�riu c�rca d�
R$ 90,5 milhõ�s para os fundos municipais. No �x�rcício d� 2024 o valor r�pas 
sado s�rá d� R$ 92.801.769,00 (nov�nta � dois milhõ�s, oitoc�ntos � um mil �
s�t�c�ntos � s�ss�nta � nov� r�ais), s�ndo qu� para a Prot�ção Social Básica o
valor d� R$ 23.877.326,00 (vint� � três milhõ�s oitoc�ntos � s�t�nta � s�t� mil �
tr�z�ntos � vint� � s�is r�ais), na Prot�ção Social Esp�cial o d� R$ 62.724.443,00



166

(s�ss�nta � dois milhõ�s s�t�c�ntos � vint� � quatro mil � quatroc�ntos � quar�nta
� três r�ais) � d�stinado aos b�n�fícios �v�ntuais o total d� R$ 6.200.000,00 (s�is
milhõ�s � duz�ntos mil). Est� r�pass� é f�ito d� man�ira r�gular, automática �
obrigatório através do Fundo Estadual d� �ssistência Social (FE�S), garantindo
a manut�nção dos s�rviços of�rtados à população nos 78 municípios do �stado.
(Portaria n 019 S, 2024)
� pr�visão orçam�ntária é outra font� r�l�vant� d� financiam�nto da assistência
social no �stado. Por m�io do Plano Plurianual (PP�), são d�finidas as prioridad�s,
obj�tivos � m�tas do gov�rno �stadual para um p�ríodo d� quatro anos. D�ntro do
PP�, são pr�vistos r�cursos financ�iros próprios do �stado, qu� s�rão d�stinados
à �x�cução das políticas � programas sociais, incluindo a assistência social.
O PP� 2024 2027 do Espírito Santo d�stinou aproximadam�nt� R$ 6,32 bilhõ�s
para o d�s�nvolvim�nto social � garantia d� dir�itos. Ess� montant� inclui r�cursos
para div�rsas ár�as prioritárias, como o combat� à fom�, saúd� pública, �ducação
básica, � r�dução das d�sigualdad�s sociais
�lém do cofinanciam�nto �stadual � da pr�visão orçam�ntária, o �stado do Espíri 
to Santo também utiliza r�cursos financ�iros próprios para financiar a assistência
social. Ess�s r�cursos pod�m s�r prov�ni�nt�s d� div�rsas font�s, como r�c�itas
tributárias, transf�rências d� outras ár�as do gov�rno �stadual, royalti�s � outras
font�s d� arr�cadação própria.
Ess�s m�canismos � font�s d� financiam�nto são �ss�nciais para garantir a con 
tinuidad� � a qualidad� dos s�rviços socioassist�nciais of�r�cidos à população
capixaba, promov�ndo o ac�sso aos dir�itos sociais � contribuindo para a m�lho 
ria das condiçõ�s d� vida dos indivíduos � famílias �m situação d� vuln�rabilidad�
� risco social.
Important� um ad�quado plan�jam�nto � a g�stão transpar�nt� � �fici�nt� dos
r�cursos são fundam�ntais para ass�gurar a �f�tividad� das políticas d� assistên 
cia social no �stado do Espírito Santo.
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11. 	ND	CADORES DE MON	TORAMENTO E AVAL	AÇÃO
� Norma Op�racional Básica da �ssistência Social (2012) �stab�l�c� o monitora 
m�nto � a avaliação como funçõ�s �stratégicas para o aprimoram�nto da g�stão
da Política d� �ssistência Social, s�ndo ambos os proc�ssos fundam�ntais para
�nt�nd�r o d�s�mp�nho, os impactos � a �ficácia das iniciativas impl�m�ntadas,
s� tornando �ss�nciais �m qualqu�r proj�to �/ou plano d� g�stão.
S�gundo Januzzi (2005) o monitoram�nto � a avaliação: […] são processos ana 
líticos organicamente articulados, sucedendo se no tempo, com o propósito de
subsidiar o gestor público com informações acerca do ritmo e da forma de imple 
mentação dos programas (indicadores de monitoramento) e dos resultados e efei 
tos almejados (indicadores de avaliação) (p. 155).
Conform� pr�visto na NOB SU�S, é pap�l pr�cípuo da Vigilância Socioassist�ncial
a produção, anális� � diss�minação dos proc�ssos d� monitoram�nto � avaliação
no âmbito da assistência social.
No qu� tang� as informaçõ�s r�f�r�nt�s às açõ�s qu� constam no Plano Estadual
d� �ssistência Social (PE�S – 2024  2027), s�rá constituída uma Comissão Int�r 
g�r�ncial composta por 01 r�pr�s�ntant� d� cada G�rência qu� int�gra a Subs� 
cr�taria Estadual d� �ssistência � D�s�nvolvim�nto Social  SUB�DES. Cada s� 
tor r�spond�rá, d� acordo com sua instância d� atuação. Normativa �sp�cífica s�rá
�mitida cont�ndo as atribuiçõ�s � m�todologias da Comissão, com as s�guint�s
atividad�s:
01. Elaboração d� instrum�ntal d� monitoram�nto do PE�S;
02. �rticular com as d�mais ár�as afins da Subad�s para avaliar o andam�nto das
m�tas pactuadas � a r�alização d� ajust�s n�c�ssários;
03. Sist�matização das informaçõ�s � avaliação �ntr� o plan�jado x �x�cutado;
04. �pr�s�ntação do consolidado do monitoram�nto � avaliação para apr�ciação
do CE�S;
05 Diss�minação dos r�sultados do monitoram�nto � da avaliação para os s�tor�s
afins.
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�s �tapas s�rão �x�cutadas a cada s�m�str�, d�ntro do quadriênio 2024 – 2027.
É ao final s�rá �laborado um r�latório cont�ndo uma anális� g�ral do cumprim�nto
ou não d� todas as m�tas do plano � possív�is r�pactuaçõ�s.
Outra r�pr�s�ntação �stratégia no proc�sso d� acompanham�nto � �x�cução do
PE�S é o pap�l d�s�mp�nhado p�lo Control� Social, por m�io do CE�S ES, na
fiscalização, monitoram�nto � avaliação das m�tas. D�sta forma sua apr�s�ntação
s�m�stral �/ou anual no CE�S compõ� igualm�nt� a m�todologia d� monitoram�n 
to � avaliação do PE�S.
Cab� d�stacar qu� a m�todologia aqui m�ncionada visa fortal�c�r � d�stacar o
pap�l da Vigilância no monitoram�nto das açõ�s do PE�S. Fr�nt� ao �xposto a
m�todologia busca o aprimoram�nto � a concr�tização do plano, t�ndo na avali 
ação um dos p�rcursos para of�r�c�r uma visão mais aprofundada � r�trosp�ctiva
dos impactos � dos r�sultados a s�r�m alcançados.
Cab� d�stacar qu� juntos, colaboram para garantir qu� os r�cursos s�jam utiliza 
dos d� forma �fici�nt�, qu� os obj�tivos s�jam alcançados � qu� haja apr�ndizado
contínuo no m�lhoram�nto da Política d� �ssistência Social, s�m p�rd�r d� vista
qu� o monitoram�nto � avaliação possu�m important�s d�safios a s�r�m v�ncidos
no Brasil, a fim d� s� �stab�l�c�r�m com part� in�r�nt� d� uma política pública.
Em r�sumo, o monitoram�nto � avaliação do Plano Estadual d� �ssistência Social
são proc�ssos int�grados qu� visam garantir a �ficácia das políticas públicas, a
otimização dos r�cursos � a m�lhoria contínua dos s�rviços of�r�cidos à popula 
ção vuln�ráv�l. Essas práticas são �ss�nciais para a transparência, pr�stação d�
contas � o alcanc� d� r�sultados significativos para o fortal�cim�nto da Política d�
�ssistência Social no Espírito Santo, passando p�la qualificação, aprimoram�nto
� �f�tivação das m�tas � açõ�s aqui apr�s�ntadas.
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12. CONS	DERAÇÕES F	NA	S
Est� instrum�nto r�pr�s�nta um marco fundam�ntal para a consolidação � aprimo 
ram�nto para a políticas d� assistência social no �stado do Espírito Santo, �xpõ�
a importância da garantia d� dir�itos, a promoção da �quidad� � a m�lhoria das
condiçõ�s d� vida dos cidadãos �m situação d� vuln�rabilidad� social.
No p�rcurso d� �laboração do PE�S, houv� o �nvolvim�nto d� div�rsos ator�s
sociais, incluindo g�stor�s, profissionais da assistência social, r�pr�s�ntant�s da
soci�dad� civil � usuários dos s�rviços, além d� docum�ntos primordiais qu� nor 
t�iam o SU�S � a assistência social. Ess� proc�sso participativo garantiu qu� o
plano r�fl�tiss� d� man�ira abrang�nt� � fi�l as n�c�ssidad�s � d�mandas da po 
pulação, assim como as dir�triz�s �stab�l�cidas p�las políticas nacionais.
O PE�S �stab�l�c� obj�tivos claros � �stratégias b�m d�finidas para o fortal�ci 
m�nto da r�d� d� prot�ção social, a ampliação para a of�rta d� s�rviços � b�n� 
fícios socioassist�nciais, aprimoram�nto da g�stão � do financiam�nto do SU�S.
Para o �f�tivo d�s�nvolvim�nto das açõ�s m�ncionadas n�st� instrum�nto r�qu� 
r�rá um �sforço conjunto �ntr� o gov�rno �stadual, os municípios � a soci�dad�
civil organizada.
� �x�cução � o monitoram�nto �ficaz d�st� plano contribuirá significativam�nt�
para a r�dução das d�sigualdad�s sociais, a inclusão d� grupos vuln�ráv�is � a
promoção d� uma soci�dad� mais justa � solidária. É contund�nt� monitorar, ava 
liar � ajustar as m�tas � açõ�s, d� forma a garantir a sua r�l�vância � �ficácia ao
longo do t�mpo.
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